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CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 5649/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, se torna público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do citado diplo-
ma, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, por três meses e meio, para exercerem funções de vigilan-
tes/nadadores-salvadores, objecto de renovação, mas a sua dura-
ção total nunca poderá exceder dois anos, com as pessoas a seguir
indicadas:

Maria Elisa Frazão Alves Calçada.
Luís Filipe Pereira Henriques.
David José Carreira Marques.
Marco Alexandre Patusco Frazão.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do dis-
posto na alínea 2 do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.)

5 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER

Aviso n.º 5650/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que renovei os contratos a termo certo celebrados ao abrigo do
n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, tendo
aquele sido aplicado à administração local por força do n.º 1 do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com os
seguintes indivíduos:

Por despacho de 16 de Maio:

Maria Alexandra Reis Subtil — técnico superior de 2.ª classe, área
de direito, escalão 1, índice 400, até 18 de Dezembro de 2001.

Por despachos de 1 de Junho:

Ana Paula Lontro Correia — técnico superior de 2.ª classe, área
de gestão e administração pública, escalão 1, índice 400, até de
2 de Janeiro de 2002.

Vítor Manuel Fernandes Costa — auxiliar de serviços gerais, esca-
lão 1, índice 118, até 2 de Janeiro de 2002.

Ana Paula Ventura Teixeira Félix — técnico profissional de 2.ª classe,
área de biblioteca e documentação, escalão 1, índice 191, até 1
de Janeiro de 2002.

[Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do dis-
posto na alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Álvaro Joa-
quim Gomes Pedro.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 5651/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu despacho
datado de 30 de Maio de 2001, foi contratada a termo certo, ao abrigo
do disposto nos artigos 18.º e 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, pelo prazo de seis meses, com a categoria de
cozinheira, e a remuneração mensal ilíquida de 81 200$ a traba-
lhadora Maria Fernanda Oliveira Gomes.

O contrato terá início no próximo dia 1 de Junho por urgente
conveniência de serviço. (Fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas — não.)

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Arman-
do de Pinho Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRAIOLOS

Aviso n.º 5652/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor para Ampliação da Zona Industrial de Arraiolos. — No dia
6 de Novembro de 2000, nos termos do artigo 74.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, a Câmara Municipal de Ar-
raiolos deliberou mandar elaborar o Plano de Pormenor para
Ampliação da Zona Industrial de Arraiolos, devendo o respectivo
processo de elaboração observar o prazo máximo de um ano.

De acordo com o n.º 2 do artigo 77.º do referido diploma legal,
decorrerá, por um período de 30 dias úteis, a contar da data de
publicação deste aviso no Diário da República, um processo de
audição ao público, durante o qual os interessados poderão proce-
der à formulação de questões, bem como à apresentação de infor-
mações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no
âmbito do respectivo procedimento de elaboração do plano.

Durante aquele período os interessados poderão consultar na
Divisão de Administração Urbanística e Serviços Urbanos da Câ-
mara Municipal de Arraiolos, o documento que identifica a opor-
tunidade e os termos de referência do plano. Os interessados de-
verão apresentar as suas observações ou sugestões em ofício
devidamente identificado, dirigido ao presidente da Câmara Muni-
cipal de Arraiolos.

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Jerónimo José
Correia dos Loios.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Aviso n.º 5653/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Pelo despacho n.º 77/P/2001,
de 7 de Junho:

Reinaldo Sabino Caçador, número de identificação fiscal 202151255,
António Luís Oliveira Fialho Alcario, número de identificação
fiscal 178613193, António Domingos Caçador Sabino, número
de identificação fiscal 186914148, Amílcar Manuel Gonçalves
Ramos, número de identificação fiscal 211532800 e Patrícia Maria
Baleizão Ferraz, número de identificação fiscal 207140332,
contratados a termo certo, pelo período de seis meses, eventu-
almente renovável até ao limite de dois anos, para o exercício
das funções inerentes à carreira de auxiliar de serviços gerais
(escalão 1, índice 115 de NSR), com início em 7 de Junho de
2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)
Pelo despacho n.º 78/P/2001, de 7 de Junho:

Rui Manuel Rico Ramos, número de identificação fiscal 193237270,
contratado a termo certo, pelo período de seis meses, para o
exercício das funções inerentes à carreira de nadador-salvador
(escalão 1, índice 115 de NSR), com início em 7 de Junho de
2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pica
Tereno.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 5654/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que por despacho do vereador do Pelouro de Recursos Humanos,
foi autorizada a renovação dos contratos a termo certo, pelo pe-
ríodo de um ano, celebrados com:

José Manuel Zurrinha Ferreira — engenheiro mecânico de 2.ª classe,
estagiário.

Maria João Almeida Simões — técnico de 2.ª classe, estagiário.
Natércia Maria Afonso M. Marques — técnico profissional de

2.ª classe.
Cristina Isabel Rolo e Pina — técnico profissional de 2.ª classe.
Paulo Jorge Belem Carrelo — auxiliar de serviços gerais.
Ana Sofia Mesquita — auxiliar administrativo (pelo período de

seis meses).

Nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho.

6 de Junho de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Lucinda Rita Mendes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 5655/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público que foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo, dos trabalhadores abaixo mencionados, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Fernando Manuel C. P. Torres — ajudante de carpinteiro, por despacho do presidente, datado de 7 de Junho de 2001, foi renovado o presente contrato até 11 de Janeiro de 2002.
Venâncio Alves Calçada — motorista de ligeiros, por despacho do presidente, datado de 7 de Junho de 2001, foi renovado o presente contrato até 17 de Janeiro de 2002.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Jorge Agostinho Borges Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 5656/2001 (2.ª série) — AP.  — Gabriel Gregório Nascimento de Ornelas, presidente da Câmara Municipal de Câmara de Lobos, torna público, nos termos e em cumprimento do
disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas em 2000, por esta Câmara Municipal.

Nome da obra Valor sem IVA Formas de atribuição Entidades adjudicadas

Remodelação e ampliação do mercado municipal de Câmara de Lobos ............................... 193 024410$00 Concurso público ...............................Santos & Ornelas, L.da

Construção da rede de esgotos no C. M. do Lombo do Galo à Rua do Alferes Manuel Joa- 17 945385$00 Concurso limitado .............................José Avelino Pinto, Herdeiros.
quim Lopes, Estreito de Câmara de Lobos.

Rede de esgoto desde a Rua da Achada até ao Caminho Municipal de São João, Estreito 8 479375$00 Concurso limitado .............................José Avelino Pinto, Herdeiros.
de Câmara de Lobos.

Construção de gavetões no cemitério da Quinta Grande ........................................................ 8 189045$00 Concurso limitado .............................Santos & Ornelas, L.da

Construção do C. M. entre a E. R. 101 (Fontes) e a Vera Cruz, Quinta Grande................ 364 886092$00 Concurso público ...............................José Avelino Pinto & Filhos, L.da

Construção do C. M. entre o C. M. do cemitério e o ribeiro de Nossa Senhora, Quinta 119 245 232$00Concurso público ...............................José Avelino Pinto & Filhos, L.da

Grande.
Construção da E. M. entre o Damasqueiro e o Calvário, Estreito de Câmara de Lobos.... 329 420186$00 Concurso público ...............................José Avelino Pinto, Herdeiros.
Construção do C. M. entre a Rua de São João de Deus e a Rua do Padre Eduardo Cle- 15 229620$00 Concurso limitado .............................Alberto Martins Mesquita & Filhos, L.da

mente Nunes Pereira — 1.ª fase, Câmara de Lobos.
Rede de esgoto no Caminho Municipal do Rancho à rede do Serrado do Mar, Câmara de 8 541855$00 Concurso limitado .............................Santos & Ornelas, L.da

Lobos.
Reparação do muro de suporte da Estrada de Santa Clara, Câmara de Lobos ...................... 4 038750$00 Ajuste directo .....................................Santos & Ornelas, L.da

Pavimentação do C. M. entre a mercearia do Sr. Faria e o Ribeiro do Pilau, Jardim da 3 541250$00 Contrato adicional celebrado em 11 José Avelino Pinto.
Serra.  de Janeiro de 2000.

Pavimentação do C. M. do Covão, entre a Estrada do Covão e a Rocha Alta, Estreito de 4 287690$00 Contrato adicional celebrado em 11 José Avelino Pinto.
Câmara de Lobos. de Janeiro de 2000.

Caminho Municipal entre a E. R. 214-Cabo Girão e o Facho, Câmara de Lobos............... 41 757472$00 Contrato adicional celebrado em 4 deJosé Avelino Pinto.
Fevereiro de 2000.

Revestimento do muro de vedação do conjunto habitacional da Quinta do Leme, Câmara 864900$00 Ajuste directo .....................................Santos & Ornelas, L.da

de Lobos.
Reparação e ampliação da arrecadação da Junta de Freguesia da Quinta Grande ................. 1 555057$00 Ajuste directo ..................................... João Crisóstomo Nunes Faria.

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Gabriel Gregório Nascimento de Ornelas.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Rectificação n.º 608/2001 — AP.  — Por ter sido publicado com inexactidão o aviso n.º 1217/2001 (2.ª série) — AP, publicado no Diário da República, n.º 38, de 14 de Fevereiro, apêndice
n.º 20, e em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se torna público que
a Assembleia Municipal de Cantanhede em sua sessão ordinária de 27 de Abril de 2001 e sob proposta do executivo municipal de 10 de Abril de 2001 deliberou aprovar a proposta de rectificação
do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Cantanhede, que a seguir se publica:

Onde se lê:

Lugares Escalões
Grupo de pessoal Carreira/categoria Observações

Providos Vagos A criar A extinguir Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Dirigente .................... Director de departamento........................ 3 2 5 – – – – – – – – – Comissão de serviço.
Chefe de divisão ....................................... 6 13 19 – – – – – – – – – Comissão de serviço.
Chefe de secção ........................................ 3 8 11 – 330 350 370 400 430 460 – –

deve ler-se:

Lugares Escalões
Grupo de pessoal Carreira/categoria Observações

Providos Vagos A criar A extinguir Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Dirigente .................... Director de departamento........................ 3 2 5 – – – – – – – – – Comissão de serviço.
Chefe de divisão ....................................... 6 13 19 – – – – – – – – –

Chefia ........................ Chefe de secção ........................................ 3 8 11 – 330 350 370 400 430 460 – –

Onde se lê:

Lugares Escalões
Grupo de pessoal Carreira/categoria Observações

Providos Vagos A criar A extinguir Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico profissional Fiscal municipal ........................................ 5 Dotação global.

Especialista principal ...................... 2 – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ...................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal........................................... – 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe.......................................... 1 – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe.......................................... 2 – 191 201 210 220 240 – – –

deve ler-se:

Técnico profissional Fiscal municipal ........................................ 5 Dotação global.

Especialista principal ...................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ...................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal........................................... 2 – 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe.......................................... 1 – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe.......................................... 2 – 191 201 210 220 240 – – –
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Onde se lê:

Lugares Escalões
Grupo de pessoal Carreira/categoria Observações

Providos Vagos A criar A extinguir Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Auxiliar ...................... Encarregado de parques recreativos ........ 1
1 – 235 240 245 255 – – – –

Encarregado de parques desportivos ....... 1
1 – 235 240 245 255 – – – –

Encarregado de parques de viaturas au- 1
tomóveis ou de transportes. 1 – 235 240 245 255– – – –

Encarregado de parques de máquinas ...... 1
1 – 235 240 245 255 – – – –

deve ler-se:

Auxiliar ...................... 2Encarregado de parques desportivos e re-
1 1 – 235 240 245 255 – – – –creativos.

Encarregado de parques de máquinas, de 2
parques de viaturas automóveis ou de 1 – 235 240 245 255– – – –
transportes. 1

Onde se lê:

Lugares Escalões
Grupo de pessoal Carreira/categoria Observações

Providos Vagos A criar A extinguir Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Auxiliar ...................... Auxiliar de serviços gerais ....................... 31
23 8 – 132 142 152 162 171 181 196 210

Auxiliar de acção educativa ..................... 6
17 11 – 118 127 137 147 162 176 191 205

deve ler-se:

Auxiliar ...................... Auxiliar de serviços gerais ....................... 31
23 8 – 118 127 137 147 162 176 191 205

Auxiliar de acção educativa ..................... 6
17 11 – 132 142 152 162 171 181 196 210

10 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel Catarino dos Santos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CARREGAL DO SAL

Aviso n.º 5657/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que
por meu despacho, datado de 24 de Maio de 2001, foi celebrado
um contrato de trabalho a termo certo, por seis meses, com efei-
tos a partir de 1 de Junho de 2001, com Maria Cristina Fernandes
Lopes, para desempenhar funções de técnica de jornalismo.

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Atílio dos Santos
Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso n.º 5658/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Por despacho do presidente
da Câmara de 1 de Junho de 2001:

Renovados por mais seis meses, com efeitos a partir de 7 de Agosto
de 2001, os contratos de trabalho a termo certo, celebrados em
7 de Agosto de 2000, com os assistentes administrativos, Tere-
sa Manuela Silva e Sousa e Adriana da Conceição Moreira da
Rocha, os quais haviam sido objecto de publicação no Diário
da República, 2.ª série, n.º 229, de 3 de Outubro de 2000.
Por despacho do presidente da Câmara de 4 de Junho de 2001:

Renovado até 31 de Março de 2002, a partir de 12 de Agosto de
2001, o contrato de trabalho a termo certo celebrado em 12 de
Fevereiro de 2001 com a técnica superior de recursos humanos
Rute Alexandra Vieira Cardoso.

(Processos isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 5659/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 27 de Junho, torna-se
público que por despacho do presidente da Câmara Municipal, de
29 de Maio de 2001, foram celebrados contratos de trabalho a
termo certo, pelo período de seis meses, com os seguintes traba-
lhadores:

Auxiliares de serviços gerais:

Elisabete Cristina Santos Soares.
Adelaide Maria Pereira Santos.
João Nuno Melo Geraldes.
Maria Elisabete Gonçalves Aires.
Maria Elisabete Nogueira Afonso.
Sandra Conceição Dias Macedo.
Teresa Maria Valence Cruz.

Serventes:

Olga Maria Nascimento Ferreira.
Sofia Maria Lopes Joel Xavier.
Alzira Maria Alves Silva.
Adolfo Maurício Magalhães.
Marcos Renato Frederico Leão.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Altamiro Res-
surreição Claro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 5660/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento do meu despacho datado de 14 de Maio de 2001,
proferido no uso das competências que me foram delegadas por
despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido pelo presidente
da Câmara Municipal, publicado através de edital n.º 381/99, de 6

de Dezembro, foram contratados, em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2
do artigo 18, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para
exercerem funções de técnico superior de 2.ª classe, licenciatura
em professor do ensino básico, vertente educação física, pelo pe-
ríodo de um ano, com início em 1 de Junho de 2001, Albano
Lourenço Correia Lopes e Vítor Manuel Mósca Filipe.

1 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

Aviso n.º 5661/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento do meu despacho datado de 31 de Maio de
2001, foram renovados, nos termos do n.º 4 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho (alteração ao Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro), os contratos de trabalho a termo
certo, por mais um ano, a partir das datas que a seguir se indicam,
com os indivíduos e respectivas categorias:

Três técnicos superiores de 2.ª classe:

Anabela Custódio Afonso — a partir de 16 de Julho de 2001.
Patrícia Mimoso Vairinhos Mallobia — a partir de 2 de Julho de

2001.
Sandra Cristina Marques Martins — a partir de 16 de Julho de 2001.

Um coveiro:

Eduardo João do Carmo de Sousa — a partir de 9 de Julho de 2001.

Um engenheiro técnico civil:

Elisabete Maria Rodrigues de Lemos — a partir de 31 de Julho
2001.

Um fiscal municipal de 2.ª classe:

Marco António Luís Barão — a partir de 31 de Julho de 2001.

Uma arquitecta:

Marisa de Jesus Gomes Santos Marques — a partir de 31 de Julho
de 2001.

6 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

Aviso n.º 5662/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento do despacho datado de 23 de Abril de 2001,
foram renovados nos termos do n.º 4 do artigo 20.º, do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho (alteração ao Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro), a partir de 28 de Maio de 2001, os con-
tratos de trabalho a termo certo, por mais um ano, com os técni-
cos superiores de 2.ª classe que a seguir se indicam:

Fátima Cristina do Carmo Monteiro Bento.
Luísa Guerreiro Tinoco.

6 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

Aviso n.º 5663/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento meu despacho datado de 7 de Março de 2001,
foram renovados, nos termos do n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho (alteração ao Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro), os contratos de trabalho a termo certo,
por mais um ano, a partir de 2 de Abril de 2001, com os assisten-
tes administrativos que a seguir se indicam:

Ana Cristina das Neves Quintas.
Claudina Madeira Francisco Moura.
Maria da Nazaré Vieira Dias.
Sandra Maria Fernandes Roberto.
Túlio Alexandre Alves Benge Neto.

6 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.
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Aviso n.º 5664/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento do despacho datado de 23 de Abril de 2001,
foi renovado, nos termos do n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho (alteração ao Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro), a partir de 6 de Junho de 2001, o contrato de
trabalho a termo certo, por seis meses, com o animador de jar-
dim-de-infância, Ingride Reis Nogueira Garção e Silva.

7 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

Edital n.º 294/2001 (2.ª série) — AP.  — Luís Manuel Fer-
nandes Coelho, presidente da Câmara Municipal:

Torna público que, o executivo camarário, em reunião de 15 de
Maio de 2001, deliberou, por maioria, aprovar o projecto de Re-
gulamento dos Estabelecimentos de Hospedagem e sujeitar o mes-
mo a inquérito público, nos termos dos artigos 117.º e 118.º do
Código do Procedimento Administrativo.

E para constar e legais efeitos se lavrou este e outros de igual
teor, os quais vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

12 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
Fernandes Coelho.

Projecto de Regulamento dos Estabelecimentos de Hos-
pedagem (aprovado em reunião de Câmara de 15 de
Maio de 2001).

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, alterado pelo Decre-
to-Lei n.º 305/99 de 6 de Agosto, estabelece o novo regime jurí-
dico aplicável à instalação e funcionamento dos empreendimen-
tos turísticos destinados à actividade de alojamento turístico. Este
diploma foi elaborado tendo em conta o princípio da simplifica-
ção, nomeadamente no que respeita às relações dos promotores
dos empreendimentos turísticos com as entidades oficiais.

Na sequência daquele principio marcadamente assumido pelo
legislador, transferiu-se para as autarquias a competência respei-
tante à regulamentação da instalação dos estabelecimentos de
hospedagem designados por hospedarias, casas de hóspedes e por
quartos particulares.

Pretende-se com o presente Regulamento reunir num único
documento, todas as regras e princípios que devem nortear a ins-
talação e funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem.

Objectivos deste Regulamento são, em última análise, a defesa
do interesse dos consumidores e a promoção da qualidade da ofer-
ta do alojamento particular (que deve ser encarado pelos seus pro-
motores não apenas na óptica do rendimento mas também da
qualidade).

Assim:
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º do

Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e n.º 1 do artigo 79.º
do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, procede-se à seguinte
regulamentação que será submetida à Assembleia Municipal para
aprovação conforme o disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, após discussão pública,
nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 118.º do Códi-
go do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Tipos

Para efeitos do estabelecido no presente Regulamento, são con-
siderados estabelecimentos de hospedagem os que sendo postos à
disposição de turistas, não sejam integrados em estabelecimentos
que explorem o serviço de alojamento nem possam ser classifica-
dos em qualquer dos tipos de empreendimentos previstos nos De-
cretos-Leis n.os 167/97 e 169/97, ambos de 4 de Julho.

Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem classificam-se em:

a) Hospedarias;

b) Casa de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Hospedarias

São hospedarias, os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que dis-
ponha até 15 unidades de alojamento e que se destinem a propor-
cionar, mediante remuneração, alojamento e outros serviços com-
plementares e de apoio a turistas.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edifí-
cios de habitação familiar, que disponham de quatro até oito uni-
dades de alojamento e que se destinem a proporcionar, mediante
remuneração, alojamento e outros serviços complementares e de
apoio a turistas.

Artigo 5.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residências
dos respectivos proprietários, disponham de até três unidades de
alojamento e se destinem a proporcionar, mediante remuneração,
alojamento e outros serviços complementares, de carácter familiar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 6.º

Licença de utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem depende
de licenciamento municipal.

2 — A licença de utilização para hospedagem pressupõe a per-
missão de funcionamento de todas as partes integrantes do esta-
belecimento e destina-se a comprovar, para além da conformida-
de da obra concluída com o projecto aprovado, a observância das
normas relativas às condições sanitárias, à segurança contra ris-
cos de incêndio e à qualidade das instalações: equipamento, mobi-
liário e decoração.

3 — Os estabelecimentos de hospedagem devem obedecer aos
seguintes requisitos, para efeitos de emissão de licença de utiliza-
ção:

a) Estarem instalados em edifícios bem conservados, no
exterior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar dota-
das de sistemas de segurança, de forma a propiciarem a
privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sacada
com comunicação directa para o exterior por uma aber-
tura não inferior a 1,2 m2, devendo dispor de um sistema
que permita vedar completamente a entrada da luz;

f) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abastecimen-
to de águas e saneamento, sem prejuízo do disposto no
n.º 2.5 do anexo II  do presente Regulamento;

g) Disporem de instalação de gás certificada por instalador
devidamente credenciado;

h) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no ane-
xo II  deste Regulamento.

4 — O pedido de licenciamento será feito mediante requerimento,
dirigido ao presidente da Câmara e deverá ser instruído com os
elementos indicados ao anexo I deste Regulamento.

5 — A emissão da licença de utilização para hospedagem é sem-
pre precedida da vistoria a que se refere o artigo 8.º, e deverá ser
concedida no prazo de 60 dias, a contar da data da entrada do
requerimento referido no número anterior.
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Artigo 7.º

Licenciamento em edifícios já construídos

O licenciamento para utilização como estabelecimentos de hos-
pedagem em edificações já existentes depende sempre da apresen-
tação de plantas dos pisos do edifício e dos projectos das espe-
cialidades considerados necessários, com expressa indicação das
unidades de alojamento e dos demais espaços, bem como dos pa-
receres do Serviço Nacional de Bombeiros, da Autoridade de Saúde
Pública e da Região de Turismo do Algarve.

Artigo 8.º

Vistoria

1 — A vistoria prevista no n.º 5 do artigo 6.º deve realizar-se
no prazo de 30 dias, a contar da data da apresentação do requeri-
mento referido no n.º 2 do mesmo artigo e, sempre que possível,
em data a acordar com o interessado.

2 — A vistoria é efectuada por uma comissão composta por:

a) Dois técnicos a designar pela Câmara Municipal;
b) O delegado concelhio de saúde ou o seu representante;
c) Um representante do serviço nacional de bombeiros;
d) Um representante da Região de Turismo do Algarve.

3 — Compete ao presidente da Câmara Municipal convocar as
entidades mencionadas nas alíneas b), c) e d) do número anterior
com a antecedência mínima de oito dias, bem como notificar o
interessado da data da realização da vistoria.

4 — A ausência da entidade referida na alínea d) do n.º 2, desde
que regularmente convocada, não é impeditiva nem constitui jus-
tificação para a não realização da vistoria.

5 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vistoria,
elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma cópia ao
requerente.

6 — Quando o auto de vistoria conclua em sentido desfavorá-
vel, não pode ser emitida a licença de utilização.

7 — Sempre que ocorram fundadas dúvidas quanto ao cumpri-
mento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente da
Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determinar a
realização de uma vistoria que obedecerá, com as necessárias adap-
tações, ao previsto nos números anteriores.

Artigo 9.º

Alvará de licença de utilização

1 — A licença de utilização é titulada por alvará que será emi-
tido imediatamente após o pagamento das taxas devidas para o
efeito.

2 — A licença de utilização é concedida pelo presidente da Câ-
mara, no prazo de 15 dias a contar da data da realização da visto-
ria, caso esta tenha resultado favorável, devendo o interessado ser
notificado, no prazo de 15 dias após a tomada de decisão.

3 — O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

4 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do ane-
xo III  deste Regulamento.

5 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elementos
constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no prazo
de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

Artigo 10.º

Caducidade da licença de utilização para hospedagem

1 — A licença de utilização para hospedagem caduca:

a) Se o estabelecimento não iniciar o seu funcionamento,
no prazo de um ano a contar da data da emissão do al-
vará;

b) Se o estabelecimento se mantiver encerrado por período
superior a um ano, salvo por motivo de força maior;

c) Quando ao estabelecimento seja dada uma utilização dife-
rente da prevista no alvará;

d) Sempre que no estabelecimento sejam introduzidas alte-
rações que modifiquem substancialmente as especificações
constantes do anexo II deste Regulamento.

2 — Caducada a licença de utilização para hospedagem, o al-
vará é apreendido pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 11.º

Identifícação

Os estabelecimentos de hospedagem devem afixar no exterior
uma placa identificativa, segundo o modelo previsto no anexo IV,
a fornecer pela Câmara Municipal.

Artigo 12.º

Nome do estabelecimento

1 — Compete ao presidente da Câmara Municipal aprovar o
nome dos estabelecimentos de hospedagem, de acordo com o tipo
a que pertence, conforme o artigo 2.º

2 — O nome dos estabelecimentos de hospedagem não pode
incluir expressões próprias dos empreendimentos turísticos, nem
utilizar nas suas designações as expressões «turismo» ou «turísti-
co», ou por qualquer forma sugerir classificações que lhes não caibam
ou características que não possuem.

3 — Os estabelecimentos de hospedagem não podem usar no-
mes iguais, ou por qualquer forma semelhantes a outros já exis-
tentes ou requeridos, que possam induzir em erro ou serem suscep-
tíveis de confusão.

4 — Para efeitos do número anterior, a Câmara Municipal efec-
tuará o registo dos nomes dos estabelecimentos de hospedagem,
existentes no concelho, em livro próprio.

5 — A Câmara Municipal dará conhecimento ao órgão regional
de turismo, da abertura do estabelecimento de hospedagem, no prazo
de oito dias após a emissão do alvará.

Artigo 13.º

Referência à classificação e nome

1 — Em toda a publicidade, correspondência, documentação e,
de um modo geral, em toda a actividade externa do estabeleci-
mento de hospedagem, é obrigatória a referência ao nome e clas-
sificação aprovados.

2 — Nos anúncios e reclamos instalados no próprio estabeleci-
mento apenas pode constar a classificação e nome.

Artigo 14.º

Acessos aos estabelecimentos de hospedagem

1 — É livre o acesso aos estabelecimentos de hospedagem, sal-
vo o disposto nos números seguintes.

2 — Pode ser recusado o acesso ou permanência nos estabele-
cimentos de hospedagem a quem perturbe o seu normal funciona-
mento, designadamente por:

a) Se recusar a cumprir as regras de funcionamento privati-
vas do estabelecimento, desde que estas se encontrem
publicitadas;

b) Alojar indevidamente terceiros;
c) Penetrar nas áreas excluídas do serviço de alojamento;
d) Agir com violação dos padrões de comportamento moral

e socialmente aceitáveis.

3 — As entidades exploradoras dos estabelecimentos de hospe-
dagem não podem dar alojamento ou permitir o acesso a um nú-
mero de utentes superior ao da respectiva capacidade.

Artigo 15.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimentos de hospedagem devem estar
preparadas e limpas no momento de serem ocupadas pelos utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar dia-
riamente.

Artigo 16.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamento particulares não estiveram
dotadas de instalações sanitárias privativas, o estabelecimento deverá
possuir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.
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Artigo 17.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conserva-
ção, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 18.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem devem observar as seguin-
tes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento dos estabelecimentos de
hospedagem devem ter instalados extintores de CO2 de
acordo com o que for determinado pelo Serviço Nacional
de Bombeiros, devendo ainda os quartos das hospedarias
ser dotados de um sensor iónico de detenção de fumos;

b) Sempre que possível devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
de evacuação em caso de incêndio, e o s números de te-
lefone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos a exte-
rior dos edifícios deverão ser dotados de sistema de ilu-
minação de segurança.

Artigo 19.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável, a
quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como asse-
gurar o cumprimento das disposições deste Regulamento, cuja iden-
tificação deve ser comunicada à Câmara Municipal antes da en-
trada em funcionamento do estabelecimento ou nos cinco dias
posteriores à substituição do anterior responsável.

Artigo 20.º

Informações

1 — Em cada uma das unidades de alojamento dos estabeleci-
mentos de hospedagem devem ser colocadas à disposição dos utentes,
as seguintes informações:

a) Preço diário a cobrar pela unidade de alojamento;
b) Os serviços, equipamentos e instalações cuja utilização está

incluída no preço da diária da unidade de alojamento;
c) Os preços e horários dos serviços prestados pelo estabe-

lecimento.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao presen-
te Regulamento.

Artigo 21.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem deve existir
um livro de reclamações ao dispor dos utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser imediatamente facultado
ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação, registada, deve ser enviado
pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câmara
Municipal, no prazo de quarenta e oito horas, devendo o duplica-
do ser entregue ao utente.

4 — O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que se
encontra em uso para os empreendimentos turísticos, adaptado à
administração local, constante do anexo V.

5 — O livro de reclamações será adquirido na Câmara Munici-
pal de Faro.

Artigo 22.º

Estadia

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 — O utente deve deixar o alojamento particular até às doze
horas do dia da saída ou até à hora convencionada, entendendo-
-se, se não o fizer, renovada a sua estada por mais um dia.

3 — O responsável do alojamento particular não é obrigado a
aceitar o prolongamento de estada do utente além do dia previsto
para a sua saída.

Artigo 23.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está incluído,
obrigatoriamente, o consumo sem limitações, de água, de gás e
electricidade.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente, deverá ser feito
aquando da saída ou da entrada, contra recibo onde estejam espe-
cificadas as datas da estadia.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 24.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete à Câmara Municipal e a outras entidades
administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sempre
facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos esta-
belecimentos de hospedagem.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento, levantarão os
respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos à
Câmara Municipal.

Artigo 25.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não
cumprimento de qualquer das normas previstas neste Regulamen-
to, designadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não fixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento, com o

caminho de evacuação em caso de incêndio e os números
de telefone para serviços de emergências;

g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização.

2 — A negligência e a tentativa são sempre puníveis.

Artigo 26.º

Montante das coimas

1 — As contra-ordenações previstas no artigo anterior são pu-
níveis com coima graduada entre o montante mínimo e máximo,
de 1 a 10 vezes o salário mínimo nacional aplicável aos trabalha-
dores da indústria.

2 — Quando o infractor for pessoa colectiva, o montante máximo
da coima aplicável corresponde a 50 vezes o salário mínimo na-
cional aplicável aos trabalhadores da indústria.

Artigo 27.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior pode ser determi-
nado pelo presidente da Câmara o encerramento do estabelecimento,
no caso de violação do n.º 1 do artigo 6.º ou das alíneas a) ou c)
do artigo 19.º

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 28.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem
encontra-se sujeito ao pagamento das taxas previstas no Regu-
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lamento e Tabela de Taxas e Licenças, relativas à utilização de
edificações.

2 — Os demais actos aqui regulados, nomeadamente, a vistoria,
a emissão do alvará de utilização e abertura e encerramento de
livro de registo, encontram-se igualmente sujeitos ao pagamento
das taxas previstas no mencionado Regulamento e Tabela.

Artigo 29.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem, devidamente
licenciados, serão objecto de registo organizado pela Câmara
Municipal, onde deverá constar o alvará de licença, bem como o
cadastro das reclamações e sanções aplicadas.

2 — O registo será comunicado aos órgãos locais de turismo.

Artigo 30.º

Estabelecimentos de hospedagem existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos estabe-
lecimentos de hospedagem existentes à data da sua entrada em vigor,
sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem referidos no número
anterior devem satisfazer os requisitos previstos neste Regulamento,
no prazo máximo de dois anos, excepto quando esse cumprimen-
to determinar a realização de obras que se revelem materialmente
impossíveis ou que comprometam a rentabilidade dos mesmos, desde
que reconhecidas pela Câmara Municipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser fei-
ta uma vistoria, a realizar nos termos do artigo 8.º, com vista à
verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o al-
vará de licença de utilização.

Artigo 31.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias a
contar da sua publicação.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido de licenciamento:
O pedido de licenciamento para hospedagem e alojamentos

particulares deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para efec-

tuar o pedido;
c) Declaração do início de actividade ou documento compro-

vativo das obrigações tributárias do último ano fiscal; (1)
d) Planta à escala 1/2000, com indicação do local a que se

refere o pedido de licenciamento;
e) Certificado da conformidade da instalação de gás, emiti-

do por instalador devidamente credenciado;
f) Projecto de segurança contra incêndios, quando não ti-

ver havido lugar ao licenciamento de obras específico para
esta actividade.

(1) Apresentação facultativa, devendo, no entanto, ser apresen-
tado aquando do levantamento do alvará respectivo.

2 — Requerimento tipo:
Ex.mo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Faro:
... (nome do requerente), na qualidade de ... (proprietário/usu-

frutuário/locatário/titular do direito de uso/superficiário/mandatá-
rio), residente em ..., com o bilhete de identidade n.º ... e contri-
buinte n.º ..., solicita a V. Ex.ª o licenciamento para hospedagem
na classificação de ... (hospedaria/casa de hóspedes/quartos parti-
culares), para o local assinalado na planta que se junta em anexo
e cujas principais características se descrevem a seguir.

Características:

I — Localização — (indicar morada):

Na residência do requerente l

Em edifício independente l

II — Unidades de alojamento:

Número total de quartos de casal l

Número total de quartos duplos l

Número total de quartos simples l

III — Instalações sanitárias:

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé e
banheira l

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé e
chuveiro l

Número de casa de banho privadas dos quartos l

Dispõem de água quente e fria l l (sim/não)

IV — Outras instalações:

Número de salas privadas dos hóspedes l

Número de salas comuns l

Número de salas de refeições l

Outras l Quais ...

V — Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água l l (sim/não)
Com reservatório de água l l (sim/não)
Com ligação à rede pública de saneamento l l (sim/

não)
Com telefone l l (sim/não)
Outras l Quais ...

VI — Período de funcionamento:

Anual l Sazonal l de ... a ... (assinalar com X)

VII — Outras características a assinalar: ...

Faro, ... de ... de ...
Pede deferimento
(assinatura do requerente)
...

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem

1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quarto de casal — 12 m2 com a dimensão mínima de 2,70 m;
b) Quarto duplo — 12 m2 com a dimensão mínima de 2,70 m;
c) Quartos simples — 10,50 m2 com a dimensão mínima de

2,40 m.

1.2 — Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas de cabeceira ou soluções de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistemas de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistemas de aquecimento e de ventilação;
l) Detector de incêndios iónico, nos quartos das hospedarias;

m) Planta com caminhos de evacuação e números de telefo-
ne de emergência.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas uni-

dades de alojamento não dotadas individualmente com esta infra-
-estrutura.

2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água quente
e fria e ser equipadas, no mínimo, com sanita, lavatório, bidé e
duche.

2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
2.4 — Deverá existir, pelo menos, um telefone com ligação à

rede exterior para uso dos utentes.
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2.5 — Onde não exista rede pública de saneamento, num raio
de 100 m, os estabelecimentos devem ser dotados de fossas sépti-
cas dimensionadas para a ocupação máxima admitida e para os
serviços nele prestados.

ANEXO III

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem

ANEXO IV

Placa identificativa

a)Colocar o estabelecimento a que se reporta a placa identifi-
cativa: hospedaria, casa de hóspedes, ou quartos particulares.

ANEXO V

CÂMARA MUNICIPAL
DE FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO

Aviso n.º 5665/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de 12 de Maio de 2001, autorizei a renovação
do contrato de trabalho a termo certo com Carlos Alberto dos
Santos de Almeida, calceteiro, pelo período de cinco meses, com
início a 16 de Maio de 2001 e termo a 15 Setembro de 2001.
[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

16 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Armando Pinto
Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNCHAL

Aviso n.º 5666/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do n.º 2
do artigo 72.º e dos n.os 2 e 3 do artigo 59.º do Decreto-Lei n.º 24/
84, de 16 de Janeiro, torna-se público que foi deduzida acusação,
nos termos do n.º 2 do artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 24/84, de
16 de Janeiro, no âmbito do processo disciplinar n.º 14/01, man-
dado instaurar, por deliberação da Câmara Municipal do Funchal
de 30 de Maio de 2001, contra a funcionária Elsa Maria Maga-
lhães Sousa, cantoneiro de limpeza, pertencente ao quadro do
Departamento de Ambiente, ausente em parte incerta. O proces-
so encontra-se disponível na Secção de Relações de Trabalho, na
Câmara Municipal do Funchal, e a arguida dispõe de um prazo de
30 dias após a publicação deste aviso para apresentar a sua defesa.
Fica advertido de que a falta de resposta dentro do prazo estipu-
lado vale como efectiva audiência, para todos os efeitos legais.

11 de Junho de 2001. — O Vereador, por delegação do Presi-
dente da Câmara, Rui Rodrigues Olim Marote.

Faro
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CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 5667/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista das adjudicações de obras públicas
efectuadas no ano de 1999:

Designação da obra Forma de atribuição Adjudicatário Valor (sem IVA)

Construção de ramais de água na cidade e freguesias. Construção de ramais de esgoto .................. Concurso limitado ............... Constrobi, Empresa de Construções da Bei-19 905 900$00
ra Interior, L.da

Construção de ramais de água na cidade e freguesias e construção, ampliação, reparação e con-Concurso limitado ............... Constrobi, Empresa de Construções da Bei-14 386 060$00
servação da rede de esgotos do concelho — trabalho a mais — 1.º contrato adicional. ra Interior, L.da

Reparação de edifícios municipais — recuperação da Antena Rude ................................................... Ajuste directo....................... Luís Pais dos Santos .....................................4 800 000$00
Arranjos exteriores na cidade — arranjo de acessos e área envolvente ao pavilhão gimnodespor-Concurso público ................. Conegil — Empreiteiros, S. A. .....................39 647 469$00

tivo.
Reservatório do Urgeiro ........................................................................................................................ Ajuste directo ....................... Serrasqueiro & Filhos, L.da ........................... 4 097 055$00

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria de Brito Fortunato.

Aviso n.º 5668/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista das adjudicações de obras públicas
efectuadas no ano de 2000:

Designação da obra Forma de atribuição Adjudicatário Valor (sem IVA)

Conservação, reparação, pavimentação de estradas e caminhos municipais — CM 1059 — Desco-Concurso público ................. Constrobi, Empresa de Construções da Bei-41 227 900$00
berto — Maxial. ra Interior, L.da

Beneficiação da EM 570-1 (2.ª fase) trabalhos a mais — 1.º contrato........................................... Concurso público ................. João de Sousa Baltazar, L.da ......................... 34 080 000$00
Conservação, reparação, pavimentação e obras complementares da rede viária rural — Atalaia do Concurso limitado............... João de Sousa Baltazar, L.da ......................... 12 548 664$00

Campo — Zebras (Orca) trabalhos a mais — 1.º contrato.
Reparação da EN 343 (Fundão — Telhado — Paúl) trabalhos a mais — 2.º contrato.................... Ajuste directo .......................Construtora do Lena, S. A........................... 2 198 511$00
Rede de iluminação pública — Rua D ................................................................................................... Ajuste directo .......................Electro Belarmino, L.da ................................ 6 946 660$00
Fornecimento de materiais para remodelação da captação de água de Escarigo .............................. Ajuste directo ....................... Electro, Belarmino L.da ................................ 3 603 696$00
Rede de esgotos no Fundão — desvio de conduta na zona de mercado ............................................ Ajuste directo ....................... Empreiteiros Casais de António Fernandes 998 985$00

da Silva, S. A.
Conservação, reparação e ampliação de edifícios escolares — reparação do edifício em MonteAjuste directo ....................... Fundabeiras, L.da............................................ 4 950 000$00

Leal.
Ampliação e conservação do cemitério de Castelejo......................................................................... Ajuste directo .......................Joaquim Gertrudes Barros ............................. 979 500$00
ETA’s — beneficiação da ETA na freguesia da Capinha ..................................................................... Ajuste directo ....................... Luís Pais dos Santos ..................................... 970 000$00
Saneamento na freguesia de Barroca (alteração) ................................................................................ Ajuste directo ....................... Luís Pais dos Santos ..................................... 745 180$00
Pavimentação e obras complementares — construção de muro de suporte na freguesia de Silvares Ajuste directo....................... Luís Pais dos Santos .....................................2 263 340$00
Conservação, reparação e ampliação de edifícios escolares — Póvoa de Atalaia ............................ Ajuste directo ....................... Luís Pais dos Santos ..................................... 4 898 190$00
Reparação e ampliação de edifícios escolares — reparação do edifício em Aldeia de Joanes ......... Ajuste directo ....................... Luís Pais dos Santos ..................................... 3 730 000$00
Reparação do edifício escolar dos Enxames ........................................................................................ Ajuste directo ....................... Manuel Joaquim Neves dos Santos ..............4 604 000$00
Reparação do edifício do posto médico de Silvares ............................................................................ Ajuste directo ....................... Luís Pais dos Santos .....................................1 970 000$00
Reparação do depósito de água na freguesia de Orca ......................................................................... Ajuste directo ....................... Luís Pais dos Santos ..................................... 970 000$00
Reparação do edifício municipal (Antena Rude) ................................................................................. Ajuste directo ....................... Luís Pais dos Santos .....................................3 300 263$00
Pontos de água — apoio a combate de incêndios — Bogas de Cima — Descoberto ........................ Ajuste directo ....................... Marques & Irmão, L.da ................................. 2 264 500$00
Pontos de água — apoio a combate de incêndios — Alcongosta ...................................................... Ajuste directo ....................... Marques & Irmão, L.da ................................. 2 206 700$00
Construção, ampliação, reparação e remodelação de redes de águas — ligação de condutas — adu- Ajuste directo ....................... Serrasqueiro & Filhos, L.da ........................... 985 600$00

tora distribuidora — povoação do Urgeiro.
Fontes de mergulho — Capinha ............................................................................................................ Ajuste directo .......................Marques & Irmão, L.da ................................. 1 560 000$00
Pavimentação e reparação de arruamentos nas freguesias — Alpedrinha ......................................... Ajuste directo ....................... António de Sousa Baltazar ........................... 2 717 600$00
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Designação da obra Forma de atribuição Adjudicatário Valor (sem IVA)

Calcetamento de arruamento entre o depósito de água do Fundão e a Rua do Parque Desporti-Ajuste directo ....................... Constrobi, Empresa de Construções da Bei-1 450 000$00
vo — Fundão. ra Interior, L.da

Fonte cibernética na rotunda na confluência das Avenidas do Monsenhor Santos Carreto e Dr. Al- Ajuste directo....................... Constrobi, Empresa de Construções da Bei-4 985 007$00
fredo Mendes Gil — Eugénio de Andrade — Fundão. ra Interior, L.da

Pavimentação, reparação e obras complementares de arruamentos nas freguesias — Maxial,Ajuste directo ....................... Constrobi, Empresa de Construções da Bei-3 952 000$00
Rua da Pia. ra Interior, L.da

Construção e reparação de reservatórios — reservatório do Alcaide................................................ Ajuste directo ....................... Constrobi, Empresa de Construções da Bei- 1 776 600$00
ra Interior, L.da

Rotunda na confluência da Avenida do Monsenhor Santos Carreto — Dr. Alfredo Mendes Gil — Ajuste directo....................... Constrobi, Empresa de Construções da Bei-4 786 467$00
Eugénio de Andrade. ra Interior, L.da

Pavimentação, reparação e obras complementares — execução de passeios na Rua da Estrada,Ajuste directo .......................Construtora do Lena, S. A........................... 1 745 910$00
Louriçal — Soalheira.

Centros rurais — zona de lazer e pesca desportiva — Escarigo ........................................................ Concurso público ................. António Lourenço, L.da................................ 47 644 000$00
Beneficiação do cruzamento entre o CM 1074 Enxames — Mata da Rainha e EM 1075 PóvoaConcurso limitado ............... António Lourenço, L.da................................ 11 394 200$00

Palhaça — Catrão.
Abastecimento de água a Freixial; construção da rede de esgotos de Freixial ................................. Concurso público ................. António Lourenço, L.da................................ 44 225 583$00
Acessos à ponte sobre a Ribeira da Pouca Farinha — Valverde — Peroviseu .................................. Concurso limitado ............... João de Sousa Baltazar, L.da ......................... 18 752 159$00
Centros rurais caminho da estação — Fatela...................................................................................... Concurso limitado ............... João de Sousa Baltazar, L.da ......................... 13 921 359$00
Centros rurais — recinto de festas do Anjo da Guarda — Fatela ....................................................... Concurso limitado ............... Constrobi, Empresa de Construções da Bei-17 792 200$00

ra Interior, L.da

Reabilitação urbanística da Rua da Cale (2.ª fase) .............................................................................. Concurso limitado ............... Constrobi, Empresa de Construções da Bei-15 936 200$00
ra Interior, L.da

Centros rurais — recuperação dos lavadouros públicos — Salgueiro .................................................. Concurso limitado ............... Joaquim Gertrudes Barros ............................. 12 519 552$00
Urbanização, pavimentação, reposição e obras complementares de arruamentos na cidade Rua D Concurso limitado............... Lopes Chupa & Bemposta, L.da................... 11 081 109$00
Pavimentação do caminho rural — Senhora do Fastio Volta — Enxames........................................ Concurso limitado ...............António Lourenço, L.da................................ 24 863 570$00
Remodelação do parque urbano do Fundão recinto da FACIF/mercado — 1.ª fase .......................... Concurso público ................. Empreiteiros Casais de António Fernandes 542 547 624$00

da Silva, S. A.
Centros rurais arranjos exteriores no Centro de Dia Capinha.......................................................... Concurso limitado ............... João de Sousa Baltazar, L.da ......................... 24 350 995$00
Centros rurais arranjo do espaço na Senhora do Fastio Enxames..................................................... Concurso limitado ............... Constrobi, Empresa de Construções da Bei- 23 932 700$00

ra Interior, L.da

Conservação, reparação e pavimentação de estradas e caminhos municipais — pavimentação do Concurso público .................Construtora do Lena, S. A........................... 54 847 028$00
acesso ao Urgeiro — CM 1057.

Caminho de circunvalação Soalheira — Louriçal de Campo .............................................................. Concurso limitado ............... Construtora do Lena, S. A........................... 23 701 505$00
Construção de infra-estruturas de telecomunicações e electricidade em Castelo Novo ...................Concurso público ................. ACOR — Electrotécnica e Mecânica Abran-129 952 267$00

tina, L.da

Substituição da rede de águas entre Salgueiro e Escarigo — ampliação da rede de esgotos do Sal- Concurso limitado............... João de Sousa Baltazar, L.da ......................... 24 194 730$00
gueiro.

Conservação, reparação, pavimentação e obras complementares da rede viária rural — outros — Concurso limitado............... João de Sousa Baltazar, L.da ......................... 19 985 762$00
(Póvoa de Atalaia — Atalaia do Campo).

Conservação, reparação, pavimentação e obras complementares da rede viária rural — outros — Concurso limitado............... João de Sousa Baltazar, L.da ......................... 15 509 129$00
Atalaia do Campo (escola — campo de futebol).

Construção de ramais de esgoto e água no concelho do Fundão ....................................................... Concurso limitado ............... Constrobi, Empresa de Construções da Bei-21 396 975$00
ra Interior, L.da

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria de Brito Fortunato.
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CÂMARA MUNICIPAL DE GÓIS

Aviso n.º 5669/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, faz-se público que a lista de antiguidade dos
funcionários do quadro de pessoal desta autarquia, com referência
a 31 de Dezembro de 2000, se encontra afixada na Divisão de
Recursos Humanos.

De acordo com o artigo 96.º do referido diploma, o prazo de
reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação do presen-
te aviso no Diário da República.

29 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Girão
Vitorino.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.º 5670/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, torna-se público que por despacho do presidente da
Câmara de 14 de Maio de 2001 foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, com início em 1 de Junho de 2001, pelo prazo de
um ano, ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Cláudia Maria
Cachucho Alves Meneses, na categoria de técnico superior turis-
mo, índice 310. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
Santinho Pacheco.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 5671/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que, por despacho do presidente desta
Câmara Municipal datado de 30 de Maio de 2001, foi renovado,
por mais um ano, o contrato de trabalho a termo certo celebrado
ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima
mencionado, com a telefonista Cláudia Isabel do Vale Parreira,
terminando o respectivo contrato em 17 de Julho de 2002.

6 de Junho de 2001. — O Vereador, Daniel Umbelino Rodri-
gues Costa.

Aviso n.º 5672/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que, por despacho do presidente desta
Câmara Municipal datado de 10 de Maio de 2001, foi contratada
ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima
mencionado, pelo prazo de um ano, para assistente administrati-
vo, Lélia Maria Guerreiro Jovita Gonçalves, a ser remunerada pelo
escalão 1, índice 191, a que corresponde o vencimento de 115 700$.

Mais se torna público que a referida contratação foi celebrada
por urgente conveniência de serviço, de acordo com o n.º 5 do
artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, tendo
o contrato início em 15 de Maio de 2001.

6 de Junho de 2001. — O Vereador, Daniel Umbelino Rodri-
gues Costa.

Aviso n.º 5673/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que, por despacho do presidente desta
Câmara Municipal datado de 31 de Maio de 2001, foram renova-
dos, por mais seis meses, os contratos de trabalho a termo certo
celebrados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decre-
to-lei acima mencionado, com António Dias Sobral e Carlos Mi-
guel Pereira Flor da Rosa, ambos auxiliar dos serviços gerais, ter-
minando os respectivos contratos em 16 de Janeiro de 2002.

6 de Junho de 2001. — O Vereador, Daniel Umbelino Rodri-
gues Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Edital n.º 295/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro José
Agostinho Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de Ílhavo:
Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos do artigo 91.º
do mesmo diploma legal, que a Câmara Municipal de Ílhavo, na
sua reunião de 7 de Fevereiro de 2001, aprovou, por unanimidade,
o Regulamento de Inventário e Cadastro do Património Munici-
pal da Câmara Municipal de Ílhavo, o qual foi sancionado pela
Assembleia Municipal na sua segunda reunião realizada no dia 23
de Fevereiro do ano em curso, da sessão ordinária do mês de Fe-
vereiro.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicados
no Diário da República, 2.ª série, e nos jornais locais «Bora Te
Beio» o «O Ilhavense» e «O Timoneiro».

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão de Administração
Geral, em regime e substituição, o subscrevi.

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Agosti-
nho Ribau Esteves.

Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal da Câmara Municipal de Ílhavo

Preâmbulo

Para o cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 7 do ar-
tigo 64.º e alínea c) do n.º 1 e alíneas h) e i) do n.º 2 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e face às exigências em ter-
mos de informação contabilística, necessárias para que os municí-
pios desempenhem da melhor forma a sua tarefa de satisfação das
necessidades colectivas e para fazer face ao desenvolvimento das
novas técnicas de gestão, reveste-se de grande importância a ela-
boração de um regulamento que seja referência nas acções de in-
ventariação, avaliação e controlo do património, por forma a obter-
-se um grau adequado de controlo de todos os bens móveis e imóveis.

A execução do inventário vem no seguimento do estabelecido
na 1.ª fase de implementação do novo Plano de Contabilidade para
as Autarquias Locais (POCAL), bem como permitir a elaboração
do balanço inicial e final, os quais serão de execução obrigatória a
partir da entrada em vigor do novo regime contabilístico.

Torna-se também bastante importante o controlo do patrimó-
nio municipal, pois é uma ferramenta eficaz na elaboração de um
inventário permanentemente actualizado, por forma a que, em
qualquer momento, se possa conhecer o estado, o valor, a afecta-
ção e a localização dos bens, que nele constem.

Por não existir uma legislação que regulamente o património
municipal, o presente Regulamento foi elaborado com base em
diversos normativos legais aplicáveis ao Património do Estado,
tendo sido acrescentadas algumas alterações fundamentais para uma
melhor adequação deste Regulamento à realidade patrimonial do
Município de Ílhavo.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito da aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal compreende
todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do mesmo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens próprios do domínio privado de que o municí-
pio é titular, incluindo os bens em regime de locação financeira,
todos os bens de domínio público de que seja responsável pela sua
administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua activida-
de operacional.

3 — Para efeitos do número anterior consideram-se os bens como
sendo de domínio público atendendo ao seu tipo de ocupação e
não ao seu enquadramento jurídico.

Artigo 2.º

Objectivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais de
inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate,
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valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município,
inventariação de direitos e obrigações, assim como as competên-
cias e atribuições dos diversos serviços municipais envolvidos na
prossecução daqueles objectivos.

2 — No âmbito da gestão do património integra-se a observân-
cia de uma correcta afectação dos bens pelos diversos departa-
mentos e divisões municipais, tendo em conta não só as necessi-
dades dos mesmos, mas também a sua mais adequada utilização face
às actividades desenvolvidas e o incremento da eficiência das ope-
rações.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventariação

1 — A inventariação compreende as seguintes operações ou etapas:

a) Arrolamento — elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação — agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição — para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação;

d) Avaliação — atribuição de um valor a cada elemento
patrimonial de acordo com os critérios de valorimetria
aplicáveis.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens pa-
trimoniais são:

a) Fichas de identificação dos bens;
b) Código de classificação dos bens;
c) Fichas de inventário;
d) Mapas síntese dos bens inventariados.

3 — Os documentos referidos no número anterior deverão ser
preferencialmente elaborados e mantidos actualizados mediante
suporte informático.

Artigo 4.º

Fichas de identificação dos bens

1 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os
bens são registados nas fichas de identificação dos bens, nas quais
se inscreve toda a informação relevante para a caracterização do
bem, tendo em conta a sua origem e as relações económico-fi-
nanceiras que lhe estão associadas, com vista à sua inventariação,
eventuais alterações e outros factos patrimoniais que ocorram ao
longo do período de vida útil de cada bem do activo imobilizado.
Estas fichas, a seguir discriminadas, encontram-se em anexo ao
presente Regulamento:

a) Anexo 1 — CIME (Cadastro e inventário dos móveis do
Estado);

b) Anexo 2 — CIVE (Cadastro e inventário dos veículos do
Estado);

c) Anexo 3 — CIIDE (Cadastro e inventário dos imóveis e
direitos do Estado).

2 — Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha de
identificação o local onde o mesmo se encontra.

3 — As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agrega-
dos nas fichas de inventário, previstas no n.º 3 do artigo 6.º e alí-
nea c) do n.º 2 do artigo 3.º

Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 — Na elaboração das fichas a que alude o artigo anterior, o
código de classificação do bem representa a respectiva identifica-
ção e é constituído por um campo, no caso de se tratar de bens
móveis e de veículos do Estado correspondendo este ao número
de inventário. No caso de se tratar de bens imóveis o mesmo código
é constituído por dois campos, correspondendo o primeiro ao número
do inventário e o segundo à classificação do POCAL.

2 — A estrutura do número de inventário compõe-se do código
da classe do bem, do código do tipo do bem, do código do bem e
do número sequencial, conforme o classificador geral aprovado pela
Portaria n.º 671/2000, de 10 de Março, relativo ao cadastro e
inventário dos bens do Estado.

3 — O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este sub-campo se
destina ao código utilizado na gestão de stocks.

4 — No número de inventário, os sub-campos destinados a ins-
crever os códigos da classe, do tipo de bem e do bem serão preen-
chidos a zeros, quando o bem a inventariar não for um bem móvel.

5 — A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação eco-
nómica e da classificação orçamental e patrimonial.

6 — Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o sub-campo correspondente preenche-se com zeros.

Artigo 6.º

Fichas de inventário

1 — As fichas de inventário são fichas de apoio elaboradas de
acordo com o classificador geral.

2 — Todos os bens constitutivos do património municipal se-
rão agrupados em fichas de inventário, que constituirão um ins-
trumento de apoio, nas quais se regista o ordenamento sistemáti-
co e por grandes classes ou tipos de bens referentes aos acréscimos,
diminuições e outras alterações patrimoniais por forma a salva-
guardar o património e o incremento da eficiência das operações.

3 — As fichas a que se faz alusão neste artigo encontram-se em
anexo ao presente Regulamento (anexo 4).

Artigo 7.º

Mapa síntese dos bens inventariados

1 — O mapa síntese dos bens inventariados, constitui o ele-
mento que reflecte a variação dos elementos constitutivos do
património afecto a cada organismo, a elaborar no final de cada
exercício económico, de acordo com o modelo anexo (anexo 5) .

2 — No mapa síntese dos bens inventariados, serão evidencia-
das as aquisições, reavaliações, alterações e abates verificadas no
património durante o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classifica-
ção funcional e de acordo com o classificador geral.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momen-
to da sua aquisição, até ao seu abate, que normalmente
ocorre nas situações previstas no artigo 18.º do presente
Regulamento;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dispos-
to no artigo 5.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de inven-
tário dos bens de acordo com os códigos estabelecidos no
n.º 7 das «Notas explicativas ao sistema contabilístico —
documentos e registos» do POCAL;

d) As alterações e abates verificadas no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, nos
termos dos códigos previstos no n.º 8 das «Notas
explicativas ao sistema contabilístico — documentos e
registos» do POCAL;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo deverá
ser efectuado através de meios informáticos adequados.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património e posterior-
mente à elaboração do inventário inicial e respectiva avaliação,
deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas de identificação dos bens são mantidas perma-
nentemente actualizadas;

b) As fichas de identificação dos bens são agregadas nas fi-
chas de inventário;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fichas
do imobilizado e os registos contabilísticos quanto aos
montantes de aquisições e das amortizações acumuladas;
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d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do acti-
vo imobilizado e de existências, podendo utilizar-se, para
estas últimas, testes de amostragem, e se confira com os
registos, procedendo-se prontamente à regularização a que
houver lugar e ao apuramento de responsabilidade, quan-
do for o caso;

e) Para efeitos das reconciliações previstas na alínea c), os
serviços de contabilidade e de património deverão reunir-
-se semestralmente, sendo uma das vezes no período que
antecede a elaboração dos documentos de prestação de
contas;

f) Para efeitos da verificação física a que alude a alínea d),
os serviços responsáveis pelos bens deverão efectuar
mensalmente a actualização dos bens a seu cargo deven-
do o serviço de património efectuar uma verificação físi-
ca de sua iniciativa com uma periodicidade habitual, de
acordo com a alínea g) do artigo 10.º

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 — No bem será impresso ou colado o número de inventário.
2 — O código de actividade identifica o departamento e a divi-

são/secção/sector, aos quais os bens estão afectos, de acordo com
a codificação a estabelecer nos termos do organograma em vigor.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Serviço de Património

Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de todos
os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo a
coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sector a
quem os bens estão afectos, para afixação, bem como a
implementação de controlos sistemáticos entre as folhas
de carga, as fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabeleci-
das no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de inven-
tário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo de-
pois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizado os registos e inscrições matriciais dos
prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os demais
bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de acordo

com as necessidades do serviço e em cumprimento do plano
anual de acompanhamento e controlo que deve propor
ao órgão executivo.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação

1 — Compete à Comissão de Avaliação Pluridisciplinar de In-
ventário e Cadastro, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no POCAL, os bens do imobilizado de domínio
público e privado, bem como as existências, as dívidas de
e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicas e parciais.

2 — A Comissão de Avaliação Pluridisciplinar deve integrar, se
possível, vários especialistas, englobando, pelo menos, as áreas do
direito, da economia e gestão e da engenharia.

3 — Caso o quadro de pessoal da autarquia não comporte as
áreas de especialização previstas no item anterior, poder-se-á re-
correr a especialistas externos que demonstrem possuir experiên-
cia na matéria ou à aquisição de outros serviços a terceiros.

Artigo 12.º

Outros serviços municipais

1 — Compete, em geral, aos demais serviços municipais, entre
outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que lhe
sejam solicitados pelo Serviço de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixada em local bem visível e actualizada, me-
diante conferência física permanente, no mínimo uma vez
por mês, o duplicado da folha de carga, dos bens pelos
quais são responsáveis, cujo original fica arquivado no Serviço
de Património;

d) Informar o Serviço de Património aquando da aquisição,
transferência, abate, troca, cessão e eliminação de bens,
bem como de todas as inexactidões que constem na folha
de carga.

2 — Entende-se por folha de carga, o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.

3 — Compete ainda aos responsáveis dos seguintes serviços
municipais:

a) Notariado — fornecer ao Serviço de Património cópia
de todas as escrituras celebradas (compra e venda, per-
muta, cessão, doação, etc.), bem como dos contratos de
empreitadas e fornecimento de bens e serviços;

b) Obras e urbanismo — fornecer cópia dos alvarás de lo-
teamento acompanhados de planta síntese, donde conste
as áreas de cedência para os domínios privado e público;

c) Aprovisionamento/contabilidade — fornecer ao Serviço
de Património cópia de todas as requisições de imobiliza-
do (não consumíveis);

d) Serviços responsáveis por obras — fornecer a conta final
das empreitadas ao Serviço de Património, bem como
fornecer, até 15 de Fevereiro de cada ano, o nível de
execução das obras à data de 31 de Dezembro do ano
anterior;

e) Biblioteca, museu e arquivos municipais, sector de conta-
dores, etc. — efectuar o inventário directo dos bens à
sua guarda e fornecer o respectivo resumo ao Serviço de
Património.

4 — As áreas e prédios objecto de cedência devem evidenciar as
respectivas medidas e confrontações, bem como devem ser deli-
mitados com marcos, nos termos da lei em vigor.

5 — Incluem-se no imobilizado, todos os bens detidos com
continuidade ou permanência e que não se destinem a ser vendi-
dos ou transformados no decurso normal das operações da entida-
de, quer sejam da sua propriedade, incluindo os bens de domínio
público, quer estejam em regime de locação financeira.

6 — O inventário previsto na alínea e) do n.º 3 deste artigo, no
tocante ao registo de livros, deverá ser elaborado em impresso
próprio e em duplicado sendo uma das cópias entregue ao Serviço
de Património.

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relacionado
com o seu estado operacional ou de conservação, sem prejuízo de
eventual apuramento de responsabilidades.

2 — A necessidade de reparação ou conservação deve ser comu-
nicada ao serviço de património que promoverá as diligências
necessárias.

3 — Deverá ser participado superiormente a sua incorrecta uti-
lização ou descaminho, independentemente do responsável ter sido
o seu utilizador regular ou não, e do apuramento posterior de res-
ponsabilidades.

4 — Não se encontrando definido o responsável por cada bem
considera-se o mesmo o responsável pelo sector.
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CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 14.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens do município obedecerá
ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de despe-
sas públicas em vigor, bem como aos métodos e procedimentos de
controlo interno estabelecidos no POCAL e ao sistema de con-
trolo interno aprovado pelo município.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
identificação dos bens, de acordo com os seguintes códigos, sem
prejuízo de criação futura de novos códigos:

a) 01 — Aquisição por compra;
b) 02 — Aquisição por cessão a título definitivo;
c) 03 — Aquisição por transferência, troca ou permuta;
d) 04 — Aquisição por expropriação;
e) 05 — Aquisição por doação, herança, legado, ou perdido

a favor do Estado;
f) 06 — Aquisição por dação em cumprimento;
g) 07 — Locação;
h) 08 — Aquisição por reversão;
i) 09 — Outros.

3 — Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação julgada
adequada à sua identificação, e ser remetida ao Serviço de Patri-
mónio.

4 — Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de compra
e venda, será este o documento que dá origem à elaboração da
correspondente ficha de identificação do bem, com as condicio-
nantes em matéria de contabilização expressas no n.º 2 do artigo 15.º
do presente Regulamento.

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autarquia,
far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo, na com-
petente repartição de finanças e na conservatória do registo pre-
dial, respectivamente.

2 — O registo define a propriedade do bem, sendo que a sua
inexistência implica a impossibilidade da sua alienação ou da sua
efectiva consideração como integrante do património municipal,
só se procedendo à respectiva contabilização após o cumprimen-
to dos requisitos necessários à regularização da sua titularidade, sendo,
até lá, devidamente explicitada a situação em anexo às demons-
trações financeiras.

3 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens imó-
veis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respectivos re-
gistos da responsabilidade do Serviço de Património.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um pro-
cesso, o qual deve incluir, escritura, auto de expropriação, certi-
dão de registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indicação
separada de valores, deverão ser objecto da devida autonomização
em termos de fichas de identificação de bens, tendo em vista a
subsequente contabilização nas adequadas contas patrimoniais.

7 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser objecto
da devida inscrição na matriz predial e do devido registo na res-
pectiva conservatória.

8 — Após o registo do bem, deverá ser aposto no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta autocolante
evidenciando o número de inventário do bem, preferencialmente
através de um código de barras.

9 — Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas, se pos-
sível, placas de identificação com a indicação «Património
Municipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — A alienação de bens móveis poderá ser realizada por nego-
ciação directa, quando a lei o permitir.

3 — Será elaborado um auto de venda, conforme norma 1, pre-
vista em anexo, caso não seja celebrada escritura de compra e venda,
onde serão descritos quais os bens alienados e respectivos valores
de alienação.

Artigo 17.º

Autorização de alienação

1 — Compete ao Serviço de Património coordenar o processo
de alienação dos bens que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação
autorizadora do órgão executivo ou órgão deliberativo, conso-
ante o valor em causa, e tendo em conta as disposições legais
aplicáveis.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada às respecti-
vas repartição de finanças e conservatória.

4 — A demolição de prédios urbanos deve ser comunicada à
respectiva repartição de finanças e conservatória, bem como quais-
quer outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 18.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivos ou deliberativo ou,
despachos do presidente da Câmara ou seu substituto, são as se-
guintes:

a) Alienação;
b) Furtos, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca;
g) Transferência;
h) Incêndios.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da ficha
de inventário (F-2), de acordo com a seguinte tabela:

a) 01 — Alienação a título oneroso;
b) 02 — Alienação a título gratuito;
c) 03 — Furto/roubo;
d) 04 — Destruição ou demolição;
e) 05 — Transferência, troca ou permuta;
f) 06 — Devolução ou reversão;
g) 07 — Sinistro e incêndios;
h) 08 — Outros.

3 — Quando se tratar de alienação, o abate só será registado
com a respectiva escritura de compra e venda.

4 — Nos casos de furtos, extravios e roubos ou de incêndios,
bastará a certificação por parte do Serviço de Património para se
poder proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação da
ocorrência à autoridade policial competente.

5 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, deverão
ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente pro-
posta ao Serviço de Património.

6 — Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteriorado
ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, passando a
constituir sucata ou mono.

7 — Sempre que se verificar o abate de um bem, qualquer que
seja o motivo, deverá o Serviço de Património comunicar o mes-
mo ao Serviço de Contabilidade para este proceder aos respecti-
vos registos contabilísticos.
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Artigo 19.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá ser
lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsabilidade
do Serviço de Património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do órgão
executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em cau-
sa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

3 — O auto de cessão previsto no n.º 1 deste artigo deverá ser
elaborado de acordo com a norma 2, prevista em anexo.

Artigo 20.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos aos serviços municipais utili-
zadores, de acordo com despacho do presidente da Câmara Muni-
cipal ou seu substituto, acrescendo à folha de carga respectiva.

2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas, sec-
ções, divisões, departamentos, etc., só poderá ser efectuada me-
diante autorização do presidente da Câmara ou seu substituto.

3 — A autorização prevista no número anterior poderá ser de-
legada no director de departamento sendo esta autorização
subdelegável.

4 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência, da responsabilidade do cedente, o qual deve
encaminhá-lo para o Serviço de Património.

5 — Quanto aos bens de domínio público só são incluídos no
activo imobilizado aqueles pelos quais o Município seja responsá-
vel pela sua administração ou controlo, estejam ou não afectos à
sua actividade operacional.

6 — Para concretização da transferência ou afectação prevista
neste artigo torna-se obrigatório o preenchimento da norma 3
prevista em anexo.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 21.º

Regra geral

No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios, de-
ver-se-á proceder do seguinte modo:

a) Comunicar superiormente logo que se tenha confirmado
o facto;

b) Lavrar auto de ocorrência, conforme norma 4 prevista
em anexo, no qual se descreverão os objectos desapareci-
dos ou destruídos, indicando os respectivos números de
inventário e respectivos valores;

c) Participar às autoridades.

Artigo 22.º

Furtos, roubos e incêndios

1 — Nestas situações, o Serviço de Património deverá elaborar
um relatório de onde constem os bens, números de inventário e
os respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 23.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio, informar o Serviço de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do artigo 21.º, só deverá
ser efectuada, após se terem esgotado todas as possibilidades de
resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio do
bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que se pos-
sa adquirir outro, que o substitua.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 24.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão estar
adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Serviço de
Património.

2 — No caso de bens que não necessitem de seguro, o mesmo
carecerá de deliberação do órgão executivo municipal sem pre-
juízo de eventuais delegações de competências.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado

1 — O activo imobilizado, incluindo os investimentos adicio-
nais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aquisi-
ção ou ao custo de produção.

2 — Considera-se como custo de aquisição de um activo a soma
do respectivo preço de compra com os gastos suportados directa
e indirectamente para o colocar no seu estado actual.

3 — Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos consu-
midos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de fabrico
necessariamente suportados para o produzir.

4 — Os custos de distribuição, de administração geral e finan-
ceiros não são incorporáveis no custo de produção.

5 — Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os financiamentos
se destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser
imputados à compra e produção das mesmas, durante o período
em que elas estiverem em curso, desde que isso se considere mais
adequado e se mostre consistente.

Se a construção for por partes isoláveis, logo que cada parte
estiver completa e em condições de ser utilizada cessará a impu-
tação dos juros a ela inerentes.

6 — Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a título
gratuito deverá considerar-se o valor resultante da avaliação ou o
valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso não exista
disposição aplicável, o valor resultante da avaliação segundo cri-
térios técnicos que se adequem à natureza desses bens, devendo ser
explicitado nos anexos às demonstrações financeiras.

7 — Caso este critério não seja exequível o imobilizado assume
o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, assumindo,
então, o montante desta.

8 — Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando es-
tes assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo às
demonstrações financeiras e justificada aquela impossibilidade.

9 — No caso de inventariação inicial de activos cujo valor de
aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto nos
n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 — No caso de transferência de activos entre entidades abrangidas
pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atribuir será o
valor constante nos registos contabilísticos da entidade de origem,
desde que em conformidade com os critérios de valorimetria esta-
belecidos no POCAL, salvo se existir valor diferente do fixado no
diploma que autorizou a transferência ou, em alternativa, valor
acordado entre as partes e sancionado pelos órgãos e entidades
competentes.

11 — Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das al-
ternativas referidas no número que precede, será aplicado o crité-
rio definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 — Como regra geral, os bens do imobilizado não são suscep-
tíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a autorizem e
que definam os respectivos critérios de valorização.

13 — No caso de reavaliação de bens deverá ser elaborado um
mapa de reavaliações para cada bem o qual, deverá ser anexo à
ficha de inventário do próprio bem.

Artigo 26.º

Reintegrações e amortizações

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemática
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durante esse período, sem prejuízo das excepções expressamente
consignadas no presente regulamento ou no POCAL.

2 — O método para o cálculo das amortizações do exercício é
o das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser
explicitadas nas notas ao balanço e à demonstração de resultados
dos anexos às demonstrações financeiras.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constan-
tes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funcionamen-
to as taxas de amortização definidas na lei.

4 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento possam
ser amortizados num só exercício, são os definidos na lei.

5 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei, para
os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em segun-
da mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia local
sob proposta do órgão executivo, acompanhada de justificação
adequada.

6 — As despesas de instalação, bem como as de investigação e
de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo máximo de
cinco anos.

7 — No caso de bens adquiridos em estado de uso, avaliados
para efeito de inventário inicial, sujeitos a grandes reparações e
beneficiações que aumentem o seu valor ou a duração provável da
sua vida útil, sujeitos a desgaste anormal e bens cujo classificador
geral não defina taxa de amortização e em que a mesma se justi-
fique, serão amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A = V/N

A = valor da amortização a aplicar;
V = valor contabilístico ou resultante de avaliação;
N = número de anos de vida útil estimada.

8 — Deverá ser elaborado uma ficha de amortizações, para cada
bem sujeito a depreciação, o qual será anexado à ficha de identi-
ficação do bem (anexo 6).

Artigo 27.º

Grandes reparações e conservações

1 — Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conserva-
ções de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou
económico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no pra-
zo de uma semana ao Serviço de Património, para efeitos de re-
gisto, na respectiva ficha.

2 — Na fase de administração, as alterações patrimoniais que
alterem o valor do bem ou a sua vida útil, serão registadas nas
fichas de inventário, de acordo com o seguinte:

a) AV — Acréscimo de vida útil;
b) GR — Acréscimo de valor com ou sem acréscimo de vida

útil, por força de grandes reparações ou beneficiação;
c) DE — Desvalorização excepcional, por razões de

obsolescência, deterioração, etc.;
d) VE — Valorização excepcional por razões de mercado.

Artigo 28.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Quando à data do balanço, os elementos do activo imobi-
lizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida útil,
tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, devem
ser objecto de amortização correspondente à diferença, se for de
prever que a redução desse valor seja permanente. Aquela amorti-
zação extraordinária não deve ser mantida se deixarem de existir
os motivos que a originaram.

2 — Nos casos em que os investimentos financeiros, relativa-
mente a cada um dos seus elementos específicos tiverem, à data
do balanço, um valor inferior ao registado na contabilidade, este
pode ser objecto da correspondente redução, através da conta
apropriada. Esta não deve substituir logo que deixe de se verificar
a situação indicada.

3 — Sempre que ocorram situações que impliquem a desvalori-
zação excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada no
prazo de uma semana ao Serviço de Património, para efeitos de
registo na respectiva ficha.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 29.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou ao
custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante considera-
das.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das existências
devem ser determinados de acordo com as definições adoptadas
para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou custo de produção for superior
ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Quando, na data de balanço, haja obsolescência, deteriora-
ção física parcial, quebra de preços, bem como outros factores
análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3 do pre-
sente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são valo-
rizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor realizável
líquido.

6 — Entende-se como preço de mercado o custo de reposição
ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens adquiridos
para a produção ou de bens para venda.

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem o que a
entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas condições,
qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem o
seu esperado preço de venda deduzido dos necessários custos pre-
visíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que a originarem.

10 — Os métodos de custeio das saídas de armazém a adoptar
são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e traba-
lhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício, pelo
método da percentagem de acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o total
dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para com-
pletar a sua execução.

Artigo 30.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas importân-
cias constantes dos documentos que a titulam.

2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são regis-
tadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo se
o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por uma
terceira entidade.

À data do balanço, as dívidas de ou a terceiros resul-
tantes dessas operações, em relação às quais não exista
fixação ou garantia de câmbio são actualizadas com base
no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actualiza-
ção são reconhecidas como resultados do exercício e re-
gistadas na conta 686 «Custos e perdas financeiras —
Diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Proveitos
e ganhos financeiros — Diferenças de câmbio favoráveis».

Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dí-
vidas de médio e longo prazo, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é reversí-
vel. Estas serão transferidas para a conta 785 no exercí-
cio em que se efectuarem os pagamentos ou recebimen-
tos, totais ou parciais, das dívidas com que estão
relacionadas e pela parte correspondente a cada pagamento
ou recebimento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.
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3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões, as
que respeitam a riscos e encargos resultantes de dívidas de tercei-
ros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Da valorização das disponibilidades

1 — As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de pagamen-
to e dos saldos de todas as contas de depósito, respectivamente.

2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expressas no
balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se reporta.

As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do ba-
lanço final do exercício são contabilizadas na conta 685 «Custos
e perdas financeiras — Diferenças de câmbio desfavoráveis» ou
785 «Proveitos e ganhos financeiros — Diferenças de câmbio
favoráveis».

3 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesouraria
são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço de
compra acrescido dos gastos de compras).

4 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mercado
será este o utilizado.

5 — Na situação prevista no n.º 3 deve constituir-se ou refor-
çar a provisão pela diferença entre os respectivos preços de aqui-
sição e de mercado. A provisão será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que levaram à sua constituição.

Artigo 32.º

Da responsabilidade

1 — Para efeitos de controlo das disponibilidades, dívidas de e
a terceiros e existências deverá ser cumprido o disposto no POCAL
instituído pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, no
ponto 2.9 — Controlo interno, sem prejuízo de um maior rigor
previsto no sistema de controlo interno instituído na autarquia.

CAPÍTULO X

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 33.º

Disposições finais e transitórias

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer situa-
ção omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares contrá-
rias ao presente regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimentos
estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos sub-
sídios para investimentos, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inventá-
rio do inventário dos elementos patrimoniais activos que
beneficiaram de financiamentos (nacionais, comunitários
ou quaisquer outros) para a sua construção ou aquisição,
será devidamente discriminado o montante de financia-
mento obtido, o qual poderá ser evidenciado no item «outras
informações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiridos
com financiamento, será inscrita nas respectivas fichas
de inventário informação similar à mencionada na alínea
que antecede.

4 — Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais acti-
vos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do activo
aos mesmos associados, como se tivesse sido adoptada a contabi-
lidade patrimonial e financeira, de molde a que o balanço inicial
possa traduzir a efectiva situação patrimonial.

5 — Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-se-á
um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presente artigo.

Artigo 34.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias depois da pu-
blicação no Diário da República e após aprovação pela Assem-
bleia Municipal.

ANEXO 1 — CIME

ANEXO 2 — CIVE
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ANEXO 3 — CIIDE

ANEXO 4
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ANEXO 5

ANEXO 6
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CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 5674/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meus
despachos datados de 23, 25 e 29 de Maio de 2001, proferidos no
uso da competência que me é cometida pela alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 19 de Setembro, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo com os indiví-
duos abaixo mencionados:

Diamantino Rosa Ramos, na categoria de condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais, com início de funções no dia 3 de
Julho de 2001, por mais um ano.

Viriato Manuel de Oliveira Martins, na categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, com início de funções no
dia 3 de Julho de 2001, por mais um ano.

Nélia Maria Rodrigues Landeiro Figueiras, na categoria de auxiliar
de serviços gerais, com início de funções no dia 3 de Julho de
2001, por mais um ano.

José Joaquim Maurício, na categoria de auxiliar de serviços gerais,
com início de funções no dia 21 de Julho de 2001, por mais um
ano.

Marta Isabel Gonçalves Marreiros, na categoria de técnico supe-
rior (arquitecto), com início de funções no dia 3 de Julho de
2001, por mais um ano.

Fernando da Costa Silva Machado, na categoria de técnico profis-
sional de construção civil, com início de funções no dia 1 de
Agosto de 2001, por mais um ano.

Tiago Miguel Cravinho Boto, na categoria de auxiliar técnico de
som, com início de funções no dia 1 de Agosto de 2001, por
mais um ano.

Francisca da Conceição Rocha Soares, na categoria de assistente
administrativo, com início de funções no dia 3 de Julho de 2001,
por mais um ano.

Rute Amaro dos Santos, na categoria de assistente administrativo,
com início de funções no dia 3 de Julho de 2001, por mais um
ano.

11 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valen-
tim Rosado.

Aviso n.º 5675/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho
datado de 4 de Junho de 2001, foi rescindido, a seu pedido, o contrato
de trabalho a termo certo de Maria Ivone Pacheco Martins Tei-
xeira, na categoria de auxiliar de serviços gerais, com efeitos a
partir do dia 4 de Junho de 2001, inclusive, em virtude de nesta
data ter tomado posse do cargo de auxiliar de serviços gerais.

11 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valen-
tim Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DAS FLORES

Aviso n.º 5676/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho de 15 de
Maio de 2001 foram renovados, pelo período de um ano, os con-
tratos a termo certo, celebrados com os seguintes trabalhadores
abaixo indicados, nos termos do n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Serventes:

Antónia Fernanda Chaves Bairros Pimentel.
Dora Maria de Sousa Nicolau.
Fátima Maria Freitas Mateus.
José Ramiro Peixoto de Sousa.
José Vieira Alves.
Maria Estrela Monteiro da Mota Freitas.
Maria Leontina de Freitas Maciel Costa.
Roberto Manuel de Freitas Sousa.
Sérgio Vitorino Freitas Maciel da Silveira.

18 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, João António
Vieira Lourenço.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 5677/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto no artigo 91.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, a seguir se publica, depois de sub-
metido à apreciação pública e de aprovado por unanimidade pela
Assembleia Municipal em sessão de 23 de Abril do corrente ano,
o Regulamento de Cedência e Utilização do Pavilhão Desportivo
Municipal da Maceira, para vigorar no concelho de Leiria:

Regulamento de Cedência e Utilização
do Pavilhão Desportivo Municipal da Maceira

Nota justificativa

Considerando que para uma melhor prossecução da prestação
pública dos serviços do Pavilhão Desportivo Municipal da Macei-
ra se torna indispensável a fixação das normas do seu funciona-
mento, cedência e utilização.

Considerando a necessidade de uniformizar critérios de actua-
ção por parte da autarquia.

Considerando que foram ouvidas, sobre o projecto do presente
Regulamento a Escola E. B. 2/3 e Secundária da Maceira, a União
Académica da Maceira, a Casa do Pessoal da Empresa de Cimen-
tos de Leiria, a Associação Cultural e Recreativa de A-dos-Pretos,
a Associação de Recreio, Cultura e Desporto Porto Carro, a Asso-
ciação Cultural e Recreativa do Arnal, Centro Cultural e Recreio
de Cavalinhos e a Associação Cultural e Recreativa Vale Salgueiro.

Considerando que o projecto do presente Regulamento foi ob-
jecto de apreciação pública.

Assim, no uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia
Municipal de Leiria, por deliberação tomada em sua sessão de 23
de Abril de 2001, mediante proposta da Câmara Municipal de Leiria,
deliberada em sua reunião de 28 de Março de 2001, aprovou o
seguinte Regulamento:

I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece normas gerais e as condi-
ções de cedência e de utilização do Pavilhão Desportivo Munici-
pal da Maceira, e tem como norma habilitante a alínea a) do n.º 7
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Propriedade, gestão, administração e manutenção

1 — A Câmara Municipal de Leiria, proprietária da instalação,
é a responsável pela gestão, administração e manutenção do Pa-
vilhão Desportivo Municipal da Maceira, adiante designado por
Pavilhão.

2 — A Câmara Municipal de Leiria nomeará o responsável téc-
nico pela instalação desportiva, procedendo à sua inscrição anual
no Centro de Estudos e Formação Desportiva, de acordo com o
disposto no Decreto-Lei n.º 385/99, de 28 de Setembro.

II

Ordem de preferência na utilização

Artigo 3.º

Ordem de prioridades

1 — Sem prejuízo dos artigos 10.º e 14.º na gestão do Pavilhão,
procurar-se-á servir todos os interessados, no sentido de rentabilizar
a sua utilização com a seguinte ordem de prioridades:

1.1 — Horário semanal:
Durante períodos escolares (de segunda-feira a sexta-feira, das

8 horas e 30 minutos às 17 horas e 30 minutos).
Este período é regulamentado pela Escola E. B. 2/3 e Secundá-

ria da Maceira.

Fora de períodos escolares (após as 17 horas e 30 minutos, fe-
riados, fins-de-semana e férias escolares);

1.º Actividades desportivas promovidas/apoiadas pela Câmara
Municipal;

2.º Treinos e competições por entidades desportivas da fregue-
sia da Maceira participantes em quadros competitivos federados:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias.

3.º Treinos e competições desportivas de escolas da freguesia
da Maceira, com prioridade para a Escola E. B. 2/3 e Secundária
da Maceira.

4.º Treinos e competições por entidades desportivas do conce-
lho participantes em quadros competitivos federados:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias.

5.º Outras actividades desportivas promovidas por clubes, co-
lectividades e outras entidades do concelho:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias;

6.º Actividades desportivas promovidas por grupos de muníci-
pes do concelho.

7.º Actividades desportivas promovidas por outras entidades
exteriores ao concelho.

8.º Actividades não desportivas.

III

Cedência/locação do pavilhão

Artigo 4.º

Condições de cedência/locação do Pavilhão

1 — O Pavilhão pode ser cedido/arrendado de duas formas:

a) Com carácter regular, durante um(a) ano lectivo/época
desportiva;

b) Com carácter pontual.

2 — Os pedidos de cedência/arrendamento do Pavilhão devem
ser dirigidos, por escrito, à Divisão do Desporto da Câmara Muni-
cipal de Leiria, do seguinte modo:

a) Com carácter regular, até 31 de Julho de cada ano, salvo
situações devidamente justificadas;

b) Com carácter pontual, até setenta e duas horas antes da
utilização;

c) Em ambos os casos, a entidade requerente deve referir a
modalidade a praticar, o período horário de utilização, a
data de fim da utilização, o número previsto de pratican-
tes e nome e contacto telefónico da pessoa responsável
pelo grupo/equipa utilizadora;

d) O pedido de utilização pressupõe a aceitação e o cumpri-
mento deste Regulamento.

1 — Se no caso previsto na alínea c) do número anterior, o utente
pretende deixar de utilizar o Pavilhão antes da data estabelecida,
deverá comunicá-lo por escrito até 72 horas antes, sob pena de
continuarem a ser devidas as respectivas taxas.

2 — A justificação da não utilização pontual de espaços cedidos
com carácter pontual ou regular deverá ser comunicada por escri-
to até quarenta e oito horas após a não utilização, sob pena de
continuarem a ser devidas as respectivas taxas.

Artigo 5.º

Intransmissibilidade das autorizações

1 — O Pavilhão só pode ser utilizado pelas entidades para tal
autorizadas e para o efeito que lhe foi destinado.

2 — O não cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 5.º implica,
em primeira instância, o pagamento da totalidade das taxas de
utilização e, em caso de reincidência, o cancelamento da cedên-
cia.
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Artigo 6.º

Prazos de pagamento

1 — As entidades com utilização regular devem efectuar os pa-
gamentos das taxas de utilização mensalmente até 15 dias após a
recepção da nota de pagamento do mês a que se refere o paga-
mento, salvo se tiverem acordado qualquer outra forma de paga-
mento com a Câmara Municipal.

2 — Caso os pagamentos se efectuem entre 16.º dia e o final
do mês seguinte ao mês a que se refere o pagamento, ao montan-
te em dívida será acrescida uma multa de 5%.

3 — Caso alguma entidade não proceda ao pagamento da taxa
de utilização do Pavilhão no prazo referido no n.º 1, será emitido
um aviso em carta registada com aviso de recepção, informando a
entidade em falta que caso não proceda ao pagamento até final do
mês seguinte ao mês da utilização, será cancelada a partir do dia 1
do mês posterior à autorização de utilização do Pavilhão e que
por cada mês de atraso no pagamento, ao montante em dívida
será acrescida uma multa de 5%.

4 — Nos casos em que a nota de pagamento diga respeito à
cobrança simultânea de dois ou mais meses, os prazos expostos
nos números anteriores serão aplicados em relação ao último mês
referido na referida nota de pagamento.

5 — As reservas para utilização pontual implicam o imediato
pagamento das taxas correspondentes, ainda que não se concreti-
ze a utilização, salvo se o utente comunicar o facto com, pelo
menos, vinte e quatro horas de antecedência, e desde que se veri-
fiquem motivos ponderosos como tal aceites pela entidade ges-
tora.

Artigo 7.º

Caução

1 — As entidades utilizadoras, com carácter pontual, obrigam-
-se ao pagamento prévio à utilização do Pavilhão, de uma caução
no montante de 10 000$.

2 — A caução referida no número anterior tem por finalidade a
cobertura de danos causados pelas entidades utilizadoras.

3 — A caução é libertada logo que cesse a actividade que lhe deu
origem.

4 — O montante da caução pode ser actualizado sempre que este
Regulamento for revisto.

Artigo 8.º

Policiamento e autorizações

As entidades que utilizam a instalação, são responsáveis pelo
seu policiamento durante a realização de eventos que o determi-
nam, assim como pela obtenção de licenças ou autorizações ne-
cessárias à realização de determinadas iniciativas.

IV

Condições de utilização do Pavilhão

Artigo 9.º

Autorização de utilização do Pavilhão

A autorização de utilização do Pavilhão é comunicada por es-
crito aos interessados, com a indicação das condições previamen-
te acordadas, só podendo ser revogada quando motivos pondero-
sos, imputáveis ao utente ou à Câmara Municipal, assim o
justifiquem.

Artigo 10.º

Requisição do Pavilhão

1 — A título excepcional, para o exercício de actividades que
não possam, sem grave prejuízo, ter lugar noutra ocasião, a Câ-
mara Municipal pode requisitar o Pavilhão, ainda que com pre-
juízo dos utentes, devendo para o efeito avisá-los com a antece-
dência mínima de vinte e quatro horas.

2 — No caso previsto no número anterior, o utente prejudica-
do deve ser, sempre que possível, compensado com novo tempo
de utilização ou, em alternativa, ser-lhe restituída a verba entre-
tanto despendida.

Artigo 11.º

Cancelamento de autorização de utilização do Pavilhão

A autorização de utilização do Pavilhão será cancelada quando
se verifiquem as seguintes situações:

a) Não pagamento das taxas de utilização no prazo previsto;
b) Danos produzidos no Pavilhão ou em quaisquer equipamentos

ou materiais nele integrado, provocados por deficiente
utilização, enquanto não forem financeiramente cobertos
pela entidade/grupo de utentes responsável;

c) A não comunicação imediata ou omissão da ocorrência dos
danos previstos na alínea anterior;

d) Utilização para fins diversos daqueles para que foi conce-
dida autorização;

e) Utilização por entidades ou utentes estranhos aos que fo-
ram autorizados;

f) O não cumprimento das indicações dadas pelos funcionári-
os da Câmara Municipal de Leiria em serviço no pavilhão
ou emanadas pelos serviços competentes da Câmara Mu-
nicipal de Leiria;

g) Não cumprimento do Regulamento.

Artigo 12.º

Utilização simultânea do Pavilhão

Desde que as características e condições técnicas do Pavilhão o
permitam e daí não resulte prejuízo para qualquer dos utentes, pode
ser autorizada a utilização simultânea por vários utentes, sendo
esta decisão da competência exclusiva da Câmara Municipal de Leiria.

Artigo 13.º

Utilização dos materiais e dos equipamentos do Pavilhão

Não é permitida a utilização dos materiais e dos equipamentos
com fins distintos aos que estão destinados.

Artigo 14.º

Utilização do Pavilhão para fins não desportivos

A utilização do Pavilhão para fins não desportivos carece de
autorização da Câmara Municipal de Leiria, devendo a entidade
requerente utilizar a instalação de acordo com as condições defi-
nidas por esta, sem prejuízo do disposto no artigo 11.º

V

Utentes

Artigo 15.º

Acesso e utilização do Pavilhão

1 — Não é permitida a entrada ou permanência dos utentes no
recinto de jogo com objectos estranhos e ou calçado inadequados
à prática desportiva, que possam deteriorar o piso e ou os mate-
riais e os equipamentos lá existentes.

2 — Não é permitida a entrada e permanência de animais.

Artigo 16.º

Responsabilidade dos utentes

1 — Os utentes/entidades autorizados a utilizar o Pavilhão, fi-
cam integral e solidariamente responsabilizados pelos danos cau-
sados no mesmo, durante o período de utilização ou deste decor-
rente.

2 — Compete ao responsável pelo grupo/equipa de utilizadores,
autorizar ou não a permanência de assistência às suas actividades.

Artigo 17.º

Reserva de admissão e de utilização do Pavilhão

À Câmara Municipal de Leiria reserva-se o direito de não auto-
rizar a permanência nas instalações de utentes que desrespeitem
as normas de utilização constantes deste Regulamento e que per-
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turbem o normal desenrolar das actividades e ou dos serviços ad-
ministrativos.

Artigo 18.º

Utilização dos materiais e dos equipamentos
pelos utentes

1 — Só têm acesso às arrecadações dos materiais e dos equipa-
mentos o(s) responsável(eis) pela utilização, acompanhado(s) pelo
funcionário de serviço.

2 — Os responsáveis pela utilização devem auxiliar os funcio-
nários no transporte e na montagem e desmontagem dos mate-
riais e dos equipamentos requisitados.

3 — Os responsáveis pela utilização não devem permitir o
arrastamento dos materiais e dos equipamentos no solo, de for-
ma a evitar estragos no piso e nos próprios materiais e equipa-
mentos.

Artigo 19.º

Atestado médico, seguros e segurança
dos utentes

Os atestados médicos e seguros, assim como a segurança dos utentes
é da responsabilidade das entidades utilizadoras.

Artigo 20.º

Proibição de fumar e de consumir bebidas alcoólicas

É proibido fumar e consumir bebidas alcoólicas em todo o pavi-
lhão.

VI

Taxas

Artigo 21.º

Recibos e montantes das taxas

1 — Será passado um recibo pelas taxas cobradas pela utiliza-
ção do Pavilhão e ou zonas anexas.

2 — O montante das taxas a cobrar consta do anexo I a este
Regulamento.

3 — As taxas incluem o valor devido pelo imposto sobre o valor
acrescentado — IVA.

Artigo 22.º

Benefícios financeiros pela utilização do Pavilhão

1 — Sempre que o requisitante pretenda extrair benefícios fi-
nanceiros através da utilização do pavilhão, nomeadamente por
acções de cobrança de bilhetes, de venda de serviços, de publicida-
de ou de transmissão televisiva, deverá solicitar à Câmara Muni-
cipal de Leiria, com o mínimo de setenta e duas horas de antece-
dência, autorização para o efeito.

2 — Quando da utilização advier ao requisitante benefícios fi-
nanceiros, nomeadamente por acções de cobrança de bilhetes, de
venda de serviços, de publicidade ou de transmissão televisiva de
determinado evento, será cobrada uma taxa adicional, a acordar
entre as partes.

3 — Quando se verificarem filmagens de competições com ca-
rácter comercial, será também cobrada uma taxa adicional, igual-
mente a acordar entre as partes.

VII

Contra-ordenações

Artigo 23.º

Contra-ordenações

As contra-ordenações a aplicar são as enunciadas nos artigos 21.º,
23.º, 24.º, 25.º, 26.º e 27.º da Lei n.º 38/98, de 4 de Agosto, que
constam do anexo II  a este Regulamento.

VIII

Disposições finais

Artigo 24.º

Competência da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal zelar pela observância deste Re-
gulamento e pela manutenção, conservação e segurança das insta-
lações.

Artigo 25.º

Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Câ-
mara Municipal.

Artigo 26.º

Entrada em vigor

1 — Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a data da
sua publicação no Diário da República e será obrigatoriamente
objecto de avaliação e eventual alteração, um ano após essa data.

ANEXOS

ANEXO I

Taxas de utilização do Pavilhão

1 — Taxa de utilização:

a) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação regular:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

1 500$00/7.48 E 2 500$00/12.47 E 5 000$00/24.94 E*

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo
com o previsto no artigo 22.º deste Regulamento.

b) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação pontual:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

2 000$00/9.98 E 3 000$00/14.96 E 6 000$00/29.93 E*

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo
com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regulamento.

c) Beneficiam de um desconto de 50% sobre as taxas fixadas
as seguintes entidades com sede no concelho de Leiria:

Escolas públicas;
Equipas/grupos constituídos maioritariamente por crian-

ças ou jovens com idade até 16 anos (inclusive).

d) Têm uma utilização gratuita do Pavilhão as seguintes en-
tidades:

Escolas do 1.º ciclo do ensino básico do concelho de Leiria;
Clubes/colectividades, para as suas actividades de carác-

ter federado (treinos e competições por si organiza-
das ou em que participem);

Instituições de solidariedade social;
Equipas/grupos de deficientes;
Serviços sociais e ou culturais dos trabalhadores do mu-

nicípio de Leiria;
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PSP, GNR, RAL, PJ e Serviços Prisionais, nos casos em
que a utilização se destine à instrução/preparação físi-
ca durante o horário normal de serviço;

O Estado e seus institutos, organismos autónomos per-
sonalizados, de acordo com a Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto;

Corporações de bombeiros voluntários do concelho;
Todas as que a Câmara Municipal decidir apoiar por de-

liberação camarária.

e) Para entidades exteriores ao concelho de Leiria:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

4 000$00/19.95E 6 000$00/29.93E 12 000$00/99.86E*

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo
com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regulamento.

ANEXO II

(Artigos 2.º, 21.º, 23.º, 24.º, 25.º, 26.º e 27.º
da Lei n.º 38/98, de 4 de Agosto)

Artigo 2.º

Âmbito

O disposto no presente diploma aplica-se a todas as provas
desportivas que se realizarem em recintos desportivos.

CAPÍTULO IV

Das contra-ordenações

Artigo 21.º

Constitui contra-ordenação para os efeitos do disposto no pre-
sente diploma:

a) A introdução, venda e consumo de bebidas alcoólicas nos
recintos desportivos, bem como dentro dos limites do com-
plexo desportivo;

b) A introdução e venda nos recintos desportivos de bebidas
ou outros produtos contidos em recipientes que não sejam
feitos de material leve e não contundente;

c) A introdução, venda e aluguer ou distribuição nos recintos
desportivos de almofadas que não sejam feitas de material
leve e não contundente;

d) O arremesso dentro de qualquer recinto desportivo de al-
mofadas ou de objectos contundentes, ainda que de tal facto
não resulte ferimento ou contusão para qualquer pessoa;

e) A entrada, não autorizada, de qualquer pessoa na área de
competição, enquanto nela permanecerem os membros da
equipa de arbitragem, ou do juiz da partida, ou de qualquer
dos intervenientes do jogo;

f) A prática de actos, no recinto ou complexo desportivo, que
incitem à violência, ao racismo e à xenofobia;

g) A utilização nos recintos desportivos de buzinas alimenta-
das por baterias, corrente eléctrica ou outras formas de
energia, bem como quaisquer instrumentos produtores de
ruídos instalados de forma fixa, com excepção da instala-
ção sonora do clube desportivo;

h) A introdução e utilização de buzinas de ar ou outros uten-
sílios estridentes em recintos desportivos cobertos;

i) A introdução ou utilização de material produtor de fogo-
-de-artíficio ou objectos similares.

Artigo 22.º

Coimas

1 — As coimas a aplicar estão sujeitas ao regime geral das contra-
-ordenações do n.º 1 do artigo anterior.

2 — Constituem contra-ordenação muito grave, punida com
coima entre 200 000$ e 350 000$, o estatuído nas alíneas a), b),
d), e), f) e i) do n.º 1 do artigo anterior.

3 — Constituem contra-ordenação grave, punida com coima entre
100 000$ e 200 000$, o estatuído nas alíneas g) e h) do n.º 1 do
artigo anterior.

4 — Constitui contra-ordenação leve, punida com coima entre
50 000$ e 100 000$, o estatuído na alínea c) do n.º 1 do
artigo anterior.

5 — O não cumprimento, por parte dos promotores do espec-
táculo desportivo, do disposto neste artigo é punido com coima
entre 2 000 000$ e 4 000 000$, agravada para o dobro no caso
da sua participação em competições profissionais, a aplicar atra-
vés de processo de contra-ordenação.

Artigo 23.º

Dos dirigentes, dos promotores do espectáculo desportivo
e dos agentes desportivos

1 — Os agentes desportivos, nomeadamente dirigentes, árbitros,
treinadores e praticantes, que, por qualquer forma, praticarem ou
incitarem à prática de actos enquadráveis na alínea f) do n.º 1 do
artigo 21.º são punidos com coima entre 400 000$ e 750 000$,
quando tal não constituir ilícito criminal e sem prejuízo das san-
ções disciplinares a que houver lugar.

2 — O disposto no número anterior é aplicável aos médicos,
massagistas ou quaisquer empregados dos clubes desportivos, que
serão punidos com coima entre 400 000$ e 500 000$.

Artigo 24.º

Competições desportivas profissionais

As coimas relativas a contra-ordenações praticadas no quadro
das competições desportivas profissionais são elevadas, nos seus
montantes mínimo e máximo, para o dobro.

Artigo 25.º

Determinação da medida da coima

1 — A determinação da medida da coima, dentro dos seus limi-
tes, faz-se em função da gravidade da contra-ordenação, da culpa,
da situação económica do agente e do benefício económico que
este retirou da prática da contra-ordenação.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis, com redução a
metade dos limites mínimo e máximo da coima aplicável.

Artigo 26.º

Instrução do processo e aplicação da coima

1 — A instrução dos processos de contra-ordenação referidos
no presente diploma compete à autoridade policial que verifica a
ocorrência.

2 — A aplicação das coimas, no âmbito das competições não
profissionais, é da competência dos governadores civis do distri-
to, no território do continente, e, nas Regiões Autónomas, do
membro do Governo Regional responsável pela área do desporto,
consoante o local onde tenha ocorrido a contra-ordenação.

3 — A aplicação das coimas, no âmbito das competições profis-
sionais, é da competência do presidente do Instituto Nacional do
Desporto.

4 — A competência referida no número anterior poderá ser
delegada, consoante os casos, nos delegados e subdelegados do Instituto
Nacional do Desporto ou, relativamente às Regiões Autónomas,
nos termos a definir pelos respectivos Governos Regionais.

Artigo 27.º

Produto e processamento das coimas

1 — O produto das coimas previstas no artigo anterior consti-
tui receita, em igual percentagem, do Ministério da Administração
Interna e do Instituto Nacional do Desporto, para suporte dos
encargos com policiamento dos espectáculos desportivos, para a
modernização dos recintos desportivos e para o fomento de cam-
panhas de prevenção e combate à violência associada ao desporto.

2 — Nas Regiões Autónomas o produto das coimas previstas no
artigo anterior constitui receita própria, afecta às finalidades re-
feridas no n.º 1.

3 — O processamento das contra-ordenações e a aplicação das
correspondentes sanções previstas no presente diploma estão su-
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jeitos ao regime geral do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outu-
bro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 356/89,
de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setem-
bro.

25 de Maio de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

Aviso n.º 5678/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto no artigo 91.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, a seguir se publica, depois de sub-
metido à apreciação pública e de aprovado por unanimidade pela
Assembleia Municipal em sessão de 23 de Abril do corrente ano,
o Regulamento de Cedência e Utilização do Pavilhão Desportivo
Municipal da Caranguejeira, para vigorar no concelho de Leiria:

Regulamento de Cedência e Utilização do Pavilhão
Desportivo da Caranguejeira

Nota justificativa

Considerando que para uma melhor prossecução da prestação
pública dos serviços do Pavilhão Desportivo Municipal da
Caranguejeira se torna indispensável a fixação das normas do seu
funcionamento, cedência e utilização.

Considerando a necessidade de uniformizar critérios de actua-
ção por parte da autarquia.

Considerando que foram ouvidas, sobre o projecto do presente
Regulamento a Escola E. B. 2/3 Dr. Correia Alexandre, a União
Desportiva da Caranguejeira e a Associação de Caça e Pesca da
Caranguejeira.

Considerando que o projecto do presente regulamento foi ob-
jecto de apreciação pública.

Assim, no uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia
Municipal de Leiria, por deliberação tomada em sua sessão de 23
de Abril de 2001, mediante proposta da Câmara Municipal de Leiria,
deliberada em sua reunião de 28 de Março de 2001, aprovou o
seguinte Regulamento:

I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece normas gerais e as condi-
ções de cedência e de utilização do Pavilhão Desportivo Munici-
pal da Caranguejeira, e tem como norma habilitante a alínea a)
do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Propriedade, gestão, administração e manutenção

1 — A Câmara Municipal de Leiria, proprietária da instalação,
é a responsável pela gestão, administração e manutenção do Pa-
vilhão Desportivo Municipal da Caranguejeira, adiante designado
por Pavilhão.

2 — A Câmara Municipal de Leiria nomeará o responsável téc-
nico pela instalação desportiva, procedendo à sua inscrição anual
no Centro de Estudos e Formação Desportiva, de acordo com o
disposto no Decreto-Lei n.º 385/99, de 28 de Setembro.

II

Ordem de preferência na utilização

Artigo 3.º

Ordem de prioridades

1 — Sem prejuízo dos artigos 10.º e 14.º na gestão do Pavilhão,
procurar-se-á servir todos os interessados, no sentido de rentabilizar
a sua utilização com a seguinte ordem de prioridades:

1.1 — Horário semanal:
Durante períodos escolares (de segunda-feira a sexta-feira, das

8 horas e 30 minutos às 17 horas e 30 minutos.)

Este período é regulamentado pela Escola E. B. 2/3 Dr. Correia
Alexandre.

Fora de períodos escolares (após as 17 horas e 30 minutos, fe-
riados, fins-de-semana e férias escolares):

1.º Actividades desportivas promovidas/apoiadas pela Câmara
Municipal.

2.º Treinos e competições por entidades desportivas da fregue-
sia da Caranguejeira participantes em quadros competitivos federados:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias.

3.º Treinos e competições desportivas de escolas da freguesia
da Caranguejeira, com prioridade para a Escola E. B. 2/3 Dr. Cor-
reia Alexandre.

4.º Treinos e competições por entidades desportivas do conce-
lho participantes em quadros competitivos federados:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias.

5.º Outras actividades desportivas promovidas por clubes, colec-
tividades e outras entidades do concelho:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias;

6.º Actividades desportivas promovidas por grupos de muníci-
pes do concelho.

7.º Actividades desportivas promovidas por outras entidades
exteriores ao concelho.

8.º Actividades não desportivas.

III

Cedência/locação do Pavilhão

Artigo 4.º

Condições de cedência/locação do Pavilhão

1 — O Pavilhão pode ser cedido/arrendado de duas formas:

a) Com carácter regular, durante um(a) ano lectivo/época
desportiva;

b) Com carácter pontual.

2 — Os pedidos de cedência/arrendamento do Pavilhão devem
ser dirigidos, por escrito, à Divisão do Desporto da Câmara Muni-
cipal de Leiria, do seguinte modo:

a) Com carácter regular, até 31 de Julho de cada ano, salvo
situações devidamente justificadas;

b) Com carácter pontual, até setenta e duas horas antes da
utilização;

c) Em ambos os casos, a entidade requerente deve referir a
modalidade a praticar, o período horário de utilização, a
data de fim da utilização, o número previsto de pratican-
tes e nome e contacto telefónico da pessoa responsável
pelo grupo/equipa utilizadora;

d) O pedido de utilização pressupõe a aceitação e o cumpri-
mento deste Regulamento.

3 — Se no caso previsto na alínea c) do número anterior, o utente
pretende deixar de utilizar o Pavilhão antes da data estabelecida,
deverá comunicá-lo por escrito até setenta e duas horas antes, sob
pena de continuarem a ser devidas as respectivas taxas.

4 — A justificação da não utilização pontual de espaços cedidos
com carácter pontual ou regular deverá ser comunicada por escri-
to até quarenta e oito horas após a não utilização, sob pena de
continuarem a ser devidas as respectivas taxas.

Artigo 5.º

Intransmissibilidade das autorizações

1 — O Pavilhão só pode ser utilizado pelas entidades para tal
autorizadas e para o efeito que lhe foi destinado.

2 — O não cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 5.º implica,
em primeira instância, o pagamento da totalidade das taxas de
utilização e, em caso de reincidência, o cancelamento da cedên-
cia.
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Artigo 6.º

Prazos de pagamento

1 — As entidades com utilização regular devem efectuar os pa-
gamentos das taxas de utilização mensalmente até 15 dias após a
recepção da nota de pagamento do mês a que se refere o paga-
mento, salvo se tiverem acordado qualquer outra forma de paga-
mento com a Câmara Municipal.

2 — Caso os pagamentos se efectuem entre o 16.º dia e o final
do mês seguinte ao mês a que se refere o pagamento, ao montan-
te em dívida será acrescida uma multa de 5%.

3 — Caso alguma entidade não proceda ao pagamento da taxa
de utilização do Pavilhão no prazo referido no n.º 1, será emitido
um aviso em carta registada com aviso de recepção, informando a
entidade em falta que caso não proceda ao pagamento até final do
mês seguinte ao mês da utilização, será cancelada a partir do dia 1
do mês posterior à autorização de utilização do Pavilhão e que
por cada mês de atraso no pagamento, ao montante em dívida
será acrescida uma multa de 5%.

4 — Nos casos em que a nota de pagamento diga respeito à
cobrança simultânea de dois ou mais meses, os prazos expostos
nos números anteriores serão aplicados em relação ao último mês
referido na referida nota de pagamento.

5 — As reservas para utilização pontual implicam o imediato
pagamento das taxas correspondentes, ainda que não se concreti-
ze a utilização, salvo se o utente comunicar o facto com, pelo
menos, vinte e quatro horas de antecedência, e desde que se veri-
fiquem motivos ponderosos como tal aceites pela entidade ges-
tora.

Artigo 7.º

Caução

1 — As entidades utilizadoras, com carácter pontual, obrigam-
-se ao pagamento prévio à utilização do Pavilhão, de uma caução
no montante de 10 000$.

2 — A caução referida no número anterior tem por finalidade a
cobertura de danos causados pelas entidades utilizadoras.

3 — A caução é libertada logo que cesse a actividade que lhe deu
origem.

4 — O montante da caução pode ser actualizado sempre que este
Regulamento for revisto.

Artigo 8.º

Policiamento e autorizações

As entidades que utilizam a instalação, são responsáveis pelo
seu policiamento durante a realização de eventos que o determi-
nam, assim como pela obtenção de licenças ou autorizações ne-
cessárias à realização de determinadas iniciativas.

IV

Condições de utilização do Pavilhão

Artigo 9.º

Autorização de utilização do Pavilhão

A autorização de utilização do Pavilhão é comunicada por es-
crito aos interessados, com a indicação das condições previamen-
te acordadas, só podendo ser revogada quando motivos pondero-
sos, imputáveis ao utente ou à Câmara Municipal, assim o
justifiquem.

Artigo 10.º

Requisição do Pavilhão

1 — A título excepcional, para o exercício de actividades que
não possam, sem grave prejuízo, ter lugar noutra ocasião, a Câ-
mara Municipal pode requisitar o Pavilhão, ainda que com preju-
ízo dos utentes, devendo para o efeito avisá-los com a antecedên-
cia mínima de vinte e quatro horas.

2 — No caso previsto no número anterior, o utente prejudica-
do deve ser, sempre que possível, compensado com novo tempo
de utilização ou, em alternativa, ser-lhe restituída a verba entre-
tanto despendida.

Artigo 11.º

Cancelamento de autorização de utilização do Pavilhão

A autorização de utilização do Pavilhão será cancelada quando
se verifiquem as seguintes situações:

a) Não pagamento das taxas de utilização no prazo previsto;
b) Danos produzidos no Pavilhão ou em quaisquer equipamentos

ou materiais nele integrado, provocados por deficiente
utilização, enquanto não forem financeiramente cobertos
pela entidade/grupo de utentes responsável;

c) A não comunicação imediata ou omissão da ocorrência dos
danos previstos na alínea anterior;

d) Utilização para fins diversos daqueles para que foi conce-
dida autorização;

e) Utilização por entidades ou utentes estranhos aos que fo-
ram autorizados;

f) O não cumprimento das indicações dadas pelos funcionári-
os da Câmara Municipal de Leiria em serviço no Pavilhão
ou emanadas pelos serviços competentes da Câmara Mu-
nicipal de Leiria;

g) Não cumprimento do Regulamento.

Artigo 12.º

Utilização simultânea do Pavilhão

Desde que as características e condições técnicas do Pavilhão o
permitam e daí não resulte prejuízo para qualquer dos utentes, pode
ser autorizada a utilização simultânea por vários utentes, sendo
esta decisão da competência exclusiva da Câmara Municipal de Leiria.

Artigo 13.º

Utilização dos materiais e dos equipamentos do Pavilhão

Não é permitida a utilização dos materiais e dos equipamentos
com fins distintos aos que estão destinados.

Artigo 14.º

Utilização do Pavilhão para fins não desportivos

A utilização do Pavilhão para fins não desportivos carece de
autorização da Câmara Municipal de Leiria, devendo a entidade
requerente utilizar a instalação de acordo com as condições defi-
nidas por esta, sem prejuízo do disposto no artigo 11.º

V

Utentes

Artigo 15.º

Acesso e utilização do Pavilhão

1 — Não é permitida a entrada ou permanência dos utentes no
recinto de jogo com objectos estranhos e ou calçado inadequados
à prática desportiva, que possam deteriorar o piso e ou os mate-
riais e os equipamentos lá existentes.

2 — Não é permitida a entrada e permanência de animais.

Artigo 16.º

Responsabilidade dos utentes

1 — Os utentes/entidades autorizados a utilizar o Pavilhão, fi-
cam integral e solidariamente responsabilizados pelos danos cau-
sados no mesmo, durante o período de utilização ou deste decor-
rente.

2 — Compete ao responsável pelo grupo/equipa de utilizadores,
autorizar ou não a permanência de assistência às suas actividades.

Artigo 17.º

Reserva de admissão e de utilização do Pavilhão

À Câmara Municipal de Leiria reserva-se o direito de não auto-
rizar a permanência nas instalações de utentes que desrespeitem
as normas de utilização constantes deste Regulamento e que per-
turbem o normal desenrolar das actividades e ou dos serviços ad-
ministrativos.
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Artigo 18.º

Utilização dos materiais e dos equipamentos
pelos utentes

1 — Só têm acesso às arrecadações dos materiais e dos equipa-
mentos o(s) responsável(eis) pela utilização, acompanhado(s) pelo
funcionário de serviço.

2 — Os responsáveis pela utilização devem auxiliar os funcio-
nários no transporte e na montagem e desmontagem dos mate-
riais e dos equipamentos requisitados.

3 — Os responsáveis pela utilização não devem permitir o
arrastamento dos materiais e dos equipamentos no solo, de forma
a evitar estragos no piso e nos próprios materiais e equipamen-
tos.

Artigo 19.º

Atestado médico, seguros e segurança dos utentes

Os atestados médicos e seguros, assim como a segurança dos utentes
é da responsabilidade das entidades utilizadoras.

Artigo 20.º

Proibição de fumar e de consumir bebidas alcoólicas

É proibido fumar e consumir bebidas alcoólicas em todo o pavi-
lhão.

VI

Taxas

Artigo 21.º

Recibos e montantes das taxas

1 — Será passado um recibo pelas taxas cobradas pela utiliza-
ção do Pavilhão e ou zonas anexas.

2 — O montante das taxas a cobrar consta do anexo I a este
Regulamento.

3 — As taxas incluem o valor devido pelo imposto sobre o valor
acrescentado — IVA.

Artigo 22.º

Benefícios financeiros pela utilização do Pavilhão

1 — Sempre que o requisitante pretenda extrair benefícios fi-
nanceiros através da utilização do Pavilhão, nomeadamente por
acções de cobrança de bilhetes, de venda de serviços, de publicida-
de ou de transmissão televisiva, deverá solicitar à Câmara Muni-
cipal de Leiria, com o mínimo de setenta e duas horas de antece-
dência, autorização para o efeito.

2 — Quando da utilização advier ao requisitante benefícios fi-
nanceiros, nomeadamente por acções de cobrança de bilhetes, de
venda de serviços, de publicidade ou de transmissão televisiva de
determinado evento, será cobrada uma taxa adicional, a acordar
entre as partes.

3 — Quando se verificarem filmagens de competições com ca-
rácter comercial, será também cobrada uma taxa adicional, igual-
mente a acordar entre as partes.

VII

Contra-ordenações

Artigo 23.º

Contra-ordenações

As contra-ordenações a aplicar são as enunciadas nos artigos 21.º,
23.º, 24.º, 25.º, 26.º e 27.º da Lei n.º 38/98, de 4 de Agosto, que
constam do anexo II  a este Regulamento.

VIII

Disposições finais

Artigo 24.º

Competência da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal zelar pela observância deste Re-
gulamento e pela manutenção, conservação e segurança das insta-
lações.

Artigo 25.º

Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Câ-
mara Municipal.

Artigo 26.º

Entrada em vigor

1 — Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a data da
sua publicação no Diário da República e será obrigatoriamente
objecto de avaliação e eventual alteração, um ano após essa data.

ANEXOS

ANEXO I

Taxas de utilização do Pavilhão

1 — Taxa de utilização:

a) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação regular:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

1 500$00/7.48 E 2 500$00/12.47 E 5 000$00/24.94 E*

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo
com o previsto no artigo 22.º deste Regulamento.

b) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação pontual:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

2 000$00/9.98 E 3 000$00/14.96 E 6 000$00/29.93 E*

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo
com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regulamento.

c) Beneficiam de um desconto de 50% sobre as taxas fixadas
as seguintes entidades com sede no concelho de Leiria:

Escolas públicas;
Equipas/grupos constituídos maioritariamente por crian-

ças ou jovens com idade até 16 anos (inclusive).

d) Têm uma utilização gratuita do Pavilhão as seguintes en-
tidades:

Escolas do 1.º ciclo do ensino básico do concelho de Leiria;
Clubes/colectividades, para as suas actividades de carác-

ter federado (treinos e competições por si organiza-
das ou em que participem);

Instituições de solidariedade social;
Equipas/grupos de deficientes;
Serviços sociais e ou culturais dos trabalhadores do mu-

nicípio de Leiria;
PSP, GNR, RAL, PJ e Serviços Prisionais, nos casos em

que a utilização se destine à instrução/preparação físi-
ca durante o horário normal de serviço;

O Estado e seus institutos, organismos autónomos per-
sonalizados, de acordo com a Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto;

Corporações de bombeiros voluntários do concelho;
Todas as que a Câmara Municipal decidir apoiar por de-

liberação camarária.

e) Para entidades exteriores ao concelho de Leiria:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

4 000$00/19.95E 6 000$00/29.93E 12 000$00/59.86E*

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo
com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regulamento.
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ANEXO II

(Artigos 2.º, 21.º, 23.º, 24.º, 25.º, 26.º e 27.º
da Lei n.º 38/98, de 4 de Agosto)

Artigo 2.º

Âmbito

O disposto no presente diploma aplica-se a todas as provas
desportivas que se realizarem em recintos desportivos.

CAPÍTULO IV

Das contra-ordenações

Artigo 21.º

Constitui contra-ordenação para os efeitos do disposto no pre-
sente diploma:

a) A introdução, venda e consumo de bebidas alcoólicas nos
recintos desportivos, bem como dentro dos limites do com-
plexo desportivo;

b) A introdução e venda nos recintos desportivos de bebidas
ou outros produtos contidos em recipientes que não sejam
feitos de material leve e não contundente;

c) A introdução, venda e aluguer ou distribuição nos recintos
desportivos de almofadas que não sejam feitas de material
leve e não contundente;

d) O arremesso dentro de qualquer recinto desportivo de al-
mofadas ou de objectos contundentes, ainda que de tal facto
não resulte ferimento ou contusão para qualquer pessoa;

e) A entrada, não autorizada, de qualquer pessoa na área de
competição, enquanto nela permanecerem os membros da
equipa de arbitragem, ou do juiz da partida, ou de qualquer
dos intervenientes do jogo;

f) A prática de actos, no recinto ou complexo desportivo, que
incitem à violência, ao racismo e à xenofobia;

g) A utilização nos recintos desportivos de buzinas alimenta-
das por baterias, corrente eléctrica ou outras formas de
energia, bem como quaisquer instrumentos produtores de
ruídos instalados de forma fixa, com excepção da instala-
ção sonora do clube desportivo;

h) A introdução e utilização de buzinas de ar ou outros uten-
sílios estridentes em recintos desportivos cobertos;

i) A introdução ou utilização de material produtor de fogo-
-de-artíficio ou objectos similares.

Artigo 22.º

Coimas

1 — As coimas a aplicar estão sujeitas ao regime geral das contra-
-ordenações do n.º 1 do artigo anterior.

2 — Constituem contra-ordenação muito grave, punida com
coima entre 200 000$ e 350 000$, o estatuído nas alíneas a), b),
d), e), f) e i) do n.º 1 do artigo anterior.

3 — Constituem contra-ordenação grave, punida com coima entre
100 000$ e 200 000$, o estatuído nas alíneas g) e h) do n.º 1 do
artigo anterior.

4 — Constitui contra-ordenação leve, punida com coima entre
50 000$ e 100 000$, o estatuído na alínea c) do n.º 1 do artigo
anterior.

5 — O não cumprimento, por parte dos promotores do espec-
táculo desportivo, do disposto neste artigo é punido com coima
entre 2 000 000$ e 4 000 000$, agravada para o dobro no caso
da sua participação em competições profissionais, a aplicar atra-
vés de processo de contra-ordenação.

Artigo 23.º

Dos dirigentes, dos promotores do espectáculo desportivo
e dos agentes desportivos

1 — Os agentes desportivos, nomeadamente dirigentes, árbitros,
treinadores e praticantes, que, por qualquer forma, praticarem ou
incitarem à prática de actos enquadráveis na alínea f) do n.º 1 do
artigo 21.º são punidos com coima entre 400 000$ e 750 000$,
quando tal não constituir ilícito criminal e sem prejuízo das san-
ções disciplinares a que houver lugar.

2 — O disposto no número anterior é aplicável aos médicos,
massagistas ou quaisquer empregados dos clubes desportivos, que
serão punidos com coima entre 400 000$ e 500 000$.

Artigo 24.º

Competições desportivas profissionais

As coimas relativas a contra-ordenações praticadas no quadro
das competições desportivas profissionais são elevadas, nos seus
montantes mínimo e máximo, para o dobro.

Artigo 25.º

Determinação da medida da coima

1 — A determinação da medida da coima, dentro dos seus limi-
tes, faz-se em função da gravidade da contra-ordenação, da culpa,
da situação económica do agente e do benefício económico que
este retirou da prática da contra-ordenação.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis, com redução a
metade dos limites mínimo e máximo da coima aplicável.

Artigo 26.º

Instrução do processo e aplicação da coima

1 — A instrução dos processos de contra-ordenação referidos
no presente diploma compete à autoridade policial que verifica a
ocorrência.

2 — A aplicação das coimas, no âmbito das competições não
profissionais, é da competência dos governadores civis do distri-
to, no território do continente, e, nas Regiões Autónomas, do
membro do Governo Regional responsável pela área do desporto,
consoante o local onde tenha ocorrido a contra-ordenação.

3 — A aplicação das coimas, no âmbito das competições profis-
sionais, é da competência do presidente do Instituto Nacional do
Desporto.

4 — A competência referida no número anterior poderá ser
delegada, consoante os casos, nos delegados e subdelegados do Instituto
Nacional do Desporto ou, relativamente às Regiões Autónomas,
nos termos a definir pelos respectivos Governos Regionais.

Artigo 27.º

Produto e processamento das coimas

1 — O produto das coimas previstas no artigo anterior consti-
tui receita, em igual percentagem, do Ministério da Administração
Interna e do Instituto Nacional do Desporto, para suporte dos
encargos com policiamento dos espectáculos desportivos, para a
modernização dos recintos desportivos e para o fomento de cam-
panhas de prevenção e combate à violência associada ao desporto.

2 — Nas Regiões Autónomas o produto das coimas previstas no
artigo anterior constitui receita própria, afecta às finalidades re-
feridas no n.º 1.

3 — O processamento das contra-ordenações e a aplicação das
correspondentes sanções previstas no presente diploma estão su-
jeitos ao regime geral do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outu-
bro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 356/89,
de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setem-
bro.

25 de Maio de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

Aviso n.º 5679/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto no artigo 91.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, a seguir se publica, depois de submetido à
apreciação pública e de aprovado por unanimidade pela Assem-
bleia Municipal em sessão de 23 de Abril do corrente ano, o Re-
gulamento de Cedência e Utilização do Pavilhão Desportivo Mu-
nicipal da Carreira, para vigorar no concelho de Leiria:

Regulamento de Cedência e Utilização do Pavilhão
Desportivo Municipal da Carreira

Nota justificativa
Considerando que para uma melhor prossecução da prestação

pública dos serviços do Pavilhão Desportivo Municipal da Carrei-
ra se torna indispensável a fixação das normas do seu funciona-
mento, cedência e utilização.
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Considerando a necessidade de uniformizar critérios de actua-
ção por parte da autarquia.

Considerando que foram ouvidas, sobre o projecto do presente
Regulamento a Escola E. B. 2/3 Rainha Santa Isabel — Carreira,
o Grupo Desportivo Carreirense, o Clube Atlético Regueira de Pontes
e a Associação Recreativa e Cultural de Santo António.

Considerando que o projecto do presente Regulamento foi ob-
jecto de apreciação pública.

Assim, no uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia
Municipal de Leiria, por deliberação tomada em sua sessão de 23
de Abril de 2001, mediante proposta da Câmara Municipal de Leiria,
deliberada em sua reunião de 28 de Março de 2001, aprovou o
seguinte Regulamento:

I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece normas gerais e as condi-
ções de cedência e de utilização do Pavilhão Municipal da Carrei-
ra, e tem como norma habilitante a alínea a) do n.º 7 do artigo
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Propriedade, gestão, administração e manutenção

1 — A Câmara Municipal de Leiria, proprietária da instalação,
é a responsável pela gestão, administração e manutenção do Pa-
vilhão Municipal da Carreira, adiante designado por Pavilhão.

2 — A Câmara Municipal de Leiria nomeará o responsável téc-
nico pela instalação desportiva, procedendo à sua inscrição anual
no Centro de Estudos e Formação Desportiva, de acordo com o
disposto no Decreto-Lei n.º 385/99, de 28 de Setembro.

II

Ordem de preferência na utilização

Artigo 3.º

Ordem de prioridades

1 — Sem prejuízo dos artigos 10.º e 14.º na gestão do Pavilhão,
procurar-se-á servir todos os interessados, no sentido de rentabilizar
a sua utilização com a seguinte ordem de prioridades:

1.1 — Horário semanal:
Durante períodos escolares (de segunda-feira a sexta-feira das 8

horas e 30 minutos às 17 horas e 30 minutos).
Este período é regulamentado pela Escola E. B. 2/3 Rainha Santa

Isabel — Carreira.
Fora de períodos escolares (após as 17 horas e 30 minutos, fe-

riados, fins-de-semana e férias escolares):

1.º Actividades desportivas promovidas/apoiadas pela Câma-
ra Municipal;

2.º Treinos e competições por entidades desportivas da fre-
guesia da Carreira participantes em quadros competitivos
federados:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias;

3.º Treinos e competições desportivas de escolas da freguesia
da Carreira, com prioridade para a Escola E. B. 2/3 Rai-
nha Santa Isabel;

4.º Treinos e competições por entidades desportivas do con-
celho, participantes em quadros competitivos federados:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias;

5.º Outras actividades desportivas promovidas por clubes, co-
lectividades e outras entidades do concelho:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias;

6.º Actividades desportivas promovidas por grupos de muní-
cipes do concelho;

7.º Actividades desportivas promovidas por outras entidades
exteriores ao concelho;

8.º Actividades não desportivas.

III

Cedência/locação do Pavilhão

Artigo 4.º

Condições de cedência/locação do Pavilhão

1 — O Pavilhão pode ser cedido/arrendado de duas formas:

a) Com carácter regular, durante um(a) ano lectivo/época
desportiva;

b) Com carácter pontual.

2 — Os pedidos de cedência/arrendamento do Pavilhão devem
ser dirigidos, por escrito, à Divisão do Desporto da Câmara Muni-
cipal de Leiria, do seguinte modo:

a) Com carácter regular, até 31 de Julho de cada ano, salvo
situações devidamente justificadas;

b) Com carácter pontual, até setenta e duas horas antes da
utilização;

c) Em ambos os casos, a entidade requerente deve referir a
modalidade a praticar, o período horário de utilização, a
data de fim da utilização, o número previsto de pratican-
tes e nome e contacto telefónico da pessoa responsável
pelo grupo/equipa utilizadora;

d) O pedido de utilização pressupõe a aceitação e o cumpri-
mento deste Regulamento.

3 — Se no caso previsto na alínea c) do número anterior, o
utente pretende deixar de utilizar o Pavilhão antes da data estabe-
lecida, deverá comunicá-lo por escrito até setenta e duas horas
antes, sob pena de continuarem a ser devidas as respectivas taxas.

4 — A justificação da não utilização pontual de espaços cedidos
com carácter pontual ou regular deverá ser comunicada por escri-
to até quarenta e oito horas após a não utilização, sob pena de
continuarem a ser devidas as respectivas taxas.

Artigo 5.º

Intransmissibilidade das autorizações

1 — O Pavilhão só pode ser utilizado pelas entidades para tal
autorizadas e para o efeito que lhe foi destinado.

2 — O não cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 5.º im-
plica, em primeira instância, o pagamento da totalidade das taxas
de utilização e, em caso reincidência, o cancelamento da cedência.

Artigo 6.º

Prazos de pagamento

1 — As entidades com utilização regular devem efectuar os
pagamentos das taxas de utilização mensalmente até 15 dias após
a recepção da nota de pagamento do mês a que se refere o paga-
mento, salvo se tiverem acordado qualquer outra forma de paga-
mento com a Câmara Municipal.

2 — Caso os pagamentos se efectuem entre o 16.º dia e o final
do mês seguinte ao mês a que se refere o pagamento, ao montan-
te em dívida será acrescida uma multa de 5%.

3 — Caso alguma entidade não proceda ao pagamento da taxa
de utilização do Pavilhão no prazo referido no n.º 1, será emitido
um aviso em carta registada com aviso de recepção, informando a
entidade em falta que caso não proceda ao pagamento até final do
mês seguinte ao mês da utilização, será cancelada a partir do dia 1
do mês posterior à autorização de utilização do Pavilhão e que
por cada mês de atraso no pagamento, ao montante em dívida
será acrescida uma multa de 5%.

4 — Nos casos em que a nota de pagamento diga respeito à
cobrança simultânea de dois ou mais meses, os prazos expostos
nos números anteriores serão aplicados em relação ao último mês
referido na referida nota de pagamento.
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5 — As reservas para utilização pontual implicam o imediato
pagamento das taxas correspondentes, ainda que não se concreti-
ze a utilização, salvo se o utente comunicar o facto com, pelo
menos, vinte e quatro horas de antecedência, e desde que se veri-
fiquem motivos ponderosos como tal aceites pela entidade ges-
tora.

Artigo 7.º

Caução

1 — As entidades utilizadoras, com carácter pontual, obrigam-
-se ao pagamento prévio à utilização do Pavilhão, de uma caução
no montante de 10 000$.

2 — A caução referida no número anterior tem por finalidade a
cobertura de danos causados pelas entidades utilizadoras.

3 — A caução é libertada logo que cesse a actividade que lhe deu
origem.

4 — O montante da caução pode ser actualizado sempre que
este Regulamento for revisto.

Artigo 8.º

Policiamento e autorizações

As entidades que utilizam a instalação, são responsáveis pelo
seu policiamento durante a realização de eventos que o determi-
nam, assim como pela obtenção de licenças ou autorizações ne-
cessárias à realização de determinadas iniciativas.

IV

Condições de utilização do Pavilhão

Artigo 9.º

Autorização de utilização do Pavilhão

A autorização de utilização do Pavilhão é comunicada por es-
crito aos interessados, com a indicação das condições previamen-
te acordadas, só podendo ser revogada quando motivos pondero-
sos, imputáveis ao utente ou à Câmara Municipal, assim o
justifiquem.

Artigo 10.º

Requisição do Pavilhão

1 — A título excepcional, para o exercício de actividades que
não possam, sem grave prejuízo, ter lugar noutra ocasião, a Câ-
mara Municipal pode requisitar o Pavilhão, ainda que com pre-
juízo dos utentes, devendo para o efeito avisá-los com a antece-
dência mínima de vinte e quatro horas.

2 — No caso previsto no número anterior, o utente prejudica-
do deve ser, sempre que possível, compensado com novo tempo
de utilização ou, em alternativa, ser-lhe restituída a verba entre-
tanto despendida.

Artigo 11.º

Cancelamento de autorização de utilização do Pavilhão

A autorização de utilização do Pavilhão será cancelada quando
se verifiquem as seguintes situações:

a) Não pagamento das taxas de utilização no prazo previsto;
b) Danos produzidos no Pavilhão ou em quaisquer equipamentos

ou materiais nele integrado, provocados por deficiente
utilização, enquanto não forem financeiramente cobertos
pela entidade/grupo de utentes responsável;

c) A não comunicação imediata ou omissão da ocorrência dos
danos previstos na alínea anterior;

d) Utilização para fins diversos daqueles para que foi conce-
dida autorização;

e) Utilização por entidades ou utentes estranhos aos que fo-
ram autorizados;

f) O não cumprimento das indicações dadas pelos funcionári-
os da Câmara Municipal de Leiria em serviço no Pavilhão
ou emanadas pelos serviços competentes da Câmara Mu-
nicipal de Leiria;

g) Não cumprimento do Regulamento.

Artigo 12.º

Utilização simultânea do Pavilhão

Desde que as características e condições técnicas do Pavilhão o
permitam e daí não resulte prejuízo para qualquer dos utentes, pode
ser autorizada a utilização simultânea por vários utentes, sendo
esta decisão da competência exclusiva da Câmara Municipal de Leiria.

Artigo 13.º

Utilização dos materiais e dos equipamentos do Pavilhão

Não é permitida a utilização dos materiais e dos equipamentos
com fins distintos aos que estão destinados.

Artigo 14.º

Utilização do Pavilhão para fins não desportivos

A utilização do Pavilhão para fins não desportivos carece de
autorização da Câmara Municipal de Leiria, devendo a entidade
requerente utilizar a instalação de acordo com as condições defi-
nidas por esta, sem prejuízo do disposto no artigo 11.º

V

Utentes

Artigo 15.º

Acesso e utilização do Pavilhão

1 — Não é permitida a entrada ou permanência dos utentes no
recinto de jogo com objectos estranhos e ou calçado inadequados
à prática desportiva, que possam deteriorar o piso e ou os mate-
riais e os equipamentos lá existentes.

2 — Não é permitida a entrada e permanência de animais.

Artigo 16.º

Responsabilidade dos utentes

1 — Os utentes/entidades autorizados a utilizar o Pavilhão, fi-
cam integral e solidariamente responsabilizados pelos danos cau-
sados no mesmo, durante o período de utilização ou deste decor-
rente.

2 — Compete ao responsável pelo grupo/equipa de utilizadores,
autorizar ou não a permanência de assistência às suas actividades.

Artigo 17.º

Reserva de admissão e de utilização do Pavilhão

À Câmara Municipal de Leiria reserva-se o direito de não auto-
rizar a permanência nas instalações de utentes que desrespeitem
as normas de utilização constantes deste Regulamento e que per-
turbem o normal desenrolar das actividades e ou dos serviços ad-
ministrativos.

Artigo 18.º

Utilização dos materiais e dos equipamentos
pelos utentes

1 — Só têm acesso às arrecadações dos materiais e dos equipa-
mentos o(s) responsável(eis) pela utilização, acompanhado(s) pelo
funcionário de serviço.

2 — Os responsáveis pela utilização devem auxiliar os funcio-
nários no transporte e na montagem e desmontagem dos mate-
riais e dos equipamentos requisitados.

3 — Os responsáveis pela utilização não devem permitir o
arrastamento dos materiais e dos equipamentos no solo, de forma
a evitar estragos no piso e nos próprios materiais e equipamen-
tos.

Artigo 19.º

Atestado médico, seguros e segurança dos utentes

Os atestados médicos e seguros, assim como a segurança dos utentes
é da responsabilidade das entidades utilizadoras.
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Artigo 20.º

Proibição de fumar e de consumir bebidas alcoólicas

É proibido fumar e consumir bebidas alcoólicas em todo o Pa-
vilhão.

VI

Taxas

Artigo 21.º

Recibos e montantes das taxas

1 — Será passado um recibo pelas taxas cobradas pela utiliza-
ção do Pavilhão e ou zonas anexas.

2 — O montante das taxas a cobrar consta do anexo I a este
Regulamento.

3 — As taxas incluem o valor devido pelo Imposto sobre o Valor
Acrescentado — IVA.

Artigo 22.º

Benefícios financeiros pela utilização do Pavilhão

1 — Sempre que o requisitante pretenda extrair benefícios fi-
nanceiros através da utilização do Pavilhão, nomeadamente por
acções de cobrança de bilhetes, de venda de serviços, de publicida-
de ou de transmissão televisiva, deverá solicitar à Câmara Muni-
cipal de Leiria, com o mínimo de setenta e duas horas de antece-
dência, autorização para o efeito.

2 — Quando da utilização advier ao requisitante benefícios fi-
nanceiros, nomeadamente por acções de cobrança de bilhetes, de
venda de serviços, de publicidade ou de transmissão televisiva de
determinado evento, será cobrada uma taxa adicional, a acordar
entre as partes.

3 — Quando se verificarem filmagens de competições com ca-
rácter comercial, será também cobrada uma taxa adicional, igual-
mente a acordar entre as partes.

VII

Contra-ordenações

Artigo 23.º

Contra-ordenações

As contra-ordenações a aplicar são as enunciadas nos artigos 21.º,
23.º, 24.º, 25.º, 26.º e 27.º da Lei n.º 38/98, de 4 de Agosto, que
constam do anexo II  a este Regulamento.

VIII

Disposições finais

Artigo 24.º

Competência da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal zelar pela observância deste Re-
gulamento e pela manutenção, conservação e segurança das insta-
lações.

Artigo 25.º

Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Câ-
mara Municipal.

Artigo 26.º

Entrada em vigor

1 — Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a data da
sua publicação no Diário da República e será obrigatoriamente
objecto de avaliação e eventual alteração, um ano após essa data.

ANEXOS

ANEXO I

Taxas de utilização do Pavilhão

1 — Taxa de utilização:

a) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação regular:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

1 500$00/7.48 E 2 500$00/12.47 E 5 000$00/24.94 E*

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo com o
previsto no artigo 22.º deste Regulamento.

b) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação pontual:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

2 000$00/9.98 E 3 000$00/14.96 E 6 000$00/29.93 E*

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo com o n.º 1
do artigo 22.º deste Regulamento.

c) Beneficiam de um desconto de 50% sobre as taxas fixadas
as seguintes entidades com sede no concelho de Leiria:

Escolas públicas;
Equipas/grupos constituídos maioritariamente por crian-

ças ou jovens com idade até 16 anos (inclusive).

d) Têm uma utilização gratuita do Pavilhão as seguintes en-
tidades:

Escolas do 1.º ciclo do ensino básico do concelho de Leiria;
Clubes/colectividades, para as suas actividades de carác-

ter federado (treinos e competições por si organiza-
das ou em que participem);

Instituições de solidariedade social;
Equipas/grupos de deficientes;
Serviços sociais e ou culturais dos trabalhadores do mu-

nicípio de Leiria;
PSP, GNR, RAL, PJ e Serviços Prisionais, nos casos em

que a utilização se destine à instrução/preparação físi-
ca durante o horário normal de serviço;

O Estado e seus institutos, organismos autónomos per-
sonalizados, de acordo com a Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto;

Corporações de bombeiros voluntários do concelho;
Todas as que a Câmara Municipal decidir apoiar por de-

liberação camarária.

e) Para entidades exteriores ao concelho de Leiria:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

4 000$00/19.95E 6 000$00/29.93E 12 000$00/59.86E*

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo com o
n.º 1 do artigo 22.º deste Regulamento.
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ANEXO II

(Artigos 2.º, 21.º, 23.º, 24.º, 25.º, 26.º e 27.º
da Lei n.º 38/98, de 4 de Agosto)

Artigo 2.º

Âmbito

O disposto no presente diploma aplica-se a todas as provas
desportivas que se realizarem em recintos desportivos.

CAPÍTULO IV

Das contra-ordenações

Artigo 21.º

Constitui contra-ordenação para os efeitos do disposto no pre-
sente diploma:

a) A introdução, venda e consumo de bebidas alcoólicas nos
recintos desportivos, bem como dentro dos limites do com-
plexo desportivo;

b) A introdução e venda nos recintos desportivos de bebidas
ou outros produtos contidos em recipientes que não sejam
feitos de material leve e não contundente;

c) A introdução, venda e aluguer ou distribuição nos recintos
desportivos de almofadas que não sejam feitas de material
leve e não contundente;

d) O arremesso dentro de qualquer recinto desportivo de al-
mofadas ou de objectos contundentes, ainda que de tal facto
não resulte ferimento ou contusão para qualquer pessoa;

e) A entrada, não autorizada, de qualquer pessoa na área de
competição, enquanto nela permanecerem os membros da
equipa de arbitragem, ou do juiz da partida, ou de qualquer
dos intervenientes do jogo;

f) A prática de actos, no recinto ou complexo desportivo, que
incitem à violência, ao racismo e à xenofobia;

g) A utilização nos recintos desportivos de buzinas alimenta-
das por baterias, corrente eléctrica ou outras formas de
energia, bem como quaisquer instrumentos produtores de
ruídos instalados de forma fixa, com excepção da instala-
ção sonora do clube desportivo;

h) A introdução e utilização de buzinas de ar ou outros uten-
sílios estridentes em recintos desportivos cobertos;

i) A introdução ou utilização de material produtor de fogo-
-de-artíficio ou objectos similares.

Artigo 22.º

Coimas

1 — As coimas a aplicar estão sujeitas ao regime geral das con-
tra-ordenações do n.º 1 do artigo anterior.

2 — Constituem contra-ordenação muito grave, punida com
coima entre 200 000$ e 350 000$, o estatuído nas alíneas a), b),
d), e), f) e i) do n.º 1 do artigo anterior.

3 — Constituem contra-ordenação grave, punida com coima entre
100 000$ e 200 000$, o estatuído nas alíneas g) e h) do n.º 1 do
artigo anterior.

4 — Constitui contra-ordenação leve, punida com coima entre
50 000$ e 100 000$, o estatuído na alínea c) do n.º 1 do artigo
anterior.

5 — O não cumprimento, por parte dos promotores do espec-
táculo desportivo, do disposto neste artigo é punido com coima
entre 2 000 000$ e 4 000 000$, agravada para o dobro no caso
da sua participação em competições profissionais, a aplicar atra-
vés de processo de contra-ordenação.

Artigo 23.º

Dos dirigentes, dos promotores do espectáculo desportivo
e dos agentes desportivos

1 — Os agentes desportivos, nomeadamente dirigentes, árbitros,
treinadores e praticantes, que, por qualquer forma, praticarem ou
incitarem à prática de actos enquadráveis na alínea f) do n.º 1 do
artigo 21.º são punidos com coima entre 400 000$ e 750 000$,
quando tal não constituir ilícito criminal e sem prejuízo das san-
ções disciplinares a que houver lugar.

2 — O disposto no número anterior é aplicável aos médicos,
massagistas ou quaisquer empregados dos clubes desportivos, que
serão punidos com coima entre 400 000$ e 500 000$.

Artigo 24.º

Competições desportivas profissionais

As coimas relativas a contra-ordenações praticadas no quadro
das competições desportivas profissionais são elevadas, nos seus
montantes mínimo e máximo, para o dobro.

Artigo 25.º

Determinação da medida da coima

1 — A determinação da medida da coima, dentro dos seus limi-
tes, faz-se em função da gravidade da contra-ordenação, da culpa,
da situação económica do agente e do benefício económico que
este retirou da prática da contra-ordenação.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis, com redução a
metade dos limites mínimo e máximo da coima aplicável.

Artigo 26.º

Instrução do processo e aplicação da coima

1 — A instrução dos processos de contra-ordenação referidos
no presente diploma compete à autoridade policial que verifica a
ocorrência.

2 — A aplicação das coimas, no âmbito das competições não
profissionais, é da competência dos governadores civis do distri-
to, no território do continente, e, nas Regiões Autónomas, do mem-
bro do Governo Regional responsável pela área do desporto, con-
soante o local onde tenha ocorrido a contra-ordenação.

3 — A aplicação das coimas, no âmbito das competições profis-
sionais, é da competência do presidente do Instituto Nacional do
Desporto.

4 — A competência referida no número anterior poderá ser de-
legada, consoante os casos, nos delegados e subdelegados do Insti-
tuto Nacional do Desporto ou, relativamente às regiões autónomas,
nos termos a definir pelos respectivos governos regionais.

Artigo 27.º

Produto e processamento das coimas

1 — O produto das coimas previstas no artigo anterior consti-
tui receita, em igual percentagem, do Ministério da Administração
Interna e do Instituto Nacional do Desporto, para suporte dos
encargos com policiamento dos espectáculos desportivos, para a
modernização dos recintos desportivos e para o fomento de cam-
panhas de prevenção e combate à violência associada ao desporto.

2 — Nas Regiões Autónomas o produto das coimas previstas no
artigo anterior constitui receita própria, afecta às finalidades re-
feridas no n.º 1.

3 — O processamento das contra-ordenações e a aplicação das
correspondentes sanções previstas no presente diploma estão su-
jeitos ao regime geral do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Ou-
tubro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 356/
89, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de
Setembro.

25 de Maio de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

Aviso n.º 5680/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto no artigo 91.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, a seguir se publica, depois de submetido à
apreciação pública e de aprovado por unanimidade pela Assem-
bleia Municipal em sessão de 23 de Abril do corrente ano, o Re-
gulamento de Cedência e Utilização do Pavilhão Desportivo Mu-
nicipal da Gândara, para vigorar no concelho de Leiria:

Regulamento de Cedência e Utilização
do Pavilhão Desportivo Municipal da Gândara

Nota justificativa

Considerando que para uma melhor prossecução da prestação
pública dos serviços do Pavilhão Desportivo Municipal da Gândara
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se torna indispensável a fixação das normas do seu funcionamen-
to, cedência e utilização.

Considerando a necessidade de uniformizar critérios de actua-
ção por parte da autarquia.

Considerando que foram ouvidas, sobre o projecto do presente
Regulamento a Escola Secundária Afonso Lopes Vieira e o Atlé-
tico Clube da Sismaria.

Considerando que o projecto do presente Regulamento foi ob-
jecto de apreciação pública.

Assim, no uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia
Municipal de Leiria, por deliberação tomada em sua sessão de 23
de Abril de 2001, mediante proposta da Câmara Municipal de Leiria,
deliberada em sua reunião de 28 de Março de 2001, aprovou o
seguinte Regulamento:

I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece normas gerais e as condi-
ções de cedência e de utilização do Pavilhão Desportivo Munici-
pal Gândara, e tem como norma habilitante a alínea a) do n.º 7
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Propriedade, gestão, administração e manutenção

1 — A Câmara Municipal de Leiria, proprietária da instalação,
é a responsável pela gestão, administração e manutenção do Pa-
vilhão Desportivo Municipal da Gândara, adiante designado por
Pavilhão.

2 — A Câmara Municipal de Leiria nomeará o responsável téc-
nico pela instalação desportiva, procedendo à sua inscrição anual
no Centro de Estudos e Formação Desportiva, de acordo com o
disposto no Decreto-Lei n.º 385/99, de 28 de Setembro.

II

Ordem de preferência na utilização

Artigo 3.º

Ordem de prioridades

1 — Sem prejuízo dos artigos 10.º e 14.º na gestão do Pavilhão,
procurar-se-á servir todos os interessados, no sentido de rentabilizar
a sua utilização com a seguinte ordem de prioridades:

1.1 — Horário semanal:
Durante períodos escolares (de segunda-feira a sexta-feira das 8

horas e 30 minutos às 18 horas e 30 minutos).
Este período é regulamentado pela Escola Secundária Afonso

Lopes Vieira.
Fora de períodos escolares (após as 18 horas e 30 minutos, fe-

riados, fins-de-semana e férias escolares):

1.º Actividades desportivas promovidas/apoiadas pela Câma-
ra Municipal;

2.º Treinos e competições desportivas de equipas do Atlético
Clube da Sismaria participantes em quadros competitivos
federados;

3.º Treinos e competições por entidades desportivas da fre-
guesia dos Marrazes, participantes em quadros competiti-
vos federados:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias;

4.º Treinos e competições desportivas de escolas da freguesia
dos Marrazes, com prioridade para a Escola Secundária Afonso
Lopes Vieira;

5.º Treinos e competições por entidades desportivas do con-
celho, participantes em quadros competitivos federados:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias;

6.º Outras actividades desportivas promovidas por clubes, co-
lectividades e outras entidades do concelho:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias;

7.º Actividades desportivas promovidas por grupos de muní-
cipes do concelho;

8.º Actividades desportivas promovidas por outras entidades
exteriores ao concelho;

9.º Actividades não desportivas.

III

Cedência/locação do Pavilhão

Artigo 4.º

Condições de cedência/locação do Pavilhão

1 — O Pavilhão pode ser cedido/arrendado de duas formas:

a) Com carácter regular, durante um(a) ano lectivo/época
desportiva;

b) Com carácter pontual.

2 — Os pedidos de cedência/arrendamento do Pavilhão devem
ser dirigidos, por escrito, à Divisão do Desporto da Câmara Muni-
cipal de Leiria, do seguinte modo:

a) Com carácter regular, até 31 de Julho de cada ano, salvo
situações devidamente justificadas;

b) Com carácter pontual, até setenta e duas horas antes da
utilização;

c) Em ambos os casos, a entidade requerente deve referir a
modalidade a praticar, o período horário de utilização, a
data de fim da utilização, o número previsto de pratican-
tes e nome e contacto telefónico da pessoa responsável
pelo grupo/equipa utilizadora;

d) O pedido de utilização pressupõe a aceitação e o cumpri-
mento deste Regulamento.

3 — Se no caso previsto na alínea c) do número anterior, o
utente pretende deixar de utilizar o Pavilhão antes da data estabe-
lecida, deverá comunicá-lo por escrito até setenta e duas horas
antes, sob pena de continuarem a ser devidas as respectivas taxas.

4 — A justificação da não utilização pontual de espaços cedidos
com carácter pontual ou regular deverá ser comunicada por escri-
to até quarenta e oito horas após a não utilização, sob pena de
continuarem a ser devidas as respectivas taxas.

Artigo 5.º

Intransmissibilidade das autorizações

1 — O pavilhão só pode ser utilizado pelas entidades para tal
autorizadas e para o efeito que lhe foi destinado.

2 — O não cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 5.º impli-
ca, em primeira instância, o pagamento da totalidade das taxas de
utilização e, em caso reincidência, o cancelamento da cedência.

Artigo 6.º

Prazos de pagamento

1 — As entidades com utilização regular devem efectuar os
pagamentos das taxas de utilização mensalmente até 15 dias após
a recepção da nota de pagamento do mês a que se refere o paga-
mento, salvo se tiverem acordado qualquer outra forma de paga-
mento com a Câmara Municipal.

2 — Caso os pagamentos se efectuem entre o 16.º dia e o final
do mês seguinte ao mês a que se refere o pagamento, ao montan-
te em dívida será acrescida uma multa de 5%.

3 — Caso alguma entidade não proceda ao pagamento da taxa
de utilização do Pavilhão no prazo referido no n.º 1, será emitido
um aviso em carta registada com aviso de recepção, informando a
entidade em falta que caso não proceda ao pagamento até final do
mês seguinte ao mês da utilização, será cancelada a partir do dia 1
do mês posterior à autorização de utilização do Pavilhão e que
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por cada mês de atraso no pagamento, ao montante em dívida
será acrescida uma multa de 5%.

4 — Nos casos em que a nota de pagamento diga respeito à
cobrança simultânea de dois ou mais meses, os prazos expostos
nos números anteriores serão aplicados em relação ao último mês
referido na referida nota de pagamento.

4 — As reservas para utilização pontual implicam o imediato
pagamento das taxas correspondentes, ainda que não se concreti-
ze a utilização, salvo se o utente comunicar o facto com, pelo
menos, vinte e quatro horas de antecedência, e desde que se veri-
fiquem motivos ponderosos como tal aceites pela entidade ges-
tora.

Artigo 7.º

Caução

1 — As entidades utilizadoras, com carácter pontual, obrigam-
-se ao pagamento prévio à utilização do Pavilhão, de uma caução
no montante de 10 000$.

2 — A caução referida no número anterior tem por finalidade a
cobertura de danos causados pelas entidades utilizadoras.

3 — A caução é libertada logo que cesse a actividade que lhe deu
origem.

4 — O montante da caução pode ser actualizado sempre que
este Regulamento for revisto.

Artigo 8.º

Policiamento e autorizações

As entidades que utilizam a instalação, são responsáveis pelo
seu policiamento durante a realização de eventos que o determi-
nam, assim como pela obtenção de licenças ou autorizações ne-
cessárias à realização de determinadas iniciativas.

IV

Condições de utilização do Pavilhão

Artigo 9.º

Autorização de utilização do Pavilhão

A autorização de utilização do Pavilhão é comunicada por es-
crito aos interessados, com a indicação das condições previamen-
te acordadas, só podendo ser revogada quando motivos pondero-
sos, imputáveis ao utente ou à Câmara Municipal, assim o
justifiquem.

Artigo 10.º

Requisição do Pavilhão

1 — A título excepcional, para o exercício de actividades que
não possam, sem grave prejuízo, ter lugar noutra ocasião, a Câ-
mara Municipal pode requisitar o Pavilhão, ainda que com pre-
juízo dos utentes, devendo para o efeito avisá-los com a antece-
dência mínima de vinte e quatro horas.

2 — No caso previsto no número anterior, o utente prejudica-
do deve ser, sempre que possível, compensado com novo tempo
de utilização ou, em alternativa, ser-lhe restituída a verba entre-
tanto despendida.

Artigo 11.º

Cancelamento de autorização de utilização
do Pavilhão

A autorização de utilização do Pavilhão será cancelada quando
se verifiquem as seguintes situações:

a) Não pagamento das taxas de utilização no prazo previsto;
b) Danos produzidos no Pavilhão ou em quaisquer equipamentos

ou materiais nele integrado, provocados por deficiente
utilização, enquanto não forem financeiramente cobertos
pela entidade/grupo de utentes responsável;

c) A não comunicação imediata ou omissão da ocorrência dos
danos previstos na alínea anterior;

d) Utilização para fins diversos daqueles para que foi conce-
dida autorização;

e) Utilização por entidades ou utentes estranhos aos que fo-
ram autorizados;

f) O não cumprimento das indicações dadas pelos funcionári-
os da Câmara Municipal de Leiria em serviço no Pavilhão
ou emanadas pelos serviços competentes da Câmara Mu-
nicipal de Leiria;

g) Não cumprimento do Regulamento.

Artigo 12.º

Utilização simultânea do Pavilhão

Desde que as características e condições técnicas do Pavilhão o
permitam e daí não resulte prejuízo para qualquer dos utentes, pode
ser autorizada a utilização simultânea por vários utentes, sendo
esta decisão da competência exclusiva da Câmara Municipal de Leiria.

Artigo 13.º

Utilização dos materiais e dos equipamentos
do Pavilhão

Não é permitida a utilização dos materiais e dos equipamentos
com fins distintos aos que estão destinados.

Artigo 14.º

Utilização do Pavilhão para fins não desportivos

A utilização do Pavilhão para fins não desportivos carece de
autorização da Câmara Municipal de Leiria, devendo a entidade
requerente utilizar a instalação de acordo com as condições defi-
nidas por esta, sem prejuízo do disposto no artigo 11.º

V

Utentes

Artigo 15.º

Acesso e utilização do Pavilhão

1 — Não é permitida a entrada ou permanência dos utentes no
recinto de jogo com objectos estranhos e ou calçado inadequados
à prática desportiva, que possam deteriorar o piso e ou os mate-
riais e os equipamentos lá existentes.

2 — Não é permitida a entrada e permanência de animais.

Artigo 16.º

Responsabilidade dos utentes

1 — Os utentes/entidades autorizados a utilizar o Pavilhão, fi-
cam integral e solidariamente responsabilizados pelos danos cau-
sados no mesmo, durante o período de utilização ou deste decor-
rente.

2 — Compete ao responsável pelo grupo/equipa de utilizadores,
autorizar ou não a permanência de assistência às suas actividades.

Artigo 17.º

Reserva de admissão e de utilização do Pavilhão

À Câmara Municipal de Leiria reserva-se o direito de não auto-
rizar a permanência nas instalações de utentes que desrespeitem
as normas de utilização constantes deste Regulamento e que per-
turbem o normal desenrolar das actividades e ou dos serviços ad-
ministrativos.

Artigo 18.º

Utilização dos materiais e dos equipamentos
pelos utentes

1 — Só têm acesso às arrecadações dos materiais e dos equipa-
mentos o(s) responsável(eis) pela utilização, acompanhado(s) pelo
funcionário de serviço.

2 — Os responsáveis pela utilização devem auxiliar os funcio-
nários no transporte e na montagem e desmontagem dos mate-
riais e dos equipamentos requisitados.

3 — Os responsáveis pela utilização não devem permitir o
arrastamento dos materiais e dos equipamentos no solo, de forma
a evitar estragos no piso e nos próprios materiais e equipamen-
tos.

Artigo 19.º

Atestado médico, seguros e segurança dos utentes

Os atestados médicos e seguros, assim como a segurança dos utentes
é da responsabilidade das entidades utilizadoras.
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Artigo 20.º

Proibição de fumar e de consumir bebidas alcoólicas

É proibido fumar e consumir bebidas alcoólicas em todo o pavi-
lhão.

VI

Taxas

Artigo 21.º

Recibos e montantes das taxas

1 — Será passado um recibo pelas taxas cobradas pela utiliza-
ção do Pavilhão e ou zonas anexas.

2 — O montante das taxas a cobrar consta do anexo I a este
Regulamento.

3 — As taxas incluem o valor devido pelo Imposto sobre o Valor
Acrescentado — IVA.

Artigo 22.º

Benefícios financeiros pela utilização do Pavilhão

1 — Sempre que o requisitante pretenda extrair benefícios fi-
nanceiros através da utilização do Pavilhão, nomeadamente por
acções de cobrança de bilhetes, de venda de serviços, de publicida-
de ou de transmissão televisiva, deverá solicitar à Câmara Muni-
cipal de Leiria, com o mínimo de setenta e duas horas de antece-
dência, autorização para o efeito.

2 — Quando da utilização advier ao requisitante benefícios fi-
nanceiros, nomeadamente por acções de cobrança de bilhetes, de
venda de serviços, de publicidade ou de transmissão televisiva de
determinado evento, será cobrada uma taxa adicional, a acordar
entre as partes.

3 — Quando se verificarem filmagens de competições com ca-
rácter comercial, será também cobrada uma taxa adicional, igual-
mente a acordar entre as partes.

VII

Contra-ordenações

Artigo 23.º

Contra-ordenações

As contra-ordenações a aplicar são as enunciadas nos artigos 21.º,
23.º, 24.º, 25.º, 26.º e 27.º da Lei n.º 38/98, de 4 de Agosto, que
constam do anexo II  a este Regulamento.

VIII

Disposições finais

Artigo 24.º

Competência da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal zelar pela observância deste Re-
gulamento e pela manutenção, conservação e segurança das insta-
lações.

Artigo 25.º

Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Câ-
mara Municipal.

Artigo 26.º

Entrada em vigor

1 — Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a data da
sua publicação no Diário da República e será obrigatoriamente
objecto de avaliação e eventual alteração, um ano após essa data.

ANEXOS

ANEXO I

Taxas de utilização do Pavilhão

1 — Taxa de utilização:

a) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação regular:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

1 500$00/7.48 E 2 500$00/12.47 E 5 000$00/24.94 E*

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo com o
previsto no artigo 22.º deste Regulamento.

b) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação pontual:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

2 000$00/9.98 E 3 000$00/14.96 E 6 000$00/29.93 E*

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo com o n.º 1
do artigo 22.º deste Regulamento.

c) Beneficiam de um desconto de 50% sobre as taxas fixadas
as seguintes entidades com sede no concelho de Leiria:

Escolas públicas;
Equipas/grupos constituídos maioritariamente por crian-

ças ou jovens com idade até 16 anos (inclusive).

d) Têm uma utilização gratuita do Pavilhão as seguintes en-
tidades:

Escolas do 1.º ciclo do ensino básico do concelho de Leiria;
Clubes/colectividades, para as suas actividades de carác-

ter federado (treinos e competições por si organiza-
das ou em que participem);

Instituições de solidariedade social;
Equipas/grupos de deficientes;
Serviços sociais e ou culturais dos trabalhadores do mu-

nicípio de Leiria;
PSP, GNR, RAL, PJ e Serviços Prisionais, nos casos em

que a utilização se destine à instrução/preparação físi-
ca durante o horário normal de serviço;

O Estado e seus institutos, organismos autónomos per-
sonalizados, de acordo com a Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto;

Corporações de bombeiros voluntários do concelho;
Todas as que a Câmara Municipal decidir apoiar por de-

liberação camarária.

e) Para entidades exteriores ao concelho de Leiria:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

4 000$00/19.95E 6 000$00/29.93E 12 000$00/59.86E*

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo com o
n.º 1 do artigo 22.º deste Regulamento.
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ANEXO II

(Artigos 2.º, 21.º, 23.º, 24.º, 25.º, 26.º e 27.º
da Lei n.º 38/98, de 4 de Agosto)

Artigo 2.º

Âmbito

O disposto no presente diploma aplica-se a todas as provas
desportivas que se realizarem em recintos desportivos.

CAPÍTULO IV

Das contra-ordenações

Artigo 21.º

Constitui contra-ordenação para os efeitos do disposto no pre-
sente diploma:

a) A introdução, venda e consumo de bebidas alcoólicas nos
recintos desportivos, bem como dentro dos limites do com-
plexo desportivo;

b) A introdução e venda nos recintos desportivos de bebidas
ou outros produtos contidos em recipientes que não sejam
feitos de material leve e não contundente;

c) A introdução, venda e aluguer ou distribuição nos recintos
desportivos de almofadas que não sejam feitas de material
leve e não contundente;

d) O arremesso dentro de qualquer recinto desportivo de al-
mofadas ou de objectos contundentes, ainda que de tal facto
não resulte ferimento ou contusão para qualquer pessoa;

e) A entrada, não autorizada, de qualquer pessoa na área de
competição, enquanto nela permanecerem os membros da
equipa de arbitragem, ou do juiz da partida, ou de qualquer
dos intervenientes do jogo;

f) A prática de actos, no recinto ou complexo desportivo, que
incitem à violência, ao racismo e à xenofobia;

g) A utilização nos recintos desportivos de buzinas alimenta-
das por baterias, corrente eléctrica ou outras formas de
energia, bem como quaisquer instrumentos produtores de
ruídos instalados de forma fixa, com excepção da instala-
ção sonora do clube desportivo;

h) A introdução e utilização de buzinas de ar ou outros uten-
sílios estridentes em recintos desportivos cobertos;

i) A introdução ou utilização de material produtor de fogo-
-de-artíficio ou objectos similares.

Artigo 22.º

Coimas

1 — As coimas a aplicar estão sujeitas ao regime geral das con-
tra-ordenações do n.º 1 do artigo anterior.

2 — Constituem contra-ordenação muito grave, punida com
coima entre 200 000$ e 350 000$, o estatuído nas alíneas a), b),
d), e), f) e i) do n.º 1 do artigo anterior.

3 — Constituem contra-ordenação grave, punida com coima entre
100 000$ e 200 000$, o estatuído nas alíneas g) e h) do n.º 1 do
artigo anterior.

4 — Constitui contra-ordenação leve, punida com coima entre
50 000$ e 100 000$, o estatuído na alínea c) do n.º 1 do artigo
anterior.

5 — O não cumprimento, por parte dos promotores do espec-
táculo desportivo, do disposto neste artigo é punido com coima
entre 2 000 000$ e 4 000 000$, agravada para o dobro no caso
da sua participação em competições profissionais, a aplicar atra-
vés de processo de contra-ordenação.

Artigo 23.º

Dos dirigentes, dos promotores do espectáculo
desportivo e dos agentes desportivos

1 — Os agentes desportivos, nomeadamente dirigentes, árbitros,
treinadores e praticantes, que, por qualquer forma, praticarem ou
incitarem à prática de actos enquadráveis na alínea f) do n.º 1 do

artigo 21.º são punidos com coima entre 400 000$ e 750 000$,
quando tal não constituir ilícito criminal e sem prejuízo das san-
ções disciplinares a que houver lugar.

2 — O disposto no número anterior é aplicável aos médicos,
massagistas ou quaisquer empregados dos clubes desportivos, que
serão punidos com coima entre 400 000$ e 500 000$.

Artigo 24.º

Competições desportivas profissionais

As coimas relativas a contra-ordenações praticadas no quadro
das competições desportivas profissionais são elevadas, nos seus
montantes mínimo e máximo, para o dobro.

Artigo 25.º

Determinação da medida da coima

1 — A determinação da medida da coima, dentro dos seus limi-
tes, faz-se em função da gravidade da contra-ordenação, da culpa,
da situação económica do agente e do benefício económico que
este retirou da prática da contra-ordenação.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis, com redução a
metade dos limites mínimo e máximo da coima aplicável.

Artigo 26.º

Instrução do processo e aplicação da coima

1 — A instrução dos processos de contra-ordenação referidos
no presente diploma compete à autoridade policial que verifica a
ocorrência.

2 — A aplicação das coimas, no âmbito das competições não
profissionais, é da competência dos governadores civis do distri-
to, no território do continente, e, nas Regiões Autónomas, do mem-
bro do Governo Regional responsável pela área do desporto, con-
soante o local onde tenha ocorrido a contra-ordenação.

3 — A aplicação das coimas, no âmbito das competições profis-
sionais, é da competência do presidente do Instituto Nacional do
Desporto.

4 — A competência referida no número anterior poderá ser
delegada, consoante os casos, nos delegados e subdelegados do Instituto
Nacional do Desporto ou, relativamente às Regiões Autónomas,
nos termos a definir pelos respectivos governos regionais.

Artigo 27.º

Produto e processamento das coimas

1 — O produto das coimas previstas no artigo anterior constitui
receita, em igual percentagem, do Ministério da Administração In-
terna e do Instituto Nacional do Desporto, para suporte dos encar-
gos com policiamento dos espectáculos desportivos, para a moderni-
zação dos recintos desportivos e para o fomento de campanhas de
prevenção e combate à violência associada ao desporto.

2 — Nas Regiões Autónomas o produto das coimas previstas no
artigo anterior constitui receita própria, afecta às finalidades re-
feridas no n.º 1.

3 — O processamento das contra-ordenações e a aplicação das
correspondentes sanções previstas no presente diploma estão su-
jeitos ao regime geral do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outu-
bro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 356/89,
de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setem-
bro.

25 de Maio de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

Aviso n.º 5681/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se publica, por extracto, o meu despacho de 18 de Abril,
relativo a contratos de trabalho a termo certo, celebrados ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, entre esta Câmara
Municipal e os abaixo discriminados, com a categoria de auxiliar
de serviços gerais, para prestarem serviço na freguesia de Coimbrão,
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por urgente conveniência de serviço, cuja remuneração mensal é
de 362,63 euros ou 72 700$:

Arménio Quiaios Botas, com início a 1 de Junho de 2001, com a
duração de quatro meses.

Maria Cristina dos Santos Antunes, com início a 1 de Junho de
2001, com a duração de quatro meses.

Rute Mariana Matos Viseu, com início a 1 de Junho de 2001, com
a duração de três meses.

4 de Junho de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Damas-
ceno Campos.

Aviso n.º 5682/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, se torna público que foi assinado entre mim e a Dr.ª Cris-
tina Raquel Machado Gomes Grácio, ao abrigo dos artigos 7.º, 8.º
e 52.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de Fevereiro, um
acordo de cessação do contrato de trabalho a termo certo, cele-
brado em 30 de Setembro de 1999, fazendo-o cessar por mútuo
acordo, com efeitos a 1 de Junho de 2001.

4 de Junho de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Damas-
ceno Campos.

Edital n.º 296/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urbani-
zação da Praia do Pedrógão. — Isabel Damasceno Campos, pre-
sidente da Câmara Municipal de Leiria:

Torna público que por deliberação camarária, na sua reunião de
16 de Maio de 2001 e em conformidade com o disposto no n.º 3
do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, foi
mandado proceder à abertura de um período de discussão pública,
relativo ao Plano de Urbanização da Praia do Pedrógão.

Mais informa que no prazo de 60 dias, a contar da data da pu-
blicação do presente edital em Diário da República, poderão ser
entregues na Câmara Municipal, reclamações, observações ou su-
gestões que possam ser consideradas no âmbito do processo do Plano
de Urbanização da Praia do Pedrógão, de acordo com o n.º 5 do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Para que conste se publica o presente edital e outros de igual
teor, que serão afixados nos lugares públicos de estilo.

30 de Maio de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 5683/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que foi
rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado entre esta Câmara Municipal e a trabalhadora Telma Ale-
xandra Santos Guerreiro, na categoria de fiscal municipal de 2.ª
classe, com início a 1 de Agosto de 2000 e data da rescisão de 1
de Junho de 2001.

5 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 5684/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que foi
rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado entre esta Câmara Municipal e o trabalhador Joaquim
José Cavaco Martins, na categoria de operário qualificado (marte-
leiro), com início a 17 de Agosto de 2000 e data da rescisão de 14
de Maio de 2001.

6 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 5685/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que fo-
ram rescindidos, a seu pedido, os contratos de trabalho a termo
certo, celebrados entre esta Câmara Municipal e os trabalhadores
abaixo indicados:

Henrique Guerreiro Fernandes — varejador, com início a 17 de
Agosto de 2000 e data da rescisão de 14 de Maio de 2001.

Joaquim Rodrigues Piedade — varejador, com início a 17 de Agos-
to de 2000 e data da rescisão de 14 de Maio de 2001.

José Rita Canhão — condutor de máquinas pesadas e veículos es-
peciais, com início a 26 de Julho de 1999 e data da rescisão de
14 de Maio de 2001.

7 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 5686/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que foi rescin-
dido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo, celebra-
do entre esta Câmara Municipal e o trabalhador António Manuel
Varela, na categoria de motorista de pesados, com início a 25 de
Janeiro de 2000 e data da rescisão de 14 de Maio de 2001.

8 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Rectificação n.º 609/2001 — AP.  — Por ter sido publicado
com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 129, apêndice
n.º 70/2001, de 4 de Julho de 2001, a p. 47, o aviso referente à
renovação de contrato de trabalho a termo certo, onde se lê: «(...)
Sílvia Maria Palma Gonçalves, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, índice 1, pelo prazo de 120, com data de contrato de 2 de
Novembro de 2000 (...)» deve ler-se «(...) Sílvia Maria Palma
Gonçalves, no categoria de auxiliar de serviços gerais, índice 120,
com data de contrato de 2 de Novembro de 2000 (...)»

7 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO

Aviso n.º 5687/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, se torna público que, por despacho de 21 de Maio
de 2001 e com início em 1 de Junho de 2001, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
por seis meses, eventualmente renovável, com: João Manuel Iná-
cio Machado, na categoria de jardineiro, pessoal operário qualifi-
cado; e com Benvinda Costa Nunes Pereira, Rosa Maria Carrilho
Gaspar Andrade, Maria de Lurdes Alberto Rosado, Antónia Ma-
nuela Carrilho dos Santos Trindade, na categoria de auxiliar de
serviços gerais, pessoal auxiliar.

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Car-
rilho Bugalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 5688/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 18.º,
alínea d), n.º 2, por seis meses, para o desempenho de funções de
apoio ao Sector de Acção Social, com efeitos a partir de 16 de
Maio de 2001, com Maria Bárbara Soeiro dos Reis.

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Paulo
Ramos Neto.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONFORTE

Aviso n.º 5689/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, por um ano, com início a 1
de Junho de 2001, ao abrigo do artigo 18.º, n.º 2, alínea d), e se-
guintes do citado diploma, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, para desempenhar funções no GTL (Gabinete Técnico
Local de Monforte), criado por protocolo assinado entre a Câma-
ra Municipal de Monforte e a Direcção-Geral do Ordenamento do
Território e Desenvolvimento Urbano e a Direcção Regional do
Ambiente e Ordenamento do Território — Alentejo, com a traba-
lhadora Maria Gabriela Cardoso Dias, na categoria de assistente
social.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel
Maia da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Aviso n.º 5690/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 407/91, de 27 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, faço público que no uso da competência que me é
conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo com o trabalhador José Acácio Lopes Gonçalves, na catego-
ria de auxiliar administrativo, com início em 5 de Junho de 2001,
pelo prazo de um ano.

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando José
Gomes Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 5691/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
nead) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, faz-se público que por meu despacho de 31 de Maio
de 2001, foram contratados a termo certo e por urgente conve-
niência de serviço, pelo período de seis meses, com início em 1 de
Junho 2001, com a categoria de auxiliar de serviços gerais, Fran-
cisco Ramos Amante, José Luís Chagas Escoval e Maria do Carmo
Cabeça Mendes.

[Isento de fiscalização prévia, nos termos da alínea g) do
n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/98, de 26 de Agosto.]

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

Aviso n.º 5692/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
nead) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, faz-se público que por meu despacho de 31 de Maio
de 2001, foi contratado a termo certo e por urgente conveniên-
cia de serviço, pelo período de seis meses, com início em 1 de
Junho 2001, com a categoria de cantoneiro de limpeza, António
José Lopes Godinho. [Isento de fiscalização prévia nos termos da
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/98, de 26 de Agosto.]

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso n.º 5693/2001 (2.ª série) — AP.  — Joaquim Manuel
dos Santos Baptista, vereador em regime de permanência da Câ-
mara Municipal da Murtosa:

Torna público que por despacho do presidente da Câmara pro-
ferido em 28 de Maio, e em cumprimento do disposto no n.º 1 do

artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, foi celebrado, pelo prazo de seis meses, o contrato de
trabalho a termo certo com Anabela Silva Fernandes, na categoria
de assistente administrativo, escalão 1, índice 191, com início em
1 de Junho de 2001 e término a 30 de Novembro de 2001.

6 de Junho de 2001. — O Vereador em regime de permanência,
Joaquim Manuel dos Santos Baptista.

Aviso n.º 5694/2001 (2.ª série) — AP.  — Revisão do
Plano de Pormenor do Centro da Vila da Murtosa. — Antó-
nio Maria dos Santos Sousa, presidente da Câmara Municipal da
Murtosa:

Torna público, nos termos do previsto no artigo 94.º, cumula-
tivamente com o artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro, que a Câmara Municipal, por deliberação de 20 de Ju-
nho de 2000, deliberou iniciar os procedimentos para a revisão do
Plano de Pormenor do Centro da Vila da Murtosa, prevendo-se
seis meses para a sua conclusão, após o início do procedimento de
elaboração.

Mais se informa, que poderão ser apresentadas sugestões ou in-
formações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas
no âmbito do respectivo procedimento de elaboração, no prazo
de 30 dias após a publicação deste aviso.

13 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Maria
dos Santos Sousa.

Aviso n.º 5695/2001 (2.ª série) — AP.  — Revisão do Plano
de Pormenor de Pedrinhas. — António Maria dos Santos Sousa,
presidente da Câmara Municipal da Murtosa:

Torna público, nos termos do previsto no artigo 94.º, cumula-
tivamente com o artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro, que a Câmara Municipal, por deliberação de 20 de Ju-
nho de 2000, deliberou iniciar os procedimentos para a revisão do
Plano de Pormenor das Pedrinhas, prevendo-se seis meses para a
sua conclusão, após o início do procedimento de elaboração.

Mais se informa, que poderão ser apresentadas sugestões ou in-
formações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas
no âmbito do respectivo procedimento de elaboração, no prazo
de 30 dias após a publicação deste aviso.

13 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Maria
dos Santos Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 5696/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho).

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de harmonia com o
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foram re-
novados os contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo da alí-
nea d) do n.º 1 do artigo 18.º, conjugado com o n.º 2 do artigo 20.º
do referido decreto, com os seguintes trabalhadores:

Contratados que completam seis meses de serviço que reno-
vam por igual período de tempo:

Fernando Emanuel Moreira S. P. Rodrigues, técnico profissional
de 2.ª classe, renova a 3 de Julho de 2001.

Isabel Maria Abreu da Conceição — cantoneiro de vias munici-
pais, renova a 15 de Maio de 2001.

Jorge Manuel Vieira Correia — motorista de pesados, renova a 8
de Julho de 2001.

José Manuel Soares Marreiros — leitor-cobrador de consumos,
renova a 3 de Julho de 2001.

Manuel Conceição Rocha Viana — cantoneiro de vias municipais,
renova a 15 de Julho de 2001.

Manuel Maria Viana — cantoneiro de vias municipais, renova a
15 de Julho de 2001.

Rui Pedro Luz Guerreiro Silva — técnico superior de gestão de
empresas, renova a 3 de Julho de 2001.
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Virgílio Pacheco Gonçalves — cantoneiro de vias municipais, re-
nova a 15 de Julho de 2001.

Contratados que completam 12 meses de serviço que reno-
vam por mais seis meses:

Elisabete Maria Oliveira Inácio — técnico superior, licenciado em
Ciência Política, renova a 3 de Julho de 2001.

Fátima Conceição Duarte Guerreiro — auxiliar técnica de turis-
mo, renova a 3 de Julho de 2001.

Contratados que completam 18 meses de serviço que reno-
vam por mais seis meses:

António José Benedito Conceição — operador de estações eleva-
tórias, renova a 3 de Julho de 2001.

António Manuel Barth Duarte — técnico profissional de 2.ª clas-
se, gestão, renova a 3 de Julho de 2001.

João António Charrua Barros e Silva — auxiliar técnico de des-
porto, renova a 3 de Julho de 2001.

José António Conceição Gabriel — leitor-cobrador de consumos,
renova a 3 de Julho de 2001.

Luís Carlos Lima Cardoso — técnico profissional de 2.ª classe,
ambiente, renova a 3 de Julho de 2001.

Marta Isabel Ventura Guerreiro — técnico profissional de 2.ª clas-
se, ambiente, renova a 3 de Julho de 2001.

Paulo Jorge Gonçalves Dias Almas — técnico profissional de 2.ª clas-
se, informática de gestão, renova a 3 de Julho de 2001.

Tiago Miguel Bernardo — técnico profissional de 2.ª classe, am-
biente, renova a 3 de Julho de 2001.

Foram celebrados os seguintes contratos a termo certo ao abri-
go do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
de harmonia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, válidos por seis meses e eventualmente renováveis até
ao limite máximo de dois anos:

Gilberto Pedro Jesus Candeias — assistente administrativo, iniciou
funções a 4 de Junho de 2001.

Sandra Isabel Rocha Dias Coimbra Rosário Domingos — assisten-
te administrativo, iniciou funções a 4 de Junho de 2001.

5 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, António
Manuel Viana Afonso.

Aviso n.º 5697/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho).

Foi celebrado contrato a termo certo ao abrigo da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
de harmonia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, válido por seis meses e eventualmente renovável até ao
limite máximo de dois anos, com Carlos António Sobral da Silva
Costa, na categoria de jardineiro, iniciará funções a 11 de Junho
de 2001.

8 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, António
Manuel Viana Afonso.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 5698/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foram celebrados contratos a termo
certo, por seis meses, eventualmente renováveis até ao limite de
dois anos, com os indivíduos a seguir indicados, nos termos da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado
diploma:

Contrato celebrado em 2 de Maio de 2001, para a categoria
de técnico superior de 2.ª classe:

Ivana Sofia Nunes Pina Marques.

Contratos celebrados em 2 de Maio de 2001, para a catego-
ria de servente:

Gil Pina Brandão.
José António dos Santos Moreira.
Alice de Jesus Teixeira Martins Costa.
João Carlos de Almeida Godinho.
Jorgina da Silva Vaz.
Alexandra Maria Costa Cunha Carneiro.
Bruno Miguel Rebelo Oliveira Costa.
José Luís Esteves Veríssimo.
Luís Alberto Secundino Baptista.
Manuel Ilídio Veríssimo dos Prazeres.
Maria Filomena Ramos da Silva.
Maria Leonilde Simão Carvalho.
Sandra Maria Catalão Malato Oliveira.
Ana Lúcia Marques Figueira.

Contratos celebrados em 21 de Maio de 2001, para a catego-
ria de arquitecto de 2.ª classe:

Sónia Naria Antunes Costa.
Isabel Maria Duarte de Carvalho Costa.

Contratos celebrados em 25 de Maio de 2001, para a catego-
ria de cantoneiro de limpeza:

Joaquim Bernardino Rita Conceição.
Luís Filipe Martins Pereira.
Rui Manuel Fialho Mendes.
Valentim Costa Fonseca.
Anselmo Augusto Batatas.
Inácio Pacheco Nunes Capucho.
Vítor Manuel Lopes Lourenço.
Paulo Alexandre Rodrigues Fernandes.
António de Matos Nunes.
Gertrudes Maria Falé Rosa.
Luís Miguel Lopes Monteiro.
Maria Esmeralda Correia Moreira José.
Maria de Fátima Malhão Maria Ventura.
Amadeu Kandji.
Carmen Luz Costa.
Francisco Rodrigues.

Contrato celebrado em 1 de Junho de 2001, para a organiza-
ção e manutenção do arquivo passivo do gabinete; organi-
zação de stocks para ofertas e alimentação diária dos cir-
cuitos de distribuição de informação no concelho:

Rui Miguel Borges Alves.

Contrato celebrado em 1 de Junho de 2001, para a categoria
de técnico superior de 2.ª classe:

Ana Rita Moura da Silva Cordeiro.

Contrato celebrado em 1 de Junho de 2001, para a categoria
de assistente administrativo:

João Carlos dos Santos Guerreiro.

Contrato celebrado em 1 de Junho de 2001, para a categoria
de jardineiro:

Fernando José Pinto Aires.
Domingos Santos.
Jorge Luís Nobre Tavares.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

11 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 5699/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foram celebrados contratos a termo
certo por seis meses, eventualmente renováveis até ao limite de
dois anos, com os indivíduos a seguir indicados, nos termos da alí-
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nea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado
diploma:

Contratos celebrados em 15 de Março de 2001, para a cate-
goria de fiel de armazém:

Sandra Maria Castanheira Carvalho Veras Fontinha.

Contrato celebrado em 6 de Abril de 2001, para a categoria
de coveiro:

Adolfo do Nascimento Pinto.
Rui Miguel Conceição Araújo.

Contrato celebrado em 9 de Abril de 2001, para a categoria
de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais:

Rogério Manuel Bernardo Santos.

Contrato celebrado em 9 de Abril de 2001, para a categoria
de técnico profissional (animação sócio-cultural) de 2.ª classe:

Filipe Miguel Serrão Barros.

Contrato celebrado em 11 de Abril de 2001, para a categoria
de técnico superior (história) de 2.ª classe:

Cristina Maria Pedrosa Amaro.

Contratos celebrados em 16 de Abril de 2001, para a catego-
ria de servente:

João dos Santos Balsemão.
José Carlos Teixeira Carneiro.
Alcino Soledade Ramos.
Antero Rodrigues Cardoso.
José Manuel Cebola Branco.
António Ferrão Costa.
António Manuel Jacinto Baptista.
Domingos Ramos Real Cardoso.
Hélder Manuel Monteiro Matias.
Luís Miguel Cerqueira Pinto.
Paulo Fernando Gouveia Cotrim.
Sara Maria Rodrigues Fernandes.
Sebastião Manuel do Carmo.
Vítor Manuel Guedes Melo.
Trindade Monteiro Pita Marques.
Cassilda Maria Rodrigues Infante Alves.

Contrato celebrado em 2 de Maio de 2001, para a categoria
de técnico profissional de secretariado de 2.ª classe:

Mara Vanessa Rocha de Melo.
Rui Miguel Moreira Teixeira Governo.

Contrato celebrado em 2 de Maio de 2001, para a categoria
de técnico superior de 2.ª classe:

Paulo César Sanches Casinhas da Silva Vistas.
Vera Lúvia da Rocha Ferreira de Carvalho.
Paula Cristina de Jesus dos Santos Castro.

Contrato celebrado em 2 de Maio de 2001, para coordenar o
desenvolvimento das operações relativas à publicação «Ponto
de Encontro», acompanhamento dos programas de afixa-
ção publicitária do município e interligação com empresas
fornecedoras:

António Sérgio Antunes das Neves.

Contrato celebrado em 2 de Maio de 2001, para informatizar
e actualizar o Plano de Emergência do Concelho de Oeiras
e dos estabelecimentos de ensino localizados no concelho
de Oeiras:

José Mendes Cabrito.

Contrato celebrado em 2 de Maio de 2001, para a categoria
de coveiro:

Nuno Alexandre Araújo Alves.

Contratos celebrados em 2 de Maio de 2001, para a catego-
ria de técnico superior:

Elísio Augusto Pazo Pires.

Contratos celebrados em 2 de Maio de 2001, para a catego-
ria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Nuno Miguel Franco Barros Graça.

Contratos celebrados em 2 de Maio de 2001, para a catego-
ria de técnico de 2.ª classe:

Cidália Maria Gonçalves.

Contrato celebrado em 2 de Maio de 2001, para a categoria
de técnico superior de 2.ª classe:

Ana Cláudia Gaspar Esgaio.

Contrato celebrado em  2 de Maio de 2001, para a categoria
de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais:

Luís Manuel Esteves Figueiredo.

Contrato celebrado em  2 de Maio de 2001, para a categoria
de servente:

Casimiro António Caetano.
Carlos Manuel Lopes Soares.
Maria Margarida Martins Simões.

Contratos celebrados em  2 de Maio de 2001, para a catego-
ria de assistente administrativo:

Virgínia Maria Rentes Monteiro.
Selma Tomásia Ramos dos Santos Fernandes.
Carmen Nunes Sousa Pereia.

Contratos celebrados em  2 de Maio de 2001, para a catego-
ria de técnico superior de 2.ª classe:

Rita Corte-Real Brito e Abreu.

Contratos celebrados em  2 de Maio de 2001, para a catego-
ria de técnico profissional de 2.ª classe:

Nuno Vasco Lima Caetano.

Contratos celebrados em 7 de Maio de 2001, para a catego-
ria de assistente administrativo:

Ana Lourença Reis Neves.
Maria Inês Martins Baceira.

Contratos celebrados em 7 de Maio de 2001, para a catego-
ria de técnico superior (sociologia) 2.ª classe:

Rosa Cristina Gonçalves Sénica.

Contrato celebrado em 9 de Maio de 2001, para a categoria
de técnico superior de 2.ª classe:

Maria Alexandra Carvalho Escada Cardoso Batista Fernandes.

Contrato celebrado em 21 de Maio de 2001, para a categoria
de cantoneiro de limpeza:

Rui Anacleto Gonçalves Leal.
José Carlos Vieira.
Ana Maria da Silva Cordeiro.

Contrato celebrado em 1 de Junho de 2001, para a categoria
de motorista de ligeiros:

Luís Miguel Cruz Fernandes.
João Carlos Martins Pina Batista Ferreira.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

12 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Edital n.º 297/2001 (2.ª série) — AP.  — João Eduardo Serra-
no Rodrigues, vice-presidente da Câmara Municipal de Ourém, faz
público a versão definitiva do Regulamento para o Concelho de
Ourém de Transporte Público de Aluguer em Automóveis Ligeiros
de Passageiros — Táxis, aprovado nas reuniões camarárias de 3 de
Outubro de 2000 (aprovação inicial) e 6 de Março de 2001 (apro-
vação das alterações), depois de ter sido submetido a apreciação
pública, através de publicação efectuada no Diário da República,
2.ª série, n.º 262, apêndice n.º 152, de 13 de Novembro de 2000,
que a seguir se reproduz na integra:

Regulamento para o Concelho de Ourém de Transporte
Público de Aluguer em Automóveis Ligeiros

de Passageiros — Táxis

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto veio regulamentar o
acesso à actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos
municípios foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso
e organização do mercado, continuando na administração central,
nomeadamente, as competências relacionadas com o acesso à ac-
tividade.

Considerando a necessidade de adequação aos preceitos constantes
do referido normativo elaborou-se o presente Regulamento,
que mereceu a aprovação da Assembeia Municipal nos termos do
disposto na alínea a), do n.º 2, do artigo 53.º, da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, em sessão ordinária realizada em 27 de Abril
de 2001.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município
de Ourém.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos de passageiros, como tal definidos pelo De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação complementar
e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medição
de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos própri-
os, titular de licença emitida pela Câmara Municipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e me-
diante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais ou

cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxis poderá ser exercida
pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de transpor-
tes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de uma
única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Transporte de
Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o exercício
da actividade de transportar em táxi, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados
com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis, são as estabelecidas
na Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento de veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos a
uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capí-
tulo IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo
interessado, à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para efeitos
de averbamento do alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará, ou a sua cópia certificada,
devem estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da
distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Ourém são permitidos os seguin-
tes regimes de estacionamento:

a) Estacionamento condicionado nas freguesias de Fátima e
Nossa Senhora da Piedade;

b) Estacionamento fixo nas outras freguesias, de acordo com
os alvarás de licença.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências
próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro da
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área para que os contingentes são fixados, os locais onde os veí-
culos podem estacionar, quer no regime de estacionamento condi-
cionado, quer no regime de estacionamento fixo.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Municipal
poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis, em
local diferente do fixado e definir as condições em que o estacio-
namento é autorizado nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão de-
vidamente assinalados através de sinalização horizontal e vertical.

Artigo 9.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será esta-
belecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal do
seguinte modo e que abrangerá as freguesias de:

Alburitel — 1 lugar;
Atouguia — 3 lugares;
Casal dos Bernardos — 1 lugar;
Caxarias — 7 lugares;
Cercal — 1 lugar;
Espite — 3 lugares;
Fátima — 14 lugares;
Formigais — 1 lugar;
Freixianda — 7 lugares;
Gondemaria — 2 lugares;
Matas — 2 lugares;
Nossa Senhora das Misericórdias — 6 lugares;
Nossa Senhora da Piedade — 13 lugares;
Olival — 6 lugares;
Ribeira do Fárrio — 1 lugar;
Rio de Couros — 4 lugares;
Seiça — 3 lugares;
Urqueira — 5 lugares.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodicidade
de dois anos e será sempre precedida da audição das entidades re-
presentativas do sector.

3 — Na fixação do contingente serão tomadas em consideração
as necessidades globais de transporte em táxi na área municipal.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o trans-
porte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devidamente
adaptados, de acordo com as regras definidas por despacho do di-
rector-geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente, será feita por con-
curso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa de
concurso e é destinado às entidades previstas no n.º 1 do artigo 14.º
do presente Regulamento.

Artigo 12.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação nacional ou num de circula-
ção local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais de
estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de freguesia
para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no mí-
nimo, de 15 dias, contados da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior, o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 13.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão a concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidatu-

ras, nomeadamente modelos de requerimentos e declara-
ções;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-
didaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e
consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente: a
área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de estacio-
namento.

Artigo 14.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Podem apresentar-se a concurso:

a) As empresas titulares de alvará emitido pela Direcção-
-Geral de Transportes Terrestres;

b) Trabalhadores por conta de outrem, bem como os mem-
bros das cooperativas licenciadas por aquela Direcção-Geral,
que preencham as condições de acesso definidos no De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante a fazenda nacional de quaisquer
impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tributá-
rio, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 15.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, na Secção de Expediente da Câmara Municipal de Ourém.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declara-
ções entregues.
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3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como
os mesmos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos
dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para a apresentação
das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 16.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela Câ-
mara e deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a segu-
rança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos do Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a ca-
tegoria de motoristas;

f) Documentos comprovativos de se preencher os requisi-
tos de acesso à actividade, ou seja, certificado de registo
criminal, certificação de capacidade profissional para o
transporte em táxi e garantia bancária no valor mínimo
exigido para a constituição de uma sociedade.

2 — O requerimento referido no n.º 1, bem como a restante
documentação, serão encerrados em envelope fechado e lacrado,
em cujo rosto se identificará o concurso e a entidade concor-
rente.

Artigo 17.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 15.º, o serviço
por onde corre o processo de concurso, apresentará à Câmara
Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com
a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição
de licença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 18.º

Critérios de atribuição de licenças

Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licenças serão
tidos em consideração os seguintes critérios de preferência, por
ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do muni-
cípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos an-
teriores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

Artigo 19.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento aos artigos 100.º e seguintes do Código

do Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação
inicial, que apresentará à Câmara Municipal um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O regime de estacionamento e o local de estacionamen-

to, se for caso disso;
d) O número dentro do contingente;
e) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento de veículo, nos termos dos artigos 6.º e 20.º
deste Regulamento.

Artigo 20.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea e) do artigo ante-
rior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para verifi-
cação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de 15
de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anteri-
or e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presi-
dente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo o
requerimento ser feito em impresso próprio fornecido pela Câmara
Municipal e ser acompanhado dos seguintes documentos, os quais
serão devolvidos ao requerente após a conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Ge-
ral de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão da licença prevista no artigo 24.º do presen-
te Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, no caso de substituição das licenças previstas no artigo
23.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montante de
40 000$.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade do
município, é devida a taxa a prever no Regulamento de Taxas e
Licenças.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licen-
ça por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série), da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres. (Diário da República n.º 104, de 5 de Maio
de 1999.)

Artigo 21.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo
do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo
Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas posterio-
res alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada em
vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.
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3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1, deverá proceder-se
a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 20.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 22.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do artigo
anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máxi-
mo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob pena da
caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 23.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decre-
to-Lei n.º 251/99, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licen-
ças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos ali
referidos, a requerimento dos interessados e desde que estes te-
nham obtido o alvará para exercício da actividade de transporta-
dor em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser
exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante subs-
tituição da licença pela Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 20.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 24.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ças para exploração da indústria de transportes de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão, exclusi-
vamente para sociedades comerciais ou cooperativas com alvará
para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos des-
te Regulamento.

Artigo 25.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal e através de
edital a afixar nos Paços do Município e nas sedes das
juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 26.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-

municará à direcção de finanças respectiva a emissão de licenças
para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 27.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não poden-
do ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a
tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notório perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.

Artigo 28.º

Abandono do exercício da actividade

1 — No caso fortuito ou de força maior, bem como de exercí-
cio de cargos sociais ou políticos, considera-se que há abandono
do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam à dis-
posição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 interpola-
dos dentro do período de um ano.

2 — Sempre que haja abandono de exercício da actividade cadu-
ca o direito à licença de táxi.

Artigo 29.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães-guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saú-
de ou de higiene.

Artigo 30.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixa-
do em legislação especial.

Artigo 31.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de contro-
lo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 32.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão pro-
fissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.
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Artigo 33.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são estabelecidos no ar-
tigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui contra-
-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada a
aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos
artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 34.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento, a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal de Ourém, a Guarda Nacional Republica-
na e a Polícia de Segurança Pública.

Artigo 35.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particulares.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 36.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entida-
des fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º e 29.º, no n.º 1 do artigo
30.º e no artigo 31.º, bem como das sanções acessórias previstas
no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, cons-
titui contra-ordenação a violação das seguintes normas do presen-
te Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-
tigo 28.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alíneas
anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das coimas
é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 37.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação
e é punível com a coima prevista na alínea c) no n.º 2 do artigo
anterior, salvo se o documento em falta for apresentado no prazo
de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscalização, caso
em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 38.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licen-
ças são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adap-

tações, as normas dos concursos para aquisição de bens e ser-
viços.

Artigo 39.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 32.º deste Regulamento apenas terá
início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o estabele-
cido no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 32.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro
do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com a calenda-
rização a fixar por despacho do director-geral de Transportes
Terrestres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor
até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 40.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 41.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

4 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João Eduar-
do Serrano Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 5700/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público que
esta Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho a termo certo,
pelo período de quatro meses, com início em 1 de Junho de 2001,
na categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 120,
com Paula Sofia Sequeira Pinto, Alberto Valente Ferreira, Antónia
Silva Pacheco, Manuel Augusto Gonçalves Costa, Andreia Sofia Silva
Pinho, Aurora Oliveira Pinho, Tomé da Costa Pinho, Maria de
Fátima Lopes Martins, Maria Gomes Paquete, Maria de Lurdes
Gomes Paquete, Maria Teresa Silva Ferreira Pacheco. Natália
Rodrigues Amador, Maria Odília Pinto Oliveira, Maria Amélia Correia
Fernandes Pinto, Manuel Pinho Silva, Joaquina Antunes Sousa e
João Manuel Oliveira França. (Processos isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Armando França.

Aviso n.º 5701/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor do Carregal Norte. — Por forma a dar cumprimento ao dis-
posto no n.º 3 e n.º 4 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, será dado início a um período de discussão pública
do Plano de Pormenor do Carregal Norte, por um período de 60
dias, com início a 13 de Agosto. Os elementos para consulta en-
contram-se disponíveis na Câmara Municipal de Ovar e Junta de
Freguesia de Ovar. Os interessados deverão remeter as suas recla-
mações, observações ou sugestões, ao presidente da Câmara.

A área de intervenção encontra-se delimitada em planta à esca-
la 1/10 000, a qual faz parte integrante deste aviso.

8 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Augusto
de Jesus Rodrigues.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Edital n.º 298/2001 (2.ª série) — AP.  — Discussão públi-
ca. — Plano de Urbanização de Vandoma Norte. — José Augusto
Granja Rodrigues da Fonseca, presidente da Câmara Municipal do
Concelho de Paredes:

Torna público que, em conformidade com a deliberação do exe-
cutivo desta Câmara Municipal, foi determinada, por unanimidade,
e nos termos e para efeitos do preconizado no n.º 3 do artigo 77.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, a abertura do pe-
ríodo de discussão pública.

1 — Qualquer interessado poderá apresentar, por escrito, recla-
mações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimento, du-
rante os 60 dias úteis, que terão início no 16.º dia posterior à
publicação do anúncio.

2 — As reclamações, observações, sugestões e pedidos de escla-
recimento serão prestadas junto da Divisão de Planeamento e
Desenvolvimento (sala do SIG), desta Câmara Municipal, sito no
Parque de José Guilherme, 4580-229 Paredes, nas horas normais
de expediente, desde as 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das
14 horas às 16 horas e 30 minutos.

3 — A proposta, acompanhada do parecer da DRAOT, e demais
pareceres emitidos, estarão disponíveis no local referido no pon-
to anterior.

4 — As reclamações, observações, sugestões e pedidos de escla-
recimento sê-lo-ão em impressos de formato A4, que estarão à
disposição no local referido no n.º 2.

E eu, (Assinatura ilegível), Director do Departamento de As-
suntos Jurídicos, Administrativos e Financeiros, o subscrevi.

8 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Augusto
Granja R. da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA DO CASTELO

Aviso n.º 5702/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo, última renovação. — Torna-se público que,
de harmonia com o meu despacho datado de 31 de Maio de 2001,
foi renovado, pelo prazo de seis meses, com início em 3 de Julho
de 2001, até 2 de Janeiro de 2002, com base no n.º 3 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de trabalho a termo certo
da auxiliar administrativa, Ermelinda Almeida Martins Barreiros.

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel
Gouveia Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 5703/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado por mais seis meses, a partir de
5 de Junho de 2001, o contrato de trabalho a termo certo cele-
brado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com o
trabalhador Manuel da Silva Rodrigues, com a categoria de coveiro.

5 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 5704/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
foi autorizada a celebração de contrato de trabalho a termo certo,
de acordo com o disposto nos artigos 14.º e 18.º do mesmo diplo-
ma, pelo prazo de um ano, com Nuno Gonçalo do Rosário Santos
Cruz, como técnico superior arquitecto paisagista, com a remune-
ração correspondente ao índice 310, e início em 1 de Junho de
2001, conforme despacho de 21 de Maio de 2001.

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Antó-
nio da Luz.

Aviso n.º 5705/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
foi autorizada a celebração de contratos de trabalho a termo cer-
to, de acordo com o disposto nos artigos 14.º e 18.º do mesmo
diploma, pelo prazo de um ano, com Maria do Sol Couso Gonçal-
ves e Maria Celina Ferreira, como técnicos profissionais de ani-
mação sócio-cultural, com a remuneração correspondente ao ín-
dice 191, e início em 4 de Junho de 2001, conforme despacho de
24 de Maio de 2001.

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Antó-
nio da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Rectificação n.º 610/2001 — AP.  — José Maria Oliveira Fer-
reira, presidente da Câmara Municipal de Porto de Mós, torna público
que por ter saído com inexactidão o quadro de pessoal desta Câ-
mara Municipal publicado no apêndice n.º 139 ao Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 233, de 9 de Outubro de 2000, deverá o mesmo
ser rectificado e onde se lê «Grupo de pessoal altamente qualifica-
do — carreira de marteleiro» deverá ler-se «Grupo de pessoal operário
qualificado marteleiro».

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Oliveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 5706/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de mé-
rito excepcional. — Torna-se público que por deliberação da Câ-
mara Municipal, tomada em sua reunião de 2 de Abril, ratificada
pela Assembleia Municipal na sua reunião de 30 de Abril do ano
corrente, foi atribuída a menção de mérito excepcional ao funcio-
nário Luís Alberto da Silva Pacheco, com a categoria de operário,
na especialidade de pedreiro, posicionado no escalão 1, índice 134,
cujos efeitos se produzem na promoção na respectiva carreira,
independentemente do concurso, ao abrigo das disposições do ar-
tigo 30.º, n.º 4, alínea a), do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho. Funcionário que no exercício das suas funções, tem demons-
trado zelo e brio profissional.

5 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Mário
Jorge Moniz Vieira.

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 5707/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com o disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que por despa-
cho do presidente da Câmara Municipal de 25 de Maio de 2001,
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por um período
de seis meses, com Paulo Manuel Borba Mont’Alverne de Sequeira,
na categoria de técnico superior de 2.ª classe, pertencente ao gru-
po de pessoal técnico superior, licenciatura em urbanismo.

5 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fernando
Diniz Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 5708/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos e
legais efeitos e, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou contrato a
termo certo, com os indivíduos abaixo descriminados na categoria
de auxiliar dos serviços gerais, pelo prazo de seis meses, com o
início em 1 de Junho do ano 2001, nos termos da alínea d) do



APÊNDICE N.º 87 — II SÉRIE — N.º 163 — 16 de Julho de 200152

n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei, por urgente conveniên-
cia de serviço:

Claúdia Andreia de Pinho Almeida.
Maria Laura Lopes da Silva.

(Isento de visto de Tribunal de Contas, por aplicação do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

28 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso n.º 5709/2001 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pesso-
al — 11.ª alteração. — Nos termos e para efeitos do disposto no

n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com
a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se faz público
que a Assembleia Municipal de São Pedro do Sul, na sessão ordiná-
ria realizada em 20 de Abril de 2001, aprovou, por unanimidade,
as propostas de alteração ao quadro de pessoal, na sequência das
deliberações tomadas em reuniões ordinárias da Câmara Municipal
realizadas em 13 de Fevereiro de 2001 e 10 de Abril de 2001,
conforme anexo, consistindo no seguinte:

Na carreira de engenheiro civil — os 10 lugares existentes fo-
ram distribuídos por: assessor principal e assessor, dois lugares com
dotação global; técnico superior principal, dois lugares; técnico
superior de 1.ª classe, 3 lugares; técnico superior de 2.ª classe, três
lugares.

Foi criada a carreira de técnico superior de administração lo-
cal — um lugar com dotação global (a extinguir quando vagar o
lugar da carreira de técnico de administração local).

ANEXO

11.ª alteração ao quadro de pessoal

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

Total Vagos
Ocupa-

1.º 2.º 3.º 4.º 5.º 6.º 7.º 8.ºdos

Técnico superior Engenheiro civil ..... Assessor principal ........2 2 0 710 770 830 900 – – – – dg)Assessor ....................... 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior princi- 2 1 1 510 560 590 650 – – – –
pal.

Técnico  superior  de 3 0 3 460 475 500 545 – – – –
1.ª classe.

Técnico  superior  de 3 1 2 400 415 435 455 – – – –
2.ª classe.

Técnico superior de Assessor principal ........ 710 770 830 900 – – – –
administração lo- Assessor ....................... 610 660 690 730 – – – –
cal. Técnico superior princi- 1 1 0 510 560 590 650 – – – –dg)

pal.
Técnico  superior  de 460 475 500 545 – – – –

1.ª classe.
Técnico  superior  de 400 415 435 455 – – – –

2.ª classe.

Técnico ............ Técnico de adminis- Técnico especialista prin- 510 560 590 650 – – – –
local. cipal.

Técnico especialista ..... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal ......... 1 0 400 420 440 475 – – – –dg)
Técnico de 1.ª classe ... 1 340 355 375 415 – – – –b)
Técnico de 2.ª classe ... 285 295 305 330 – – – –

dg) — Dotação global.
b) — A extinguir quando vagar.

17 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António Carlos Figueiredo.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO PICO

Aviso n.º 5710/2001 (2.ª série) — AP.  — Manuel Joaquim
Neves da Costa, presidente da Câmara Municipal de São Roque do
Pico:

Faz público, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a
redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
e Lei n.º 96/99, de 17 de Julho, que a Assembleia Municipal de São
Roque do Pico em sua sessão ordinária de 30 de Abril de 2001,
aprovou, por maioria, nos termos das alíneas n) e o) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, uma alteração
ao Regulamento da Estrutura Orgânica e ao Quadro de Pessoal dos

Serviços Municipais, cuja proposta havia sido aprovada em reu-
nião ordinária da Câmara Municipal de 9 de Abril de 2001.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Joa-
quim Neves da Costa.

Alteração ao Regulamento da Estrutura Orgânica
e ao Quadro de Pessoal dos Serviços Municipais

Artigo 1.º

Os artigos 5.º, 8.º, 11.º, 12.º, 13.º, 14.º e 17.º do Regulamento
que aprovou a estrutura orgânica e o quadro de pessoal dos Servi-
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ços Municipais da Câmara Municipal de São Roque do Pico, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 179, de 4 de Agosto
de 1994, passam a ter a seguinte redacção:

«CAPÍTULO II

Dos serviços

Artigo 5.º

Estrutura geral

1 — Para prossecução das suas atribuições e competências, a
Câmara Municipal de São Roque do Pico dispõe dos seguintes ser-
viços:

a) Serviços de Apoio Técnico — Gabinete de Apoio Pessoal,
Serviço Municipal de Protecção Civil e Núcleo de Acção
Social, Cultural e de Turismo;

b) Serviços de Apoio Instrumental — Divisão Administrati-
va e Financeira;

c) Serviços Operativos — Divisão de Obras, Urbanismo e
Serviços Urbanos e Serviços de Sanidade Pecuária.

2 — A representação gráfica dos serviços referidos no número
anterior consta do anexo I.

Artigo 8.º

Serviço Municipal de Protecção Civil

1 — Ao Serviço Municipal de Protecção Civil cabe a coordena-
ção das operações relativas à prevenção, socorro e assistência, em
especial em situações de catástrofe e calamidades públicas.

2 — Compete, designadamente, ao Serviço Municipal de Pro-
tecção Civil:

a) Proceder ao levantamento, previsão, avaliação e preven-
ção de riscos colectivos de origem natural ou tecnoló-
gica;

b) Proceder à análise e ao estudo permanente das
vulnerabilidades da ilha perante situações de risco;

c) Coordenar e manter actualizada a inventariação dos re-
cursos e meios disponíveis e dos mais facilmente
mobilizáveis a nível local;

d) Estudar soluções de emergência, visando a busca, o salva-
mento, a prestação de socorros e de assistência, bem como
a evacuação, o alojamento e o abastecimento das popu-
lações;

e) Criar condições para mobilização rápida e eficiente das
organizações e pessoal necessário e dos meios disponí-
veis, inscrevendo nos seus orçamentos as verbas necessá-
rias para o efeito;

f) Promover acções de informação e de formação das po-
pulações visando a sua sensibilização em matéria de me-
didas preventivas, de autoprotecção e de colaboração com
as autoridades, bem como o estímulo do sentido de res-
ponsabilidade de cada um;

g) Proceder à elaboração do Plano Municipal de Emergên-
cia (PME);

h) Proceder à elaboração de planos sectoriais de emergência
para fazer face aos riscos inventariados;

i) Criar mecanismos de articulação com todas as entidades
públicas e privadas que concorrem para a protecção civil;

j) Promover a realização de exercícios e treinos para aper-
feiçoamento dos planos e rotina de procedimentos;

k) Coordenar as acções de socorro em estreita colaboração
com outros escalões da estrutura da protecção civil, no-
meadamente o Serviço Regional de Protecção Civil e
Bombeiros dos Açores;

l) Promover, junto de várias entidades, a disponibilização
dos meios para a satisfação das necessidades básicas das
populações atingidas;

m) Colaborar e intervir no restabelecimento das condições
sócio-económicas e ambientais da vida das comunidades
afectadas;

n) Estudar e divulgar formas adequadas de protecção dos
edifícios em geral, de monumentos e de outros bens cul-
turais, de instalações de serviços essenciais, bem como do
ambiente e dos recursos naturais;

o) Manter o SRPCBA a par da evolução da situação logo que
seja previsível o esgotamento dos meios do município e
solicitar-lhe os meios suplementares quando necessário,
bem como enviar-lhe, logo que concluídos, duplicados dos
planos de actuação e trabalhos de natureza técnica.

3 — O Serviço será dotado de um regulamento de funcionamento.
4 — O Serviço Municipal de Protecção Civil funcionará na di-

recta dependência do presidente da Câmara.

SECÇÃO II

Da Divisão Administrativa e Financeira

Artigo 11.º

Competências

À Divisão Administrativa e Financeira compete:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas de apoio instru-
mental à administração dos recursos humanos, financei-
ros e patrimoniais, de acordo com as disposições legais
aplicáveis e segundo critérios de boa gestão;

b) Promover e zelar pela arrecadação das receitas do muni-
cípio;

c) Assegurar a execução das tarefas inerentes à recepção,
classificação, expedição e arquivo de todo o expediente;

d) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de
recursos;

e) Zelar pela boa organização e sequência dos processos
administrativos do interesse dos munícipes;

f) Participar na elaboração do orçamento, conta de gerên-
cia, plano de actividades e relatório de actividades;

g) Executar o serviço relacionado com notariado privativo.

2 — As funções notariais referidas na alínea g) do número an-
terior serão exercidas pelo chefe da Divisão Administrativa e Fi-
nanceira ou por chefe de secção.

Na falta dos titulares dos cargos referidos as funções notariais
serão cometidas ao oficial administrativo que assegure o exercício
dos mesmos, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 12.º

Chefe da Divisão

Competências do chefe da Divisão Administrativa e Financeira:
Ao chefe da Divisão Administrativa e Financeira compete, em

especial:

a) Superintender nos serviços da Divisão Administrativa e
Financeira, assegurando a sua coordenação;

b) Assinar certidões, cópias autenticadas, atestados, bem como,
em geral, autenticar documentos e actos oficiais da Câ-
mara;

c) Ordenar a publicação de anúncios, avisos e extractos de
nomeação, exoneração ou demissão;

d) Zelar pela boa ordem de serviço de arquivo, promovendo
a adopção de modernas técnicas neste domínio;

e) Estabelecer as necessárias ligações funcionais entre os
serviços da Divisão Administrativa e Financeira e os res-
tantes serviços municipais;

f) Exercer as funções relacionadas com o notariado privati-
vo, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 11.º;

g) Executar tudo o que mais lhe for cometido por lei, regu-
lamento, deliberação ou despacho, ou que for decorrência
lógica do normal desempenho das suas funções.

Artigo 13.º

Faltas ou impedimentos do chefe da Divisão
Administrativa e Financeira

Nas faltas ou impedimentos do chefe da Divisão Administrativa
e Financeira, as funções deste serão asseguradas por chefe de sec-
ção e, na falta deste, pelo funcionário de categoria mais elevada
nos serviços administrativos que o presidente da Câmara para tal
designar.
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Artigo 14.º

Estruturas

A Divisão Administrativa e Financeira compreende os seguintes
serviços:

a) Secção de Administração Geral;
b) Secção de Contabilidade, Taxas e Licenças; e
c) Tesouraria.

SUBSECÇÃO III

Artigo 17.º

Da tesouraria

À tesouraria compete, em especial:
a) Arrecadar receitas virtuais e eventuais;
b) Efectuar o pagamento de todas as despesas, depois de

devidamente autorizadas;
c) Transferir para a Direcção-Geral do Tesouro e outras

entidades públicas ou privadas as importâncias devidas, uma
vez obtida a necessária autorização;

d) Liquidar juros de mora;
e) Entregar ao chefe da Divisão Administrativa e Financei-

ra o diário e resumo diário da tesouraria e, bem assim,
títulos de anulação, guias de reposição e certidões de re-
laxe;

f) Manter devidamente equilibradas as contas correntes com
as instituições de crédito e a conta corrente de documen-
tos, bem como cumprir as disposições legais e regulamen-
tares.

O serviço de tesouraria será assegurado pelo tesoureiro da Fa-
zenda Pública, nos termos da lei, até à sua efectiva estruturação
no âmbito da orgânica dos Serviços Municipais.»

Artigo 2.º

Ao Regulamento dos Serviços Municipais da Câmara Municipal
de São Roque do Pico, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 179, de 4 de Agosto de 1994, é aditado ao seu capítulo III

um novo artigo, que passa a ser o artigo 27.º, com a seguinte re-

dacção, passando os actuais 27.º, 28.º e 29.º do capítulo IV a 28.º,
29.º e 30.º, respectivamente:

«CAPÍTULO III

Do pessoal

Artigo 27.º

Reclassificação
Os funcionários integrados na categoria de servente serão re-

classificados na carreira/categoria de cantoneiro de limpeza, nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.º 35/2001, de 8 de Fevereiro.

CAPÍTULO IV

Disposições financeiras

Artigo 28.º

Instalação dos serviços
Os serviços estruturados pela presente deliberação serão insta-

lados pela Câmara Municipal de acordo com as suas necessidades
e conveniências.

Artigo 29.º

Ajustamentos de competência
As competências dos diversos serviços definidas na presente

estrutura orgânica poderão ser objecto de ajustamentos mediante
deliberação da Câmara Municipal sempre que razões de eficácia e
eficiência o justifiquem.

Artigo 30.º

Dúvidas
No exercício dos seus poderes de superintendência e coordena-

ção dos serviços municipais poderá o presidente da Câmara, me-
diante despacho, resolver as dúvidas resultantes da aplicação do
que no presente texto se dispõe.»

Artigo 3.º

O organigrama do Regulamento da Estrutura dos Serviços Mu-
nicipais da Câmara Municipal de São Roque do Pico, publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 179, de 4 de Agosto de 1994,
passa a ter, com as alterações agora introduzidas, a seguinte con-
figuração:

ANEXO I

Organigrama dos Serviços Municipais da Câmara Municipal de São Roque do Pico
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ARTIGO 4.º

O quadro de pessoal dos Serviços Municipais da Câmara Municipal de São Roque do Pico passa a ter a seguinte composição:

ANEXO II

Quadro de pessoal

Número
Situação à data

Escalões

de
de aprovação

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

1 2 3 4 5 6 7 8
lugares

Obs.

L. P. L. V.

Pessoal dirigente e de chefia ..... — Chefe de divisão..................... – – – – – – – – 2 (a) 1 1
Chefe de secção ...................... 330 350 370 400 430 460 – – 2 – 2

Pessoal técnico superior .............Técnico superior................... Assessor principal ................... 710 770 830 900– – – –
Assessor................................... 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal.... 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545– – – – 4 (b) – 4
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455– – – –
Estagiário ................................ 310– – – – – – –

Pessoal técnico........................... Engenheiro técnico............... Técnico especialista principal 510 560 590 650– – – –
Técnico especialista............... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal................... 400 420 440 475 – – – –
Técnico de 1.ª classe............. 340 355 375 415 – – – – 1 (b) 1 –
Técnico de 2.ª classe............. 285 295 305 330 – – – –
Estagiário ................................ 215– – – – – – –

Pessoal de informática............... Técnico de informática........ Téc. inf. do grau 3................. 2 640 670 710 750 – – – –
1 580 610 640 680 – – – –

Téc. inf. do grau 2................. 2 520 550 580 610 – – – –
1 470 500 530 560 – – – – 1 (b) – 1

Téc. inf. do grau 1................. 3 420 440 470 500 – – – –
2 370 390 420 450 – – – –
1 320 340 370 400 – – – –

Téc. inf. adjunto.................... 3 275 290 310 330 – – – –
2 235 250 265 285 – – – – 1 (b) – 1
1 200 215 230 250 – – – –

Estagiário ................................ 280– – – – – – –
180 – – – – – – –

Pessoal técnico-profissional....... Topógrafo.............................. T. p. especialista princ.......... 305 315 330 345 360 – – –
T. p. especialista.................... 260 270 285 305 325 – – –
T. p. principal........................ 230 240 250 265 285 – – – 2 (b) 2 –
T. p. 1.ª classe....................... 215 220 230 245 260 – – –
T. p. 2.ª classe....................... 191 201 210 220 240 – – –
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Número
Situação à data

Escalões

de
de aprovação

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

1 2 3 4 5 6 7 8
lugares

Obs.

L. P. L. V.

Pessoal técnico-profissional....... Desenhador ............................ T. p. especialista princ.......... 305 315 330 345 360 – – –
T. p. especialista.................... 260 270 285 305 325 – – –
T. p. principal........................ 230 240 250 265 285 – – – 1 (b) 1 –
T. p. 1.ª classe....................... 215 220 230 245 260 – – –
T. p. 2.ª classe....................... 191 201 210 220 240 – – –

Aferidor de pesos e medidas T. p. especialista princ.......... 305 315 330 345 360 – – –
T. p. especialista.................... 260 270 285 305 325 – – –
T. p. principal........................ 230 240 250 265 285 – – – 1 (b) – 1
T. p. 1.ª classe....................... 215 220 230 245 260 – – –
T. p. 2.ª classe....................... 191 201 210 220 240 – – –

Fiscal municipal ..................... Especialista principal ............. 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ............................. 260 270 285 305 325 – – –
Principal.................................. 230 240 250 265 285 – – – 2 (b) 1 1
1.ª classe................................. 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................................. 191 201 210 220 240 – – –

Téc. prof. construção civil T. p. especialista principal.... 305 315 330 345 360 – – –
T. p. especialista.................... 260 270 285 305 325 – – –
T. p. principal........................ 230 240 250 265 285 – – – 1 (b) – 1
T. p. 1.ª classe....................... 215 220 230 245 260 – – –
T. p. 2.ª classe....................... 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de bi- T. p. especialista princ.......... 305 315 330 345 360 – – –
blioteca e documentação. T. p. especialista.................... 260 270 285 305 325 – – –

T. p. principal........................ 230 240 250 265 285 – – – 3 (b) – 3
T. p. 1.ª classe....................... 215 220 230 245 260 – – –
T. p. 2.ª classe....................... 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de ani- T. p. especialista princ.......... 305 315 330 345 360 – – –
mação cultural. T. p. especialista.................... 260 270 285 305 325 – – –

T. p. principal........................ 230 240 250 265 285 – – – 1 (b) – 1
T. p. 1.ª classe....................... 215 220 230 245 260 – – –
T. p. 2.ª classe....................... 191 201 210 220 240 – – –

Pessoal administrativo................ Tesoureiro .............................. Especialista ............................. 330 350 370 400 430 460 – –
Principal.................................. 260 270 285 305 325 – – –
Tesoureiro ............................... 215 225 235 245 260 280 – – 1 (b) – 1

Assistente administrativo..... Assist. adm. especialista ........ 260 270 285 305 325 – – –
Assist. adm. principal ............. 215 225 235 245 260 280 – – 15 (b) 9 6
Assist. administrativo ............. 191 201 210 220 230 240 – –
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Número
Situação à data

Escalões

de
de aprovação

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

1 2 3 4 5 6 7 8
lugares

Obs.

L. P. L. V.

Pessoal auxiliar ........................... — Encarregado de parque de má- 235 240 245 255– – – – 1 – 1
quinas.

Condutor de máquinas pesadas Condutor de máquinas pesadas 148 158 172 186 201 215 230 250 6 2 4
e veículos especiais. e veículos especiais.

Motorista de transportes co- Motorista de transportes co- 167 176 191 206 225 250 – – 1 1 –
lectivos. lectivos.

Motorista de pesados............ Motorista de pesados............. 144 153 167 181 196 210 225 240 7 2 5

Motorista de ligeiros............. Motorista de ligeiros.............. 134 144 153 167 181 196 210 225 1 – 1

Leitor-cobrador de consumos Leitor-cobrador de consumos 167 176 186 196 206 215 230 – 2 1 1

Fiscal de obras ....................... Fiscal de obras ........................ 144 153 167 181 196 210 225 240 1 – 1

Fiel de armazém .................... Fiel de armazém ..................... 134 144 158 172 186 201 215 230 2 1 1

Auxiliar técnico de campismo Auxiliar técnico de campismo 191 201 210 220 230 240 – – 1 – 1

Telefonista............................. Telefonista.............................. 125 134 144 158 172 186 201 220 1 1 –

Aux. administratrivo............. Aux. administrativo ................ 120 129 139 148 163 176 191 206 2 1 1

Auxiliar de serviços gerais .... Auxiliar de serviços gerais ..... 120 129 139 148 163 176 191 206 1 1 –

Coveiro ................................... Coveiro .................................... 148 158 172 186 206 220 – – 2 – 2

Cantoneiro de limpeza.......... Cantoneiro de limpeza........... 148 158 172 186 206 220 – – 11 – 11

— Servente .................................. 120 129 139 148 158 167 181 – 11 (c) 7 4

Pessoal operário Op. altamen-Mecânico ...............................Operário principal.................. 225 235 245 260 275 – – – 2 (b) 1 1
te qualif. Operário.................................. 181 191 201 215 235 – – –

Mecânico electricista............ Operário principal.................. 225 235 245 260 275 – – – 1 (b) 1 –
Operário.................................. 181 191 201 215 235 – – –

Op. qualificado ....................... Encarregado............................. 260 270 280 290– – – – 1 1 –

Op. qualif. ... Canalizador ............................Operário principal.................. 196 206 215 230 245 – – –
Operário.................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 3 (b) – 3

Pedreiro................................. Operário principal.................. 196 206 215 230 245 – – –
Operário.................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 5 (b) – 5
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CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 5711/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho, datado de 10
de Maio de 2001, vai ser renovado, por seis meses, o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado em 12 de Janeiro de 2000, com
Maria da Conceição Ruas Martins, ao abrigo do artigo 18.º do citado
diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

4 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 5712/2001 (2.ª série) — AP.  — Deliberação de ela-
boração do Plano de Urbanização Algueirão-Pexiligais e fixação
do prazo para formulação de sugestões e apresentação de infor-
mações, nos termos dos artigos 74.º, n.º 1, e 77.º, n.º 2, do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Nos termos do artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, publicita-se que a Câmara Municipal de Sin-
tra deliberou, na sua reunião ordinária de 14 de Fevereiro de 2001,
a elaboração do Plano de Urbanização Algueirão-Pexiligais, abran-
gendo a área territorial delimitada na planta anexa a este aviso,
que dele faz parte integrante e aqui se dá por inteiramente repro-
duzida.

A elaboração do presente Plano de Pormenor decorre da neces-
sidade de criar uma estratégia de intervenção face às expectativas
de investimento, crescimento e desenvolvimento na zona, por forma
a evitar o alastramento urbano desordenado, incoerente e de ex-
pressão urbanística desqualificada. Os objectivos propostos para o
plano, são:

Respeito e reforço das características e especificidade por
modo a conferir identidade própria ao centro urbano
do Algueirão; averiguar a existência de património edifi-
cado;

Requalificação da sua estrutura interna com vista à melhoria
do desenho urbano, dos espaços públicos colectivos, quali-
dade ambiental e social;

Perspectivar de uma forma controlada e equilibrada o desenvol-
vimento dos usos característicos dos núcleos urbanos, ha-
bitação, comércio e serviços;

Melhoria do sistema viário, acessibilidades e circulação (trans-
portes públicos e privados) e parqueamento;

Prever mecanismos de operacionalização do plano, crian-
do condições e oportunidades de desenvolvimento,
em equilíbrio e consonância com os princípios definidos em
PDM.

Nos termos do artigo 77.º, n.º 2, do citado diploma legal, tor-
na-se também público que, considerando o direito à participa-
ção dos interessados, podem ser formuladas sugestões, bem como
apresentadas informações sobre quaisquer questões que possam
ser consideradas no âmbito do respectivo procedimento de ela-
boração, devendo estas ser remetidas para a Câmara Municipal
de Sintra — Departamento de Urbanismo — Divisão de Plane-
amento, Praça de D. Afonso Henriques, 2710-520 Sintra, den-
tro do prazo de 40 dias úteis, contados da última publicação do
presente aviso.

O prazo de elaboração do Plano de Urbanização é de 24 meses,
contados a partir do final do prazo para formular sugestões e
apresentar informações.

E para constar, mandei publicar este aviso e outros de igual teor
nos locais habituais, na 2.ª série do Diário da República e ainda
em dois jornais de expansão local e num de expansão nacional,
conforme dispõe o artigo 149.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro.

16 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Hercula-
no Pombo.



59APÊNDICE N.º 87 — II SÉRIE — N.º 163 — 16 de Julho de 2001

Aviso n.º 5713/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de mé-
rito excepcional. — Para os devidos efeitos e nos termos do dis-
posto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 26 de
Junho, torna-se público que, por deliberação camarária de 11 de
Abril de 2001, ratificada em sessão extraordinária da Assembleia
Municipal realizada em 23 de Maio de 2001, foi atribuída a men-
ção de mérito excepcional para promoção à categoria de chefe de
secção, independentemente de concurso, à assistente administra-
tiva especialista, Isabel Maria Seguro Abrantes Ferreira Santos, nos
termos e com os efeitos previstos na alínea b) do n.º 4 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 26 de Junho, com funda-
mento no grande sentido de responsabilidade e empenho, desem-
penhando funções de nível, não raras vezes, superior ao que lhe
seria exigível.

4 de Junho de 2001. — Por delegação de competências da Pre-
sidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/2000, de 11
de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moderni-
zação Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 5714/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de mé-
rito excepcional. — Para os devidos efeitos e nos termos do dis-
posto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 26 de
Junho, torna-se público que, por deliberação camarária de 11 de
Abril de 2001, ratificada em sessão extraordinária da Assembleia
Municipal realizada em 23 de Maio de 2001, foi atribuída a men-
ção de mérito excepcional para redução do tempo de serviço para
efeitos de progressão na categoria, à técnico superior de 1.ª clas-
se, Maria Elisabete Madruga Pinto Figueiredo Pimenta, nos ter-
mos e com os efeitos previstos na alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 26 de Junho, com fundamento na
forma empenhada como tem colaborado na contínua reorganiza-
ção e modernização do serviço.

4 de Junho de 2001. — Por delegação de competências da Pre-
sidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/2000, de 11
de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moderni-
zação Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 5715/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de mé-
rito excepcional. — Para os devidos efeitos e nos termos do dis-
posto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 26 de
Junho, torna-se público que, por deliberação camarária de 11 de

Abril de 2001, ratificada em sessão extraordinária da Assembleia
Municipal realizada em 23 de Maio de 2001, foi atribuída a men-
ção de mérito excepcional para promoção à categoria de técnico
profissional de arquivo especialista principal, independentemente
de concurso, ao técnico profissional de arquivo especialista João
António Rodil da Silva Paulo, nos termos e com os efeitos pre-
vistos na alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 26 de Junho, com fundamento no desempenho de funções
no Departamento de Cultura e Turismo, com uma correspondên-
cia exemplar, quer no exercício das suas funções, quer na forma
de isenção, elevado zelo, lealdade, correcção e competências de-
monstradas.

4 de Junho de 2001. — Por delegação de competências da Pre-
sidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/2000, de 11
de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moderni-
zação Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 5716/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de mé-
rito excepcional. — Para os devidos efeitos e nos termos do dis-
posto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 26 de
Junho, torna-se público que, por deliberação camarária de 11 de
Abril de 2001, ratificada em sessão extraordinária da Assembleia
Municipal realizada em 23 de Maio de 2001, foi atribuída a men-
ção de mérito excepcional para redução do tempo de serviço para
efeitos de progressão na categoria, ao encarregado geral do pes-
soal operário qualificado Jorge Luís, nos termos e com os efeitos
previstos na alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 26 de Junho, com fundamento no desempenho das suas funções
com rigor e espírito de colaboração.

4 de Junho de 2001. — Por delegação de competências da Pre-
sidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/2000, de 11
de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moderni-
zação Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 5717/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, de harmonia com a redac-
ção do n.º 1 do artigo 20.º do supra-referido diploma legal, intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho
de 1 de Junho de 2001, da presidente da Câmara, foi autorizada a
renovação, por novo período de um ano, dos contratos de traba-
lho a termo certo outorgados com Clara Maria Gonçalves Lopes,
com a categoria de solicitador, a partir de 2 de Novembro de 2001,
e com Mariana Cecília Silva Serafim e Sofia Jesus Silvano Mar-
tins, com a categoria de técnico superior de geografia e planea-
mento regional de 2.ª classe, a partir de 1 de Setembro de 2001 e
de 10 de Agosto de 2001, respectivamente.

5 de Junho de 2001. — Por delegação de competências da Pre-
sidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/2000, de 11
de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moderni-
zação Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 5718/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, de harmonia com a redac-
ção do n.º 1 do artigo 20.º do supra-referido diploma legal, intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despa-
cho de 6 de Junho de 2001, da presidente da Câmara, foi autorizada
a renovação, por novo período de 12 meses, do contrato de tra-
balho a termo certo outorgado com Pedro Jorge Coelho Oliveira,
com a categoria de assistente administrativo, com efeitos a partir
de 24 de Agosto de 2001.

7 de Junho de 2001. — Por delegação de competências da Pre-
sidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/2000, de 11
de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moderni-
zação Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL
Aviso n.º 5719/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que foram renovados os contratos de tra-
balho a termo certo com os seguintes trabalhadores:

Bernardino Manuel Marques Calado — servente (16 de Junho de
2001).
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João Manuel Mendes Sardinha — motorista de pesados (9 de Ju-
nho de 2001).

12 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Emílio Ma-
nuel Minhós Sabido.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 5720/2001 (2.ª série) — AP.  — Área Industrial
de Santa Margarida. — Discussão pública. — Faz-se público, para
efeitos do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
bro, que a Câmara Municipal de Tavira delibera proceder à abertu-
ra de um período de 60 dias para discussão pública do Plano de
Pormenor da Área Industrial de Santa Margarida, que decorrerá de
9 de Junho a 1 de Outubro de 2001.

Caso se venha a considerar oportuna a realização de sessões
públicas para divulgação do Plano de Pormenor, as mesmas serão
divulgadas e publicitadas atempadamente nos meios de comunica-
ção social:

Os locais de exposição do Plano de Pormenor são:

O edifício sede da Câmara Municipal de Tavira;
O edifício sede da Junta de Freguesia de Santiago.

Os interessados podem apresentar reclamações, observações e
sugestões sob a forma de:

Impressos próprios existentes para o efeito na Câmara Mu-
nicipal de Tavira e Junta de Freguesia;

Carta dirigida à Câmara Municipal de Tavira, com indicação
expressa de Inquérito Público do P. P. da Área Industrial de
Santa Margarida, com identificação e morada/contacto do
signatário, para efeito de resposta, caso se justifique.

8 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Macário
Correia.

Rectificação n.º 611/2001 — AP.  — (Edital n.º 83/2001 (2.ª sé-
rie) — AP, publicado no apêndice n.º 29 ao Diário da República,
2.ª série, n.º 54 — 5 de Março de 2001). — Relativamente ao
texto do artigo 17.º, n.º 2, do Regulamento do Edifício Mercado
da Ribeira, onde se lê: «(...) o bronze ou a madeira.», deve passar
a ler-se: «(...) o bronze, a madeira ou a pedra.»

15 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Macário
Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 5721/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. —  Para os devidos efeitos se torna público
que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado de
30 de Maio do corrente ano, decidiu contratar a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 Julho, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91. de 17 de Outubro,
Maria Armanda Rebelo Simões Teixeira, com a categoria de téc-
nico profissional de biblioteca e documentação de 2.ª classe, pelo
período de um ano, com início no dia 4 de Junho de 2001, a re-
munerar pelo escalão 1, índice 191. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

5 de Junho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.º 5722/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado de
30 de Maio do corrente ano, decidiu contratar a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção introdu-
zida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 Julho, aplicável à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
Alexandra de Castro Pires Cardoso de Menezes, com a categoria
de técnico superior de desporto de 2.ª classe, pelo período de um

ano, com início no dia 4 de Junho de 2001, a remunerar pelo es-
calão 1, índice 191. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.º 5723/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado de
7 de Junho do corrente ano, decidiu contratar a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 Julho, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
Francisco Rodrigues Duarte Paiva, com a categoria de técnico de
2.ª classe, pelo período de um ano, com início no dia 11 de Junho
de 2001, a remunerar pelo escalão 1, índice 285. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso n.º 5724/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado de
7 de Junho do corrente ano, decidiu contratar a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 Julho, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
António Rafael Pereira Silva Ferreira e Nuno Carlos de Carvalho
Dias dos Santos, com a categoria de técnico superior de agrono-
mia de 2.ª classe, pelo período de um ano, com início no dia 11
de Junho de 2001, a remunerar pelo escalão 1, índice 400. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS

Aviso n.º 5725/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Carlos Fer-
nandes Roseiro Bento, presidente da Câmara Municipal de Vagos:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, que durante o perío-
do de 30 dias, a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, é submetido a apreciação pública para reco-
lha de sugestões o projecto de Regulamento Municipal para Trans-
portes em Táxi no Concelho de Vagos.

Durante aquele período os interessados poderão consultar o pro-
jecto atrás mencionado, que se encontra disponível no Departa-
mento Administrativo e Financeiro da Câmara Municipal de Va-
gos, e sobre ele formularem, por escrito, as sugestões ou observações
tidas por convenientes.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nandes Roseiro Bento.

Projecto de Regulamento Municipal para Transportes
em Táxi no Concelho de Vagos

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com a alteração
constante da Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, veio consagrar
um novo regime de acesso ao mercado de transportes em táxi
estabelecendo que os veículos afectos ao transporte em táxi estão
sujeitos a licença a emitir pelas Câmaras Municipais, licenças es-
sas que são atribuídas por meio de concurso público, ao qual po-
dem candidatar-se, para além das sociedades e cooperativas, os
trabalhadores por conta de outrem bem como os membros de
cooperativas.

De acordo com os referidos diplomas os termos gerais do pro-
grama de concurso, incluindo os critérios aplicáveis à
hierarquização dos concorrentes, são definidos em regulamento
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municipal, cabendo também à Câmara Municipal a fixação dos
contingentes, excluindo-se destes as licenças de táxi para pessoas
com mobilidade reduzida.

Assim, no uso da competência que é conferida pelo artigo
241.º da Constituição da República Portuguesa, n.º 2, do artigo
18.º, da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ainda
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, designadamente
pelos artigos 12.º, 13.º, 14.º, 16.º e 22.º, é aprovado o Regula-
mento Municipal do Transporte Público de Aluguer em Veícu-
los Automóveis Ligeiros de Passageiros (Transportes em Táxi)
no Concelho de Vagos, nos seguintes termos:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de Aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município
de Vagos.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação complementar
e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com aparelho de me-
dição de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Munici-
pal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e me-
diante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do presente artigo, a
actividade de transporte em táxi só pode ser exercida por socieda-
des comerciais ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de
Transportes Terrestres e que sejam titulares do alvará previsto no
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte de táxis pode ainda ser exercida
por trabalhadores por conta de outrem, bem como os membros de
cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres e que preencham as condições de acesso e exercício da
profissão definidas nos termos do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto.

3 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de
uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Trans-
porte em Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o
exercício da actividade de transportador  em táxi, nos termos do
n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — Nos transportes em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados
com taxímetro e conduzidos por motoristas habilitados com cer-
tificado de aptidão profissional.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis, são as estabelecidas
na Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos aos transportes em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capítulo
IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo
interessado, à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para efeitos
de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da
distancia percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) A hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município só é permitido estacionamento fixo.
2 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-

nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Municipal
poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis, em
local diferente do fixado e definir as condições em que o estacio-
namento é autorizado nesses locais.

3 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão de-
vidamente assinalados através de sinalização horizontal e verti-
cal.

Artigo 9.º

Fixação de contingente

1 — O número de táxis em actividade no município será esta-
belecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e que
abrangerá o conjunto de todas as freguesias do município.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodicidade
de dois anos e será sempre precedida da audição das entidades re-
presentativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em considera-
ção as necessidades globais de transporte em táxi na área muni-
cipal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do contigente de
táxis no prazo de três meses após a entrada em vigor do presente
Regulamento.
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Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para a trans-
porte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devidamente
adaptados, de acordo com as regras definidas por despacho do
Director-Geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora de contingente, será feita por con-
curso, nos termos estabelecidos neste regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público, limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres, assim como aos traba-
lhadores por conta de outrem e aos membros de cooperativas li-
cenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres que pre-
encham as condições de acesso e exercício da profissão definidas
nos termos do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — No caso de atribuição de licença a trabalhadores por conta
de outrem, bem como a membros de cooperativas licenciadas pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres, os mesmos dispõem de
um prazo de 180 dias para efeitos de constituição em sociedade e
licenciamento para o exercício da actividade, findo o qual caduca
o respectivo direito à licença.

3 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa de
concurso.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupos
de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade das licenças
do contingente dessa freguesia ou grupos de freguesias ou apenas
de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a liber-
tação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a atribui-
ção das licenças correspondentes.

Artigo 13.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação nacional ou num de circula-
ção local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais de
estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de freguesia
para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no mí-
nimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do Município, com menção do horário de

funcionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;

f) A forma que deve revestir a apresentação das candidatu-
ras, nomeadamente modelos de requerimentos e declara-
ções;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e
consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente a área e
o tipo de serviço para que é aberto e o regime de estacionamento.

Artigo 15.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas titulares
de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
assim como aos trabalhadores por conta de outrem e os membros
de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres e que preencham as condições de acesso e exercício da
profissão definidas nos termos do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11
de Agosto.

2 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social;

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quaisquer
impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tributá-
rio, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 16.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso, no
serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declara-
ções entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como
os mesmos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos
dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apresentação
das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 17.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara e deverá ser acompanhada dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres ou, no
caso de se tratar de trabalhadores por conta de outrem ou
de membros de cooperativas licenciadas, documento com-
provativo em como é trabalhador por conta de outrem
ou membro de cooperativa licenciada e preenchem as
condições de acesso e exercício da profissão;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a segu-
rança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;
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e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

2 — Para demonstração da localização da sede social da empre-
sa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela conser-
vatória do registo comercial.

Artigo 18.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 16.º, o serviço
por onde corre o processo de concurso, apresentará à Câmara
Municipal, no prazo de 30 dias úteis, um relatório fundamentado
com a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atri-
buição da licença, de acordo com o critério de classificação fixa-
do.

Artigo 19.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licen-
ças serão tidos em consideração os seguintes critérios de prefe-
rência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
a concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do muni-
cípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas um licença em cada
concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação da
candidatura, indicar as preferências das freguesias a que concor-
rem.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código de
Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo de
15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo;

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação
inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição de licença;

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do Município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamen-

to, se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 21.º
deste Regulamento.

Artigo 21.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo ante-
rior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para verifi-
cação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de 15
de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior,
e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da
Câmara Municipal, a pedido do interessado e ser acompanhado dos
seguintes documentos, os quais serão devolvidos ao requerente após
conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Ge-
ral de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão da licença prevista no artigo 25.º do presen-
te Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 24.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa do montante de
50 000$ a incluir, posteriormente, na tabela de Taxas e Licenças
da Câmara Municipal de Vagos.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade do
município, é devida a taxa de 10 000$ a incluir, posteriormente,
na tabela de Taxas e Licenças da Câmara Municipal de Vagos.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licen-
ça por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres (Diário da República, n.º 104, de 5 de Maio de
1999).

Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Se, no caso de atribuição de licença a trabalhadores por
conta de outrem, bem como a membros de cooperativas
licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
os mesmos, no prazo de 180 dias, não procederem à cons-
tituição em sociedade e ao licenciamento para o exercí-
cio da actividade;

c) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

d) Quando houver substituição do veículo;
e) Quando houver abandono do exercício da actividade.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiras, emitidas ao abrigo
do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo
Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas posteri-
ores alterações, caducam prazo de três anos após a entrada em
vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-se
a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 21.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do artigo
anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máxi-
mo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob pena da
caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
dez dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decre-
to-Lei n.º 251/99, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licen-
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ças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos ali
referidos, a requerimento dos interessados e desde que estes te-
nham obtido o alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser exercida
pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição da
licença pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 21.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 25.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ças para exploração da indústria de transportes de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão, exclusi-
vamente para sociedades comerciais ou cooperativas com alvará
para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de quinze dias após a transmissão da licença
tem o interessado de proceder à substituição da licença, nos ter-
mos deste Regulamento.

Artigo 26.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em boletim municipal, quando exis-
ta, e através de edital a afixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município;

c) A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença
e o teor desta a;

d) Presidente da junta de freguesia respectiva;
e) Comandante da força policial existente no concelho;
f) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
g) Direcção-Geral de Viação;
h) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 27.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-
municará à direcção de finanças respectiva a emissão de licenças
para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 28.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não poden-
do ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a
tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notário perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.

Artigo 29.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, bem como de exercício
de cargos sociais ou políticos, considera-se que há abandono do
exercício da actividade sempre que os táxis não estejam à dispo-
sição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 interpelados
dentro do período de um ano.

Artigo 30.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
por motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de
saúde ou de higiene.

Artigo 31.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixa-
do em legislação especial.

Artigo 32.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de contro-
lo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 33.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão pro-
fissional;

O certificado de aptidão profissional para o exercício da profis-
são de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito do tablier,
de forma visível para os passageiros.

Artigo 34.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui con-
tra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada
a aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos
artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 35.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento, a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Polícia
de Segurança Pública.
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Artigo 36.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 37.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entida-
des fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º e 29.º, pelo n.º 1 do ar-
tigo 30.º e pelo artigo 31.º, bem como das sanções acessórias pre-
vistas no artigo 33.º, todos do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto, constitui contra-ordenação a violação das seguintes nor-
mas do presente Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a
90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 8.º deste Regulamento;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º deste Regulamento;

a) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º deste Regulamento;

b) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo
28.º deste Regulamento;

c) O incumprimento do disposto no artigo 7.º deste Regula-
mento.

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 38.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação
e é punível com a coima prevista para alínea c) do n.º 2 do artigo
anterior, salvo se o documento em falta for apresentado no prazo
de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscalização, caso
em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 39.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as
normas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 40.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 33.º deste Regulamento apenas terá
início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o estabelecido
no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 32.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
de Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro
do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com a calenda-
rização a fixar por despacho do Director-Geral de Transportes
Terrestres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor
até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

5 — Enquanto não for fixado o contingente a que se refere o
n.º 4 do artigo 9.º do presente Regulamento, vigorará o contin-
gente actualmente existente para o concelho de Vagos.

6 — A taxa a cobrar pela substituição das licenças a que se re-
fere o n.º 1 do artigo 24.º do presente Regulamento é do montan-
te de 5000$, a incluir, posteriormente, na Tabela de Taxas e Li-
cenças da Câmara Municipal de Vagos.

Artigo 41.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

Aviso n.º 5726/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal de Vagos, datado do dia 4 de Maio de 2001, foi re-
novado o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de
Julho de 2000, por igual período de um ano, com Duarte João dos
Santos Santiago, com a categoria de fiel de armazém.

8 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Bento.

Aviso n.º 5727/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal de Vagos, datado do dia 4 de Maio de 2001, foi re-
novado o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 16 de
Junho de 2000, por igual período de um ano, com Nuno Eduardo
da Rocha Doutor, com a categoria de canalizador, operário.

8 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Bento.

Aviso n.º 5728/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal de Vagos, datado do dia 4 de Maio de 2001, foi re-
novado o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 16 de
Junho de 2000, por igual período de um ano, com Maria Odete de
Jesus dos Santos, com a categoria de telefonista.

8 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Bento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 5729/2001 (2.ª série) — AP.  — Por despachos do
presidente da Câmara de 5 de Março de 2001 e de 29 de Maio de
2001:

José Alexandre Oliveira Pires e Alexandre David da Costa Rodri-
gues, contratados a termo certo como operário qualificado,
operário (canalizador) e técnico profissional de 2.ª classe, ar-
queologia — renovados os contratos a termo certo, por mais
seis meses e por um ano, respectivamente, para desempenhar
idênticas funções.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
de Oliveira Fonseca.

Aviso n.º 5730/2001 (2.ª série) — AP.  — Por despacho do
presidente da Câmara de 30 de Maio de 2001:

Valdemar Tavares Barbosa e Vítor Bruno Santos Frias — contra-
tados a termo certo, com a categoria de operário qualificado,



APÊNDICE N.º 87 — II SÉRIE — N.º 163 — 16 de Julho de 200166

operário (jardineiro), pelo prazo de  seis meses, com vencimentos
correspondentes ao índice 134, com efeitos a partir de 1 de Junho
de 2001.

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
de Oliveira Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO BISPO

Aviso n.º 5731/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se público
que em conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, foi renovado em 1 de Junho de 2001, pelo período de seis
meses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com José
Fernando Ramos Cabrita, Valter Henrique Leal Boto e Nelson Afonso
Barata, a exercerem as funções de cantoneiro de limpeza.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Gilberto Re-
polho dos Reis Viegas.

Aviso n.º 5732/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se público
que em conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, foi renovado em 1 de Junho de 2001, pelo período de seis
meses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Maria
João Manuel do Rosário Cunha Prates Mafra, Patrícia Isabel Oli-
veira Lopes, Cristina Manuela Palmilha da Silva Alfarroba, Maria
Carolina Leiria Correia e Dulce Maria Epaminondas Capitão Ro-
drigues, a exercerem as funções de auxiliar administrativo.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Gilberto Re-
polho dos Reis Viegas.

Aviso n.º 5733/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se público
que em conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, foi renovado em 2 de Junho de 2001, pelo período de seis
meses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Cris-
tina Maria Pereira Luz Alves Costa.

2 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Gilberto Re-
polho dos Reis Viegas.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 5734/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, se torna público que foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, entre a Câmara Municipal e os seguintes indivíduos:

Joana Campos Amorim — engenheiro técnico, com início de fun-
ções em 1 de Março de 2001, pelo período de um ano.

Renato Ramos Oliveira Lemos — técnico profissional de 2.ª clas-
se (área de electrotecnia), com início de funções em 15 de Março
de 2001, pelo período de um ano.

Rui Miguel de Oliveira e Silva — técnico profissional de 2.ª classe
(área de design), com início de funções em 15 de Março de 2001,
pelo período de um ano.

Sónia Cristina Matos da Silva Cardoso — engenheiro técnico de 2.ª
classe (engenheiro civil), com início de funções em 15 de Mar-
ço de 2001, pelo período de um ano.

Lígia Hélia Sousa Fraga — técnico superior de 2.ª classe (contabi-
lidade), com início de funções em 26 de Março de 2001, pelo
período de um ano.

Susana Raquel Simões de Pinho e Peixoto — auxiliar técnico de
educação, com início de funções em 1 de Abril de 2001, pelo
período de um ano.

António Augusto Oliveira Reis — desenhador de arqueologia de
2.ª classe, com início de funções em 2 de Abril de 2001, pelo
período de um ano.

Maria Manuela Pescaria Fonseca — técnico superior de 2.ª classe,
com início de funções em 2 de Abril de 2001, pelo período de
um ano.

Amaro Miguel Silva Carvalho, Arlindo da Silva Gonçalves Teixeira,
Augusto Alves Rodrigues, Avelino Costa Cerqueira, Joaquim Gomes
Pereira, Manuel Joaquim Machado Araújo, Manuel Simões Cos-
ta Rocha, Rogério Fernando Lopes Pereira, Vítor Manuel Costa
Silva — cantoneiro limpeza, com início de funções em 2 de Abril
de 2001, pelo período de um ano.

Agostinho Manuel Costa Miranda, Joaquim Monteiro Gomes Cos-
ta — cantoneiro de vias, com início de funções em 9 de Abril
de 2001, pelo período de um ano,

Manuel Joaquim Gomes Marinho — cantoneiro limpeza, com iní-
cio de funções em 16 de Abril de 2001, pelo período de um ano.

João Manuel Fernandes Silva Cruz, Silvina Maria Neto Miranda —
auxiliar técnico de educação, com início de funções em 16 de
Abril de 2001, pelo período de um ano.

António Manuel Merelim da Silva, Francisco Cunha Gonçalves —
cantoneiro de vias, com início de funções em 2 de Maio de 2001,
pelo período de um ano.

Maria Laçalete Duarte de Oliveira — técnico superior de 2.ª clas-
se (relações internacionais), com início de funções em 3 de Maio
de 2001, pelo período de um ano.

António de Araújo Vieira, José Carlos Nogueira Ferreira, Luís Miguel
Rodrigues Valinhas — limpa-colectores, com início de funções
em 3 de Maio de 2001, pelo período de um ano.

José Augusto Freitas Carvalho — operário altamente qualificado,
com inicio de funções em 1 de Junho de 2001, pelo período de
um ano.

Por delegação de competências do Presidente da Câmara, a
Directora do Departamento Administrativo e Financeiro, Maria
Isabel V. Pinto.

Aviso n.º 5735/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que os contratos de trabalho a termo cer-
to celebrados com os trabalhadores abaixo indicados, foram reno-
vados, conforme despacho do presidente da Câmara, nos termos
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

António Carlos Dias Castro Miranda — técnico superior de 2.ª clas-
se, com data de despacho de 13 de Março de 2001, com efeitos
a partir de 13 de Março de 2001.

Joaquina Campos da Silva — auxiliar de serviços gerais, com data
de despacho de 2 de Maio de 2001, com efeitos a partir de 2 de
Maio de 2001.

Maria Goreti Araújo Pinheiro  — auxiliar de serviços gerais, com
data de despacho de 2 de Maio de 2001, com efeitos a partir de
2 de Maio de 2001.

Olívia Carneiro Nogueira Silva  — auxiliar de serviços gerais, com
data de despacho de 2 de Maio de 2001, com efeitos a partir de
2 de Maio de 2001.

Vítor Manuel Torres Ribeiro — técnico superior de 2.ª classe, com
data de despacho de 4 de Maio de 2001, com efeitos a partir de
4 de Maio de 2001.

Alberto da Silva Sousa — cantoneiro de limpeza, com data de
despacho de 4 de Maio de 2001, com efeitos a partir de 4 de
Maio de 2001.

Joaquim Faria Correia — cantoneiro de limpeza, com data de des-
pacho de 4 de Maio de 2001, com efeitos a partir de 4 de Maio
de 2001.

José António Jesus Dias — cantoneiro de limpeza, com data de
despacho de 4 de Maio de 2001, com efeitos a partir de 4 de
Maio de 2001.

Manuel Rogério Moreira Santos — cantoneiro de limpeza, com
data de despacho de 4 de Maio de 2001, com efeitos a partir de
4 de Maio de 2001.

Óscar Elísio Araújo Ferreira — cantoneiro de limpeza, com data
de despacho de 4 de Maio de 2001, com efeitos a partir de 4 de
Maio de 2001.
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Jorge Teles da Silva — cantoneiro de limpeza, com data de despa-
cho de 8 de Maio de 2001, com efeitos a partir de 8 de Maio de
2001.

Maria Salomé Barbosa M. S. R. Azevedo — técnico superior esta-
giário, com data de despacho de 8 de Maio de 2001, com efei-
tos a partir de 8 de Maio de 2001.

Vítor Manuel da Silva Azevedo — técnico superior estagiário, com
data de despacho de 8 de Maio de 2001, com efeitos a partir de
8 de Maio de 2001.

Hugo Miguel Carvalho da Silva — auxiliar técnico, com data de
despacho de 10 de Maio de 2001, com efeitos a partir de 10 de
Maio de 2001.

Álvaro da Silva Alves — cantoneiro de vias, com data de despa-
cho de 15 de Maio de 2001, com efeitos a partir de 15 de Maio
de 2001.

Carlos Manuel Pereira Rodrigues — cantoneiro de vias, com data
de despacho de 15 de Maio de 2001, com efeitos a partir de 15
de Maio de 2001.

David de Sousa Martins — cantoneiro de vias, com data de despa-
cho de 15 de Maio de 2001, com efeitos a partir de 15 de Maio
de 2001.

Joaquim Merelim da Silva — cantoneiro de vias, com data de des-
pacho de 15 de Maio de 2001, com efeitos a partir de 15 de
Maio de 2001.

José Faria Monteiro Ferreira — cantoneiro de vias, com data de
despacho de 15 de Maio de 2001, com efeitos a partir de 15 de
Maio de 2001.

Raúl de Faria Carneiro — cantoneiro de vias, com data de despa-
cho de 15 de Maio de 2001, com efeitos a partir de 15 de Maio
de 2001.

Manuel Ferreira Santos — técnico superior de 2.ª classe, com data
de despacho de 15 de Maio de 2001, com efeitos a partir de 15
de Maio de 2001.

Fernanda Manuela Melo da Silva — técnico superior estagiário,
com data de despacho de 1 de Junho de 2001, com efeitos a
partir de 1 de Junho de 2001.

Maria da Conceição Barbosa Ferreira — auxiliar de serviços ge-
rais, com data de despacho de 1 de Junho de 2001, com efeitos
a partir de 1 de Junho de 2001.

Maria Fátima Rodrigues Simões — auxiliar de serviços gerais, com
data de despacho de 1 de Junho de 2001, com efeitos a partir
de 1 de Junho de 2001.

Maria Glória Loureiro Monteiro Cardoso — auxiliar de serviços
gerais, com data de despacho de 1 de Junho de 2001, com efei-
tos a partir de 1 de Junho de 2001.

Rosa Elisabete Ferreira Alves Martins — auxiliar de serviços ge-
rais, com data de despacho de 1 de Junho de 2001, com efeitos
a partir de 1 de Junho de 2001.

Albano César Gomes Pereira — operário semiqualificado, com data
de despacho de 1 de Junho de 2001, com efeitos a partir de 1
de Junho de 2001.

Arlindo Machado Barbosa — operário semiqualificado, com data
de despacho de 1 de Junho de 2001, com efeitos a partir de 1
de Junho de 2001.

José Carlos Ribeiro dos Santos — operário semiqualificado, com
data de despacho de 1 de Junho de 2001, com efeitos a partir
de 1 de Junho de 2001.

José Gomes de Almeida — operário semiqualificado, com data de
despacho de 1 de Junho de 2001, com efeitos a partir de 1 de
Junho de 2001.

Por delegação de competências do Presidente da Câmara, a
Directora do Departamento Administrativo e Financeiro, Maria
Isabel V. Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA

Edital n.º 299/2001 (2.ª série) — AP.  — Publicidade de ad-
judicações de obras públicas. — Engenheiro Carlos Fernando Diogo
Pires, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva:

Faz saber, em cumprimento do disposto no artigo 275.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, quais foram as adjudicações
de obras públicas efectuadas nos anos de 1999 e 2000, conforme
consta das listas anexas.

Para constar se publica o presente edital no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, e outros de igual teor, que vão ser afixados nos
locais do costume.
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8Ano de 2000

Designação da obra Tipo de concurso Valor da adjudicação Empreiteiro

Construção da rede de abastecimento de água e da rede de esgotos de Meieiras, em Vila Cova à Contrato adicional............... 1 312 194$00 Artur Abrantes, L.da

Coelheira. Trabalhos a mais.
Construção da Rede de abastecimento de água e da rede de esgotos da Malhada, em Vila Cova à Contrato adicional............... 4 543 949$00 Artur Abrantes, L.da

Coelheira. Trabalhos a mais.
Ampliação da rede de esgotos do Touro.............................................................................................. Concurso limitado ............... 18 890 000$00 Artur Abrantes, L.da

Ampliação da rede de esgotos do Touro. Trabalhos a mais...............................................................Contrato adicional............... 1 956 311$00 Artur Abrantes, L.da

Ampliação da rede de saneamento em Vila Cova à Coelheira ........................................................... Ajuste directo ....................... 3 913 000$00 Artur Abrantes, L.da

Construção da EN n.º 329 — São João de Tarouca/Touro — conclusão do troço entre o limiteContrato adicional............... 13 489 013$00 TECNOVIA — Sociedade de Empreitadas, S. A.
do concelho de Tarouca (quilómetro 8.600) e o Touro (quilómetro 15 600). Trabalhos a mais.

Construção das piscinas municipais de Vila Nova de Paiva ............................................................... Concurso público ................. 184 712 302$00 Manuel Rodrigues Gouveia, S. A.
Construção de um pavilhão desportivo (44*25 com bancadas e sala 14/16) na escola EB 2/3 deConcurso público ................. 138 000 000$00 CIVIBRAL — Sistemas de Construção, S. A.

Vila Nova de Paiva.
Alargamento e beneficiação do caminho municipal n.º 1.164 (conclusão) — troço: Vila Cova àConcurso limitado ............... 24 959 000$00 EMBEIRAL — Empreiteiros das Beiras, L.da

Coelheira/Meieiras/Malhada (limite do concelho).
Beneficiação da EN n.º 329 — troço: Touro (quilómetro 15.600)/Vila Nova de Paiva (quilóme-Concurso público ................. 185 740 970$00 EMBEIRAL — Empreiteiros das Beiras, L.da

tro 21.325).
Beneficiação do caminho municipal n.º 1.169 (Adomingueiros)/Laja Gorda .................................... Concurso limitado ............... 18 465 200$00 EMBEIRAL — Empreiteiros das Beiras, L.da

Beneficiação do caminho municipal n.º 1.169 — troço: Touro/Adomingueiros.............................. Concurso público .................31 411 000$00 EMBEIRAL — Empreiteiros das Beiras, L.da

Alargamento e beneficiação do CM n.º 1.167 — troço: Cova à Coelheira/Malhada....................... Ajuste directo ....................... 1 234 700$00 EMBEIRAL — Empreiteiros das Beiras, L.da

Remodelação do edifício dos Paços do Concelho de Vila Nova de Paiva ........................................ Concurso público ................. 67 990 986$00 José Nogueira Elias & C.ª, L.da

Construção dos arruamentos de acesso ao lar e centro de dia de Vila Nova de Paiva. Trabalhos Contrato adicional............... 6 634 099$00 EMBEIRAL — Empreiteiros das Beiras, L.da

a mais.
Reforço do abastecimento de água à freguesia de Vila Cova à Coelheira. Trabalhos a mais ..........Contrato adicional............... 14 492 395$00 GEOPESQUISA — Sondagens e Captação de

Águas, L.da

Construção das infra-estruturas da zona industrial de Vila Nova de Paiva — 1.ª fase. Trabalhos a Contrato adicional............... 4 648 603$00 ASFABEIRA — Sociedade de Asfaltagem e
mais. Britagem das Beiras, L.da

Fornecimento e montagem do equipamento electromecânico do reforço de abastecimento de águaContrato adicional............... 1 596 120$00 SEISER — Serviços Eléctricos Industriais, L.da

a Vila Cova à Coelheira. Trabalhos a mais.
Beneficiação do caminho municipal n.º 1.183 — troço: Alhais de Baixo/Alhais de Cima. Traba- Contrato adicional............... 857 332$00 ASFABEIRA — Sociedade de Asfaltagem e

lhos a mais. Britagem das Beiras, L.da

Construção dos arruamentos de acesso à Nova Escola EB 2/3 de Vila Nova de Paiva. Trabalhos Contrato adicional............... 585 945$00 ASFABEIRA — Sociedade de Asfaltagem e
a mais. Britagem das Beiras, L.da

Construção dos arruamentos de acesso à Praça do Município em Vila Nova de Paiva................... Contrato adicional............... 381 402$00 ASFABEIRA — Sociedade de Asfaltagem e
Britagem das Beiras, L.da

Construção da Travessa da Rua de Egas Moniz em Vila Nova de Paiva .......................................... Ajuste directo ....................... 1 686 912$00 ASFABEIRA — Sociedade de Asfaltagem e
Britagem das Beiras, L.da

8 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fernando Diogo Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES
Aviso n.º 5736/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público, nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, que, durante o ano de 2000, foram adjudicadas as obras a seguir

mencionadas:
Obras adjudicadas em 2000

Designação da empreitada Tipo de procedimento Entidade adjudicatária Valor da adjudicação

Pavimentação de serventias da estrada de ligação de Balteiro à Lixosa.......................................... Ajuste directo ....................... Pavia — Pavimentos e Vias, S. A. .........806 000$00 + IVA
Pavimentação de serventias na Lixosa................................................................................................ Ajuste directo ....................... Pavia — Pavimentos e Vias, S. A. ......... 951 800$00 + IVA
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Designação da empreitada Tipo de procedimento Entidade adjudicatária Valor da adjudicação

Fornecimento e aplicação de betão betuminoso tipo binder para reperfilagem da estrada de liga- Ajuste directo....................... Isidoro Correia da Silva, L.da ................. 4 999 050$00 + IVA
ção a Poires/EN 17.

Pavimentação de arruamentos em Vale de Vaíde ................................................................................ Ajuste directo ....................... Isidoro Correia da Silva, L.da ................. 4 350 000$00 + IVA
Pavimentação da estrada Moinhos — EN 17...................................................................................... Ajuste directo ....................... Isidoro Correia da Silva, L.da ................. 4 872 000$00 
Pavimentação de um largo para festas em Olho Marinho................................................................. Ajuste directo ....................... Isidoro Correia da Silva, L.da ................. 957 000$00 + IVA
Pavimentação de um arruamento de acesso à EN 2 em Olho Marinho........................................... Ajuste directo ....................... Isidoro Correia da Silva, L.da ................. 974 000$00 + IVA
Pavimentação do arruamento da escola primária de Olho Marinho................................................. Ajuste directo ....................... Isidoro Correia da Silva, L.da ................. 783 000$00 + IVA
Repavimentação do troço da EM 554 até ao limite do concelho, em Olho Marinho................... Ajuste directo ....................... Isidoro Correia da Silva, L.da ................. 983 100$00 + IVA
Pavimentação de um arruamento em Olho Marinho......................................................................... Ajuste directo ....................... Isidoro Correia da Silva, L.da ................. 856 950$00 + IVA
Pavimentação de um arruamento em Olho Marinho, em cerca de 1090 m2 .................................. Ajuste directo ....................... Isidoro Correia da Silva, L.da ................. 948 300$00 + IVA
Repavimentação de um troço da EN 2 no Entroncamento............................................................... Ajuste directo ....................... A Sequeira Júnior & C.ª, L.da ................. 995 500$00 + IVA
Execução da rede de iluminação pública da ponte e acessos entre as localidades de Louredo e Re-Concurso limitado sem pu- Barata & Marcelino — Instalações Eléc-7 969 000$00 + IVA

bordosa, concelhos de Vila Nova de Poiares e Penacova, respectivamente. blicação de anúncio.tricas, L.da

Concepção e construção da estrutura resistente e cobertura de um campo de jogos em Santa Ma-Concurso limitado sem pu- Secil Prebetão, AS ...................................24 999 828$00 + IVA
ria. blicação de anúncio.

Fornecimento e colocação de duas placas identificativas da empreitada.......................................... Ajuste directo ....................... A Baptista de Almeida, L.da.................... 474 760$00 + IVA

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos Marta Soares.
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Artigo 6.º

Reservas

Não se aceitam reservas para o parque de campismo no que respeita
a instalação de material próprio para a prática do campismo.

CAPÍTULO II

Da admissão ao Parque de Campismo

Artigo 7.º

Requisitos para admissão

1 — Só é permitida a admissão do campista titular e dos seus
averbados, quando aquele for portador de um dos seguintes documen-
tos:

a) Carta de campista, nacional ou estrangeira, passada por
organismo oficialmente reconhecido;

b) Bilhete de identidade ou passaporte.

2 — A recepção de visitas e a entrada de material no parque de
campismo só se poderá verificar durante o período de funciona-
mento da recepção, ou nos ternos excepcionais constantes no n.º 3
do artigo 2.º

Artigo 8.º

Averbados

Designam-se averbados, as pessoas que em conjunto utilizam o
mesmo material de campismo.

Artigo 9.º

Admissão de menores

Só é permitida a admissão de menores de 15 anos, quando este-
jam acompanhados pelos seus pais ou de outros adultos que por
eles se responsabilizem.

Artigo 10.º

Visitas

1 — Para efeitos do presente Regulamento, considera-se visita
quem não se encontre munido de material de campismo.

2 — A visita só pode entrar no parque durante o horário de
funcionamento da recepção e, ainda, quando se verifiquem as se-
guintes condições:

a) Estar um campista titular ou averbado presente no acto
da inscrição;

b) Pagar a respectiva taxa;
c) Circular acompanhado do cartão de visita.

3 — A visita entregará na recepção do parque um documento de
identificação com fotografia, que lhe será devolvido quando dei-
xar definitivamente as instalações do parque.

4 — A visita terá que abandonar as instalações do parque até às
24 horas.

5 — A visita, se desejar pernoitar no parque na instalação do
campista visitado, deve informar a recepção do facto e pagar a
taxa devida.

6 — Quaisquer perturbações ou danos causados pelas visitas são
da responsabilidade do campista visitado.

CAPÍTULO III

Artigo 11.º

Inscrição

1 — A inscrição efectua-se em impresso adequado, contendo
indicação da data da chegada, data provável de saída, todos os
elementos identificativos do utente, o seu agregado familiar ou
dos averbados, material que constitui o seu acampamento, mate-
rial circulante e respectiva matrícula, que pretenda introduzir no
parque.

2 — Um dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.º 1
do artigo 7.º ficará depositado na recepção e será devolvido quan-
do o campista sair definitivamente do parque, mesmo que tenha
efectuado o pagamento total antecipadamente.

Artigo 12.º

Cartões ou dísticos

1 — Aos utentes serão entregues cartões de controlo que deve-
rão utilizar como segue:

a) Cartão de utente do qual se deve fazer sempre acompa-
nhar e que é pessoal e intransmissível;

b) Livre trânsito que deve ser colocado no interior da via-
tura junto ao para-brisas, por forma a ser visível do ex-
terior;

c) Dístico de instalação de material com o número de or-
dem que deve ser colocado em local visível no material
instalado.

2 — Todos os cartões serão devolvidos no momento da saída
do parque, em troca do documento de identificação depositado na
recepção.

CAPÍTULO IV

Direitos dos utentes

Artigo 13.º

Os utentes do Parque de Campismo da Praia Formosa têm os
seguintes direitos:

a) Utilizar as instalações e serviços de acordo com o dis-
posto no presente Regulamento;

b) Conhecer previamente os preços;
c) Exigir a emissão de documento respeitante às despesas

efectuadas;
d) Exigir a apresentação do regulamento do parque;
e) Exigir a apresentação do livro de reclamações;
f) Apresentar reclamações ou sugestões, por escrito, sobre

o funcionamento do parque, devendo para isso indicar o
seu nome completo e domicílio e o respectivo documento
de identificação, sobre pena de aquelas não poderem ser
consideradas;

g) Manter inviolável o respectivo alojamento, designadamente
impedindo a entrada nele e a abertura das suas janelas ou
portas.

CAPÍTULO V

Deveres dos utentes

Artigo 14.º

1 — Os utentes do parque devem:

a) Acatar a autoridade dos responsáveis pelo funcionamen-
to do parque;

b) Cumprir as normas de higiene adoptadas, principalmente
as referentes aos destinos do lixo e águas sujas, lavagem
e secagem de roupas;

c) Instalar o seu equipamento de modo a não prejudicar os
outros campistas, salvo acordo em contrário;

d) Abster-se de incomodar os demais utentes, designadamente
fazer ruído dentro do período de silêncio;

e) Não acender fogo fora dos locais para tal destinados;
f) Cumprir a sinalização de trânsito existente no interior

do parque;
g) Não introduzir pessoas no parque sem a devida autoriza-

ção;

2 — Não é permitido aos utentes:

a) Lavar louça ou roupa no interior dos balneários;
b) Destruir ou molestar árvores ou outras plantas;
e) Utilizar arame ou colocar cordas, fios, etc., a altura infe-

rior a 2,5 m do solo;
d) Transpor a vedação do parque;
e) Implantar estruturas fixas;
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d) Construir limitações à volta do equipamento de campis-
mo, com espias, cordas, pedras, etc;

g) Deixar abertas as torneiras, após utilização;
h) Deixar sujo quando abandonarem o parque, o local onde

esteve instalado;

Artigo 15.º

Responsabilidades

Os responsáveis pelo parque declinam qualquer responsabilidade
por acidentes, danos, furtos, ou roubos, aos campistas e seu mate-
rial.

CAPÍTULO VI

Veículos

Artigo 16.º

1 — O veículo que não for registado na recepção não poderá de
forma alguma entrar no parque.

2 — Não é permitida a circulação de veículos dentro do parque,
excepto para entrar ou sair do mesmo.

3 — A circulação de bicicletas sem motor é condicionada po-
dendo ser proibida se as circunstâncias o aconselharem.

CAPÍTULO VII

Instalações e serviços

Artigo 17.º

Recepção

1 — A recepção do parque de campismo destina-se à prestação
de serviços relacionados com a admissão e estadia dos utentes.

2 — A recepção funciona de acordo com o estipulado no n.º 2
do artigo 2.º, devendo o horário estar afixado na sua entrada.

3 — Na recepção deve existir equipamento de primeiros socor-
ros devidamente assinalado.

4 — Na recepção deve existir um quadro onde serão anotadas
as chamadas telefónicas e mensagens, para os campistas.

5 — Existindo instalação sonora, os telefonemas e mensagens
devem ser emitidas através da mesma apenas durante o período de
funcionamento da recepção.

Artigo 18.º

Bar e mini-mercado

O bar e mini-mercado terão afixados o horário de funcionamento.

Artigo 19.º

Contentores e baldes para resíduos sólidos

1 — Os contentores e baldes para resíduos sólidos destinam-se
a servir de depósitos dos lixos organizados pelos utentes das ins-
talações do parque.

2 — É proibido depositar os resíduos sólidos no exterior dos
contentores e baldes existentes para o efeito.

3 — Sempre que o utente verificar que o recipiente de depósi-
tos se encontra cheio, deverá comunicar o facto á recepção para
que proceda à sua substituição.

Artigo 20.º

Sistema contra-incêndios

O parque deve ser dotado de extintores, na recepção, no bar e
no mini-mercado, podendo qualquer deles ser utilizado para com-
bater incêndios no equipamento de campismo.

Artigo 21.º

Locais de lazer

O parque infantil só pode ser utilizado por crianças até aos 11 anos
de idade.

Artigo 22.º

Objectos achados

1 — Todos os objectos achados devem ser entregues na recep-
ção.

2 — Para os efeitos do número anterior, anotar-se-á em livro
próprio, o nome da pessoa que os encontrou e o nome do proprietário
dos objectos, quando estes forem devolvidos.

Artigo 23.º

Material abandonado

1 — Considera-se material abandonado quando se verificar uma
das seguintes situações:

a) Não se encontre devidamente identificado;
b) Permaneça no parque no período de encerramento do

mesmo, ou não seja utilizado pelo seu proprietário por
um período superior a 60 dias;

c) Quando se encontra em falta o pagamento devido por um
período superior a 15 dias;

2 — O material tido por abandonado será removido pelos ser-
viços do parque.

Artigo 24.º

Pagamento de despesas

Quando a identidade do proprietário do material abandonado for
conhecida, será aquele avisado, por carta registada com aviso de
recepção, para que proceda ao pagamento das despesas inerentes
aos procedimentos decorrentes do abandono do material (ocupa-
ção, remoção e arrecadação).

Artigo 25.º

Perda do material

1 — O material removido fica guardado pelo período máximo
de 30 dias contados a partir da recepção da carta referida no ar-
tigo anterior.

2 — Findo o mencionado prazo, o material abandonado ficará
ao dispor da Câmara Municipal de Vila do Porto, bem como aque-
le de que se desconhece o respectivo proprietário.

CAPÍTULO VIII

Artigo 26.º

Bungalows

1 — O Parque de Campismo da Praia Formosa dispõe de seis
bungalows.

2 — Cada bungalow tem capacidade máxima de três pessoas
(dois adultos e uma criança).

3 — No acto da entrega da chave da instalação será fornecido
um formulário indicando o seguinte:

a) Condições do alojamento no que respeita a equipamento,
material e condições gerais do edifício;

b) Periodicidade dos serviços de limpeza e mudança de rou-
pas, a cargo da administração do parque;

c) Lista do material de cama e higiene que fazem parte de
cada bungalow.

Artigo 27.º

Reservas

1 — São aceites reservas para os bungalows mediante o paga-
mento antecipado de 50% do preço de estadia.

2 — As reservas tem que ser confirmadas no prazo de cinco
dias úteis com o respectivo pagamento.

3 — A ocupação do alojamento tem que se efectivar no dia
previsto, não conferindo a reserva qualquer direito no dia seguin-
te, regra que não é aplicada em caso de comprovado cancelamen-
to de transporte aéreo ou marítimo.

4 — Nos termos do número anterior não é feita qualquer resti-
tuição das importâncias pagas.
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CAPÍTULO IX

Artigo 28.º

Ilícitos de mera ordenação social

1 — Será impedida a permanência no parque a todo aquele que,
depois de advertido, não observe o disposto neste Regulamento,
sem prejuízo da aplicação das contra-ordenações que ao caso cou-
berem.

2 — As infracções a este Regulamento constituem contra-orde-
nações puníveis com coima, a aplicar por processo próprio cujos
trâmites decorrem através do gabinete respectivo da Câmara Mu-
nicipal de Vila do Porto.

Artigo 29.º

Coimas

1 — A violação do disposto nos artigos deste Regulamento será
punido com coima entre o mínimo de 1000$ — 4.99 euros e máximo
de 50 000$ — 249.40 euros.

Artigo 30.º

Casos omissos

Os casos omissos serão resolvidos pela Câmara Municipal de Vila
do Porto.

Artigo 31.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias após
a data da sua publicação.

Tabela de taxas

(a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º)

Artigo 1.º

Utentes

Utentes Escudos Euros

1 — Crianças até 5 anos........................ Grátis Grátis
2 — Crianças de 6 a 10 anos inclusive 150$00 0.75
3 — Adultos (mais de 10 anos).............. 300$00 1.50

Artigo 2.º

Equipamento

Tendas Escudos Euros

1 — Tenda canadiana.............................. 200$00 1.00
2 — Tenda familiar s/avançado.............. 300$00 1.50
3 — Tenda familiar c/avançado............. 350$00 1.75

Artigo 3.º

Visitas

Visitas Escudos Euros

1 — Até aos 10 anos.............................. Grátis Grátis
2 — Mais de 10 anos.............................. 50$00 0.25

Artigo 4.º

Bungalows

Bungalows Escudos Euros

1 — Crianças até 5 anos........................ Grátis Grátis

Artigo 5.º

Taxas

As taxas são devidas por noite de permanência.

Aprovado na reunião da Câmara Municipal em 16 de Abril de
2001.

Aprovado na reunião da Assembleia Municipal em 24 de Abril
de 2001.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Aviso n.º 5737/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se
público que foi rescindido a 5 de Junho de 2001, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado a 15 de Fevereiro de 2000, com
renovações a 15 de Agosto de 2000 e 15 de Fevereiro de 2001,
com Gil Duarte Castanheira Jesus Rodrigues, para a categoria de
auxiliar dos serviços gerais, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pela nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, por ter sido provido em lugar do quadro.

6 de Junho de 2001. — Presidente da Câmara, Paulo Amaral
de Figueiredo.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALVERCA DO RIBATEJO

Aviso n.º 5738/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-
-se público que a Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo em sua
reunião de 31 de Maio de 2001, deliberou, por unanimidade, acei-
tar o pedido de rescisão do contrato de trabalho a termo certo,
celebrado com António Manuel dos Santos Guedes, do grupo auxiliar,
cantoneiro de limpeza, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001.

1 de Junho de 2001. — A Presidente da Junta, Serafina Rodri-
gues.

Aviso n.º 5739/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
trato. — Em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que a Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo em sua
reunião de 31 de Maio de 2001, deliberou celebrar, ao abrigo do
artigo 18.º do citado diploma, por um período de seis meses, o
contrato de trabalho a termo certo com António Manuel Santos
Guedes, grupo operário (pedreiro), com início em 1 de Junho e
término em 30 de Novembro de 2001.

1 de Junho de 2001. — A Presidente da Junta, Serafina Rodri-
gues.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAPARICA

Aviso n.º 5740/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi deliberado em 5 de Junho de 2001,
renovar o contrato a termo certo, por mais seis meses, a partir de
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1 de Agosto de 2001, ao abrigo do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com os se-
guintes indivíduos:

Francisco Manuel Procopio Russo — cantoneiro de limpeza.
Acácio Augusto Pereira — cantoneiro de limpeza.
António Luís Ferreira Paiva — coveiro.

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Bento Silveira
Rações.

JUNTA DE FREGUESIA DE CARDIELOS

Aviso n.º 5741/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84,
de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Se-
tembro, e em conformidade com o estipulado no Decreto-Lei n.º 412-
-A/98, de 30 de Dezembro, a Assembleia de Freguesia, em sessão
de 29 de Dezembro de 2000, deliberou aprovar, mediante propos-
ta desta Junta de Freguesia, formulada por deliberação tomada em
sua reunião de 28 de Dezembro de 2000, a criação de um lugar de
cantoneiro de limpeza do quadro de pessoal desta Junta de Fregue-
sia, conforme a seguir se indica:

Grupo Carreira Categoria
Lugares

Obs
.

a criar

Pessoal auxiliar Cantoneiro de Cantoneiro de 1 —
limpeza. limpeza.

3 Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Alcídio da Rocha
Araújo.

JUNTA DE FREGUESIA DE ESTORÃOS

Aviso n.º 5742/2001 (2.ª série) — AP.  — Em reunião da Junta
de Freguesia de Estorãos, realizada no dia 31 de Maio de 2001,
deliberou-se renovar o contrato a termo certo, do motorista de
ligeiros, Armando Rodrigues Pereira, por um período de seis meses.

1 de Junho de 2001. — A Presidente da Junta, Maria de Fátima
Pereira Oliveira Caldeira.

JUNTA DE FREGUESIA DE FERNÃO FERRO

Aviso n.º 5743/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-
mo certo. — Para os devidos efeitos se torna público que foram
celebrados os contratos a termo certo que se identificam, estando
os mesmos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas:

Com início em 1 de Junho de 2001:

Maria Margarida Rebelo Guedes Esteves — operário qualificado.
Zilda dos Santos Miranda — operário qualificado.
Paula Marisa Pires Marques Lucas — operário qualificado.
António José Guerreiro Calhegas — operário qualificado.

7 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Carlos Alberto
de Sousa Pereira.

JUNTA DE FREGUESIA DE FORTE DA CASA

Aviso n.º 5744/2001 (2.ª série) — AP.  — Nomeação de pes-
soal. — Torna-se público que o presidente da Junta de Freguesia,
por despachos exarados em 29 de Maio de 2001, nomeou provi-
soriamente, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, a candidata

Maria da Luz Monteiro Teixeira, classificada no concurso exter-
no para cantoneiro de limpeza.

A nomeada deverá tomar posse no prazo de 20 dias a contar da
publicação do presente aviso no Diário da República. (Isento de
visto no Tribunal de Contas, por atento ao disposto no artigo 46.º,
n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.)

30 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, António José
Inácio.

Aviso n.º 5745/2001 (2.ª série) — AP.  — Nomeação de pes-
soal. — Torna-se público que o presidente da Junta de Freguesia,
por despachos exarados em 29 de Maio de 2001, nomeou provi-
soriamente, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, a candidata
Maria José Gracias Gaspar Dias, classificada no concurso externo
para auxiliar de serviços gerais.

A nomeada deverá tomar posse no prazo de 20 dias a contar da
publicação do presente aviso no Diário da República. (Isento de
visto no Tribunal de Contas, por atento ao disposto no artigo 46.º,
n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.)

30 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, António José
Inácio.

Aviso n.º 5746/2001 (2.ª série) — AP.  — Nomeação de pes-
soal. — Torna-se público que o presidente da Junta de Freguesia,
por despachos exarados em 5 de Junho de 2001, nomeou proviso-
riamente, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, os seguintes candidatos:

Carla Isabel Ribeiro Falcão, classificada no concurso externo para
auxiliar de serviços administrativos.

Ricardo Filipe Seco Cupertino, classificado no concurso externo
para auxiliar de serviços administrativos.

Os nomeados deverão tomar posse no prazo de 20 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República.

(Isento de visto no Tribunal de Contas, por atento ao dis-
posto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º,
n.º 1, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, António José
Inácio.

JUNTA DE FREGUESIA DE FRONTEIRA

Aviso n.º 5747/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação a termo
certo. — Para os devidos efeitos torna-se público que foi celebra-
do o contrato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 18.º,
n.º 2, alínea d), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com a
trabalhadora Paula Cristina Teixeira Mendes, auxiliar administra-
tivo, escalão 1, índice 120, pelo prazo de 12 meses, com efeito a
partir de 1 de Junho de 2001.

5 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Caetano
Baiona Neves.

JUNTA DE FREGUESIA DO LUMIAR

Aviso n.º 5748/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado o contrato a termo cer-
to com Paula Cristina Amaral dos Santos, na categoria de assis-
tente administrativo, escalão 1, índice 191 do NSR, com início
em 21 de Maio de 2001.

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Rui Manuel Malta
Vacas.



APÊNDICE N.º 87 — II SÉRIE — N.º 163 — 16 de Julho de 200174

JUNTA DE FREGUESIA DE MÉRTOLA

Aviso n.º 5749/2001 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pessoal. — Para os devidos efeitos se torna pública a alteração ao quadro de
pessoal desta Junta, aprovado pela Assembleia de Freguesia em 27 de Abril de 2001, por proposta do executivo de 30 de Março de 2001.

Número de lugares

Grupo Nível Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagas Somas

Pessoal administrativo – Assistente administrativo ....Assistente administrativo es- – – –
pecialista.

Assistente administrativo prin- 1 – 1 Dotação global.
cipal.

Assistente administrativo.... 1 1 2

Pessoal auxiliar ......... – Auxiliar de serviços gerais — 1 1 2

Coveiro ............................... — 1 – 1

Pessoal operário qua- – Pedreiro.............................. Operário principal............... – – –
lificado. Dotação global.

Operário............................... 2 – 2

Pessoal operário semi- – Cabouqueiro........................ Encarregado .......................... – – –
qualificado. Dotação global.

Operário............................... – 1 1

5 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Romba Ruas.

JUNTA DE FREGUESIA DE OLHÃO

Louvor n.º 1/2001 — AP.  — O executivo da Junta de Fregue-
sia de Olhão em reunião ordinária de 10 de Maio do corrente ano
decidiu atribuir um louvor às assistentes administrativos principais
Ana Maria Ruivinho Zarcos Graça e Maria Eugénia Trindade dos
Santos Ruivo Correia, pelo desempenho das suas funções, em que
têm demonstrado capacidade, dedicação, empenho e zelo ao ser-
viço desta autarquia.

10 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, João António
Mascarenhas Peres.

JUNTA DE FREGUESIA DE PARANHOS

Aviso n.º 5750/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Domingos Joaquim Silva Amaral celebrou
contrato individual de trabalho a termo certo, com a Junta de
Freguesia de Paranhos ao abrigo do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de
27 de Fevereiro, e da alínea d) do n.º 3 do artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 Junho, e do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para desempenhar funções de auxiliar coveiro,
no cemitério da Junta de Freguesia de Paranhos, com efeitos a
partir de 21 de Maio, pelo período de um ano, com direito à re-
muneração mensal ilíquida de 89 700$ correspondente ao 1.º es-
calão, índice 148.

7 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando Auré-
lio Ribeiro Pereira.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 5751/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que
foi renovado, por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo
certo celebrado com Raimundo Santana Silva Lopes, na categoria

de operário semiqualificado, cabouqueiro, a partir de 6 de Julho de
2001, de acordo com a nova redacção do n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, introduzida pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Mestre
da Conceição.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA SUSANA

Aviso n.º 5752/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que esta Junta de Freguesia celebrou
contrato de trabalho aos trabalhadores que a seguir se designam,
pelo prazo a para as categorias indicados:

Hermenegildo do Nascimento Godinho (auxiliar de serviços gerais,
pelo prazo de seis meses, com início em 4 de Junho de 2001).

Gabriela Maria Florêncio Coelho Vitorino, Maria Rosa de Olivei-
ra, Franscisca Rosa Pôla Açucena de Deus (auxiliares de servi-
ços gerais, pelo prazo de três meses, com início em 12 de Ju-
nho de 2001).

Mais se torna público que os referidos contratos foram celebra-
dos ao abrigo das alíneas d) e b) do n.º 2 do artigo 18.º do decre-
to-lei acima referido, por urgente conveniência de serviço.

13 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Florentino Rupio
Martins.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DE DEUS

Aviso n.º 5753/2001 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Fregue-
sia de São João de Deus, na sua reunião de 30 de Outubro de 2000,
deliberou por unanimidade, com base no artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir menção de mérito excep-
cional à assistente administrativo do quadro da Junta, Ana Maria
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Caetano Castanheira Nunes Bernardino e, consequentemente, pro-
mover esta funcionária a assistente administrativa principal, nos
termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, atendendo a que esta, única funcionária da
autarquia na área da contabilidade e tesouraria, vem exercendo com
relevante mérito, dedicação e zelo as suas funções, colaborando e
ou executando, nomeadamente, tarefas relativas aos projectos de
orçamento, contas, elaboração de balancetes, processamento de
remunerações e outros abonos a trabalhadores, e pagamentos di-
versos, assim contribuindo para o regular funcionamento dos ser-
viços desta Junta de Freguesia.

Esta deliberação foi ratificada por unanimidade pela Assem-
bleia de Freguesia, em 22 de Fevereiro de 2001, nos termos do
n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,

e produz efeitos após a publicação deste aviso no Diário da
República.

7 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Rui Manuel
Pessanha da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE VISEU
(CORAÇÃO DE JESUS)

Listagem n.º 206/2001 — AP.  — Listagem das obras adju-
dicadas no ano de 2000. — Ao abrigo do disposto no artigo 275.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, se envia a lista das ad-
judicações de obras públicas referentes ao ano de 2000.

Obra Formas de atribuição Valor de adjudicação Adjudicatário

Caminho velho de Marzovelos ...........Junta de Freguesia ........................ 126000$00 Administração directa.
Praça de Gôa ........................................ Concurso limitado ........................ 1 624350$00 Sérgio Miguel Gonçalves da Silva.

14 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Jorge Manuel Peixoto Ferreira da Costa.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 5754/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se faz público que pelo
meu despacho n.º 67/CA/2001, de 28 de Maio, foi autorizada [nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, 17 de Julho], a celebração de contrato de trabalho a
termo certo com Jorge Manuel Simões da Graça, na categoria de
operador de centrais. O referido contrato foi feito por um período
de seis meses e terá início em 29 de Maio de 2001. O referido traba-
lhador auferirá um vencimento mensal de 109 600$, correspondente
ao índice 191, da carreira de pessoal operário altamente qualificado.

30 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Henrique Rosa Carreiras.

Aviso n.º 5755/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, se faz público que pelo despacho n.º 71/CA/2001, de
6 de Junho, do presidente do conselho de administração dos
Serviços Municipalizados de Almada, foi autorizada [nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho], a renovação do contrato de traba-
lho a termo certo na categoria de técnico profissional princi-
pal (construção civil), celebrado com o candidato Pedro Mi-
guel Fernandes Gomes.

A referida renovação tem a duração de seis meses e início em 9
de Julho de 2001.

6 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Henrique Rosa Carreiras.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.

N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
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